
DIÁRIO 
ANO XXXIX- N• 070 

l -ATA DA 95• SESSÃO, EM 18 DE JUNHO 
DE 1984 . 

l.l -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Sr. 19...Secretárlo da Câmara dos 
Deputados 

- N9 428/84, encaminhando autógrafo de projeto 
de lei sancionado. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados ã Mesa 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem 
póstuma a Bernardo Sayão. ComentáriOs ao editorial 
publicado no jornal A Folha de S. Paulo, de ontem, 
intitulado Diretas contra as sombras do futuro. 

SENADOR MURILO BADAR6- Solução para 
o movimento grevista dos professores das Universi~ 
dades federais autãrquicas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Protestos contra a prisão do Líder uruguaio Wil­
son Aldunate. 

SENADOR JORGE KALUME- Apelo aos Srs. 
Ministros da área econômica em favor da concessão 
de anistia aos débitos dos pequenos agricultores do 
Estado do Acre, contraídos para o custeio da pro; 
dução agrícola. 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO'-- Presença 
na Tribuna de Honra de Delegação do Partido Co~ 
munista chinês, em visita ao Senado Federal. Enca~ 
minhando à Mesa, requerimento de convocação do 
Sr. Ministro da Fazenda para prestar esclarecimentos 
sobre fatos que menciona. _ 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 19 DE JUNHO DE 1984 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
I .2.4 -- Leitura de projetos 
- PrOjeto de Lei do Senado n\"1 l02/84, de autoria 

do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que dispõe sob-re o 
abatimento, pela pessoa física, de importâncias pagas 
a empregado doméstico, de acordo com a legislação 
do Imposto de Renda. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 103/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro e por S. Ex• justifi~ 
cada da tribuna, que dispõe sobre a manutenção da 
correção automática, semestral, dos salários, de acor~ 
do com o INPC e revoga dispositivos do Decreto-lei 
n9 2.065, de 26 de outubro de 1983. 

1.2.5 - Requerimento 
- N~ 115/84, de autoria do Sr. Senador Henrique 

SantiJio, de convocação do Sr. Ministro da Fazenda, 
Ernane Galvêas, para prestar esclarecimentos de fa­
tos que menciona. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto -de Lei da Câmara n9 54/81 (n9 435j79, 

na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di~ 
vorci~da ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal. civil, militar ou autárquico. Discus­
Sio-encerrada, após a leitura do Requerimento n9 
117/84, voltando às comissões competentes em virtu­
de de recebimento de emenda em plenário. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 47/83 (n9 
5.615/81. na Casa de origem) infrOdUzindo alteração 
na Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
locação predial urbana. Discussão encerrada, após a 
leitura do Requerimento ~9 118/84, voltando à co~ 
missão competente em virtude de recebimento de 
emenda em plenário. 

-Projeto de Lei da Câinara n9 48j83 (n9 
5.019/81. na Casa de origem). que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13' Re­
gião, Com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
dá outras providências. (Apreciação preliminar dã · 
cónStitucioilalidade e juridicidade.) Discussão encer-

rada, após leitura do Requerimento n9 tl9/84, vol­
tando à Coffiissão de Constituição e Justiça em virtu­
de do recebimento de emenda em plenário. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 58/81 (n9 
1.595/79, na c; asa de origem) que dispõe sobre a legi­
timação adotiva, e dá outras providências. Rejeitado 
após usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro. Ao Ar-
quivo. -

-Projeto de Lei da Câmara n\"1 5/81 (n\"1 3.035/80, 
na Casa de origem) alterando o art. J9 da Lei n9 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 l0/81 (n9 
1.529/79, na casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo-­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 -44/81 (n9 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (râdio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuârios ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anóncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votaç~o adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\"1 53/77 (n9 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá o"utnis providênciaS. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 65/79 (n9 
4.257/77, na Casa de origem) que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Admini,trativo 

-Requerimento n'i' 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 Sena- -
dores e li Deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apreseritar soluções 
para a crise econômico-financeira do País. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n'i' 104/84, dos Senadores Nelson 
Carneiro e Humberto Lucena, solicitando urgêncíã. 
para o Projeto de Lei do Senado n9 290/83, de auto­
ria do Senador Nefson Carneíro, que revoga a Leí n9 
7 .138, de 7 de novembro de 1983. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmã.ra ___ 09 79/79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem) que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 5"' da Lei nQ 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei nl' 5.890, de 8 de j~nho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 145/81, de__autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que atribüi "às Secreta­
rias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Fedefal a competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de_ trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr,sso :eb a respo'lsabilidacls dC1 Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Vla Si.i~erfície: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tirag.em: 2.200 exemplares 

1966, visando restabelecer o privilégio da indeni-
zação dobrada ao trabalhador que conta mais_ de l_O __ _ 
anos·· de serviço e é despedido sem justa causa. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Necessida­

de do atendimento, por parte do Governo Federal, 
das reivindicações dos orizicultores gaúchos, no to­
cante à fixação do preço mínimo do arroz, atualmen­
te defasado em relação aos custos de produção. 

SENADOR ALMIR PINTO - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do radialista cearense João 
Ramos. Declarações do Sr. Ministro Emane Gal­

_ _véas, defendendo apenas o pagamento dos juros da 
nossa dívida externa. 

SENADOR HELV[D/0 NUNES - Defesa do 
restabelecimento de prioridades el!:equfveis para o 
Nordeste, visando a solução definitiva do problema 
da seca, a propósito de anúncio da elaboração de 
projeto dispondo sobre a perenização de rios daquela 
região. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Homena­
gem póstuma a Bernardo Sayão. 

SENADOR PASSOS PÔR TO- Reportagem da 
revista Brasil Mineral, de autoria do Or. Edilson de 

Melo Távora, focalizando o Projeto Potássio de 
Taquãri-Vassouras, no Estado de Sergipe. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Senãdor Murilo Badaró, proferido na 
sessão de 14-6-84. 

-Do Sr. Senador Itamar Franco, proferido na 
sessão de 14-6-84. 

-Do Sr. Senador Octávio Cardoso, proferido na 
sessão de 15-6-84. 

-Do Sr. _Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 15-6-84. 
_ -Do Sr. Senador Octávio Cardoso, proferido na 

sessão de 15-6-84. 

3- CONVll:NIO 
-Termo de convênio celebrado entre o Senado 

Federal e a Superintendência de Construção e Admi­
nistração Imobiliária - SUCAD. 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 95~ Sessão, em 18 de junho de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Almir Pinto e Hélio Gueiros 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM'SEPRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Luc_ena- Raimundo Parente 
-Aloysio Cflaves- Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
-José Sarney ~-Alberto Silva- Helvídio Nunes-
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Martins Filho 
-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal 
Jurema- Marco Maciel- Luiz Cavalcante- Lourival 

Baptista - Passos Pôrto - José Ignácio Ferreira -
Nelso!'l Carneiro~ Itamar Franco- -Mu_ri_io Badaró­
Henrique Santillo- Gastão Müller- Jorge Bornhau­
sen- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Octávio Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. SenadoresA Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamás nossos trabalhos. 
O Sr- 19-Secretário procederá à leitura do Expediente, 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Oficio do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa­

dos 
NQ 428/84, de junho de 1984, encaminhando autógra­

fo do Projetõ de Lei da Câmara n9 5, de 1976 (n9 448/75, 
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na Casa de origem), que institui o Plano Nacional de 
Moradia - PLAMO, destinado a atender as necessida­
des de moradia das pessoas de renda mensal regular até S 
(cinco) salários míniril.Os, e dá outfas' j);QVldêilcias. 

(Projeto que se transformou na Lei n'~ 7. 196; de 13 de 
junho de 1984.) 

PARECERES 

PARECER N• 302, de 1984 

Da Comfssio de Comtihdçio e Justiça, sobre o 
Requerimento IJ9 840, de 1983, "do Senhor Seaador 
Humberto Lucena, requerendo, na forma re&fmental, 
a inserçio, em Ata, de um voto de aplauso aos termos 
da carta com que o ex-Ministro Hélio Beltrio se de-­
mitiu, e um voto de louvor pela sua ef.lc:Ieote gestio 
nos Ministérios da Previdência e Assistência Sodlll e 
Extraordinário da Desburocratizaçio". 

Relator: Senador Martins Filho 

De autoria do ilustre Senador Humberto Lucena, o 
Requerimento sob exame visa à inserção em Ata de um 
voto de aplauso aos tennos com que o ex-Ministro Hélio 
Beltrão se demitiu e de um voto de louvor pela sua efi­
ciente gestão nos Ministérios da Previdência e Assistên­
cia Social e Extraordinãrio da Desburocratização. 

2. Os requerimentos são espécie do gênero .. propo­
sições" (art. 234, 11, do Regimento Interno). 

Reza o item 1[1 do art. 100 do Regimento Interno que 
compete a esta Comissão opinar sobre a constiiucionali­
dade e a juridicidade de qualq-uer proposição sujeita ao_ 
exame do Senado. Já o item VIII do mesmo artigo men­
ciona a compCtência deste Orgão Técnico para opinar 
sobre os requerimentos de voto de aplauso ou semelhan­
te. enquanto o art. J03 dispõe sobre o exame, quanto à 
técnica legislativa e à regimentalidade, dC todas as pro­
posições. 

Sob os aspectos constitucional e jurídico, nada hã o 
objetar no Requerimento, bem assim quanto à técnica le­
gislativa. 

Regimentalmente falando, encontra ele respaldo no_ 
art 245, da Lei Interna, pelo qual ••o requerimento de 
voto de aplauso, regozijo, louvor, solidariedade, congra­
tulações ou semelhante só serâ admitido quanto diga res­
peito a ato público ou acontecimento de alta sig!]ifiçação 
nacional ou internacional". Ora, a carta com que o ex­
Ministro Hélio Beltrão se demitiu dos Ministérios da 
Previdência e Assisiêiiciii"SO-clal e Ex.traoi-d.in_ã-Tio da 
Desburocratização, bem como a respectiva gestão, fo­
ram fatos públicos e acontecimentos de alta- sigriificiÇão 
nacional, enquadrando~se, dessarte, na exigência regi­
mental. Poucos desconheceriam ou negariam o reconhe­
cimento quase unânime da Nação a esse operoso home~ 
público, bem assim, a cura-gero,-a independência, a luci­
dez e a elegância de suas análises na carta-demissão. São" 
momentos e fatos que merecem ser fixados, como teste­
munho dos aspectos mais positivos e exemplares da vida 
nacional. 

3. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Re­
querimento, por constitucional, jurídico, regimental e, 
no mérito, oportuno e conveniente. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984. - Murilo 
Badaró, Presidente.- Martins Filho, Relator.- Odacir 
Soares --Hélio Gueiros -José Ignácio Ferreira - Pa&· 
sos Pôrto - Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli. 

- PARECERES N•s 303 E 304, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lel da Câm~ra, no 19, de 1984 
(nv 2.416-B, de 1983, na origem) que '"'dispõe sobre a 
escala de níveis de classificação dos cargos de provi~ 
mento em comissio, integraates do Grupo-Direção e 
-Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente 
da Secretarfa~Geral do Tribunal de Contas da União, 
e dá outras providências". 

PARECER N• 303, DE 1984 
(DA COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL) 

Relator: Senador Martins Filho 
De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 

termos do art. 51 da Constituição, vem a exame desta 
Comissão Projeto de Lei, dispondo sobre a eScala de 
níveis de classificação dos cargos de provimento em co­
missão integrantes do Grupo-Direção e AsseSsoramento 
Superiores, do Quadro Permanente da Secretaria-Geral 
do Tribunal de Contas da União e dando outras provi­
dências. 

A m!;ltéria se fez acompanhar de Exposição de Moti­
vos do Senhor Presidente do Tribunal de Contas da 
União, quando do seu envio à Câmara dos Deputados, 
para início de -tramitação, esclB.fecendo que ••a propo­
sição acresce o Nível 5 à escala de níveis de classificação 
dos cargos em comissão, integrantes do Grupo-Direção 
e Assessoramento Supeiores, Código TCU- DAS-IÕO, 
do Quadro Permanente da Secretaria~Geral. do Tribunal 
de Contas da União, prevista no art. 19 da Lei n9 5.947, 
de 29 de no_vembro de 1973 e modificada pelo Decreto­
lei no 1,474, de 5 de agosto de 1976, a fi_m de compatibili­
zar a remuneiação dos Inspetores-Gerais de Controle 
Externo, dos titulares de Secretaria deste Tribunal e do 
Çhefe da Assessoria de Planejamento, Coordenação e 
Controle, àquela conferida aos atuais Secretários de 
Ço_ntrole Interno, ex-Inspetores-Gerais de Finanças, 
com os quais é assegurada, pela Lei Complementar n9 
10, de 6 de maio de I 9{1, a equiparação dos níveis de re­
muneração, observada até a revisão admitida por essa 
Presidência ao editar o Decreto no 86.863, de 19 de janei-
ro de 1982. · 

__ Assim a proposição, vazada em cinco (5) artigos, esta­
belece que a escala de níveis de classificação dos cargos 
de provimento em comissão, integrantes do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro Per­
mal)ente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da 
União, estabelecida no art. to da Lei no S.947, de_l973, 
modificada pelo Decreto-Lei n' 1.474, de 5 de agosto de 
1976, fica acrescida do NíveiS; e que a reestruturação do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de que 
trata, e a classificação dos respectivos cargos na corres­
pondente escala de níves far-se-ão mediante ato regula­
mentar próprio, de acordo co_m a orientação adotada na 
área do Poder Executivo. 

Considerando que as despesas decorrentes da sua apli­
cação correrão à conta dos recursos próprios do Tribu­
nal de Contas da União, somos no âmbito desta Comis­
são, pela aprovação do projeto em exame. 

Sala da Comissão, 9 de maio de 1984. -Passos Pôrto, 
Presidente eventual -Martins Filho, Relator -Alfredo 

-Qampos - Mário Maia. 

PARECER N• 304, DE 1984 
(Da Comissão de F1nançttS.) 

Relator: Senador Roberto Campos 
O Senhor Presidente da República, com a Mensagem­

n9 376/83, submete ao Congresso Nacional, nos termos 
do art. 51 da Constituição Federal, projeto de lei, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Presidente do Tri­
bunal de Contas da União, que "dispõe sobre a escala de 
nív(!:is de classificação dos cargos de provimento ein co­
missão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, do Quadro Permanente da Secretaria-Geral 
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do Tribunal de Contas da União, e dá" outras providên­
cias". 

Na referida Exposição de Motivos, o Presidente do 
Tribunal de Contas da União, Ministro Mário Pacini, 
esclarece que a proposição visa a incluir o NíveiS, na es­
cala de níveis de classificação dos cargos em comissão do 
Quadro Permanente da Secretaria Geral do Tribunal de 
Contas da União, prevista no art. I o da Lei nf 5.947, de 
29 de novembro de 1973, modificada pelo Decreto-lei n' 
1.474, de 5 de agosto de 1976, a fim de compatibilizar a 
remuneração dos Inspetores-Gerais de Controle Exter­
no, dos titulares de Secretarias e do Chefe da Assessoria 
de Planejamento, Coordenação e Controle. com a confe­
rida aos atuais Secretários de Controle Jnterno e ex­
Inspetores-Gerais de Finanças, aos quais estão equipara­
dos por força das normas estabelecidas na Lei Comple­
mentar nvlO, de 1971, que regulamentou a execução dos 
princípios insertos nos arts. 98 e loS,§ 1' da Constituição 
Federal. 

De fato, pela Lei Complementar no 10, de 1971, os 
vencimentos dos cargos em comissão do Poder Judi~ 
ciário devem ser análogos aos dos Poderes Legislativos e 
Executivo, consoante idêntica classificação e posiciona­
mento. Em conseqUência desse princípio, a estrutura dos · 
níveis dos- cargOs em comissão do Tribunal de Contas da 
União deve manter analogia com os vigorantes na admi­
nistração dos demais Poderes. Assim vem acontecendo 
desde a edição da Lei n' 5.947, de 1973, que, inicialmen· 
fe~ fixou os níveis DAS-I, DÁS-2 e DAS-3, para a escala 
dos cargos em comissão da referida Corte de Contas. 
Posterionnente, com o Decreto-lei n' 1.474, de 1976, a 
citada escala de níveis foi a·crescida do nível DAS-4. 
Agora, considerando a nova sistemática vigente para os 
cargos em romissão, a qual inclui o nível DAS-5 na esca­
la do Grupo-Dífeçãci e Assessoramento StJperio_res, é_ 
plenamente justificáVel a medida proposta no presente 
projeto, reposicionados os cargos em comissão, DAS4, 
do Quadro Petmanente do Tribunal de Contas da 
União, rio nível DAS-5, conforme indicação anexa do 
presente projeto. Em verdade, a reclassificação desses 
cargos em comissão será feita mediante ato regulamentar 
do próprio Tribunal, obedecidas as normas adotadas na 
área do Poder Executivo. 

No que tange às despessas com a. alteração consubs­
tanciada no projeto, verifica-se que serão atendidas à 
conta dos recursos orçamentários próprios do Tribunal 
de Contas da União. 

Em face do exposto, o nosso parecer é pela aprovação 
do presente proj_eto .. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1984. -José Lins, 
Presidente, em exercício -Roberto Campos, Relator­
S.Jdanba Derzi - -Aibanq Franco - Severo Gomes -
Jutaby Maglllhies- AJmir Pinto- Joio Lúcio- Octi· 
vio Cardoso - Passos Pôrto. 

PARECER N• 305, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o 
Projeto de Lei da Câmara pl' 52, de 1984 (o" 2.681-B, 
de 1983, na Câmara dos Deputados)t que "dispõe 
sobre a assistência e salvamento de embarcaçiio, coisa 
ou bem em perigo no mar, nos portos e nas vias nave­
gáveis interires". 

Relator: Senador Martins Filho 

O projeto, originário do Poder Executivo, foi aprova­
do pela Câmara, sem restrições, e vem à revisão do Sena­
do. Busca-se atualizar o Direito Marítimo Brasileiro em 
relação às atividades efetuadas para assistir e salvar em­
barcações, coisas ou bens em perigo no mar, nos portos e 
nas vias navegáveis interiores. 

A _exposição de inativos firmada pelo Ministro da Ma­
rinha, e apoiada pelo Presidente da República, que a 
subscreveu, lembra que os dispositivos em vigor, concer­
nentes à matéria que se pretende atualizar, foram elabo-
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rados na época em que predominavam os navios Velei­
ros. 

E ressalta o mesmo documento, num dos seus trechos: 

.. Além dos inconvenientes de ordem juiídica 
implícitos em tal situação, ficOu ConsfatadO -que a 
ausência-de leís específiCaS regulamentando o assun~ 
to é o principal fator responsável pela inexistência 
de empresas privadas dedicadas a esta atividade, in­
dispensável como forma de apoio ao Poder .Maríti­
mo Nacio-nal. Embora a Marinha tenha arcado, até 
o presente, com o dnus de prover meios e ínfiaestru­
tura de apoio às atividades de assistência e salva­
mento madtimo, o desenvolvimento d<i-indústfia de 
off-shore nas costas brasileíras e o incremirüo d.lS 
atividades marítirrias, de um modo geral, recomen­
dam o ingresso da empresa privada neste setor. Para 
tanto, são iridispensâVeis aS condições mínirii-ãS--de 
estimulo, fundamentadas por uma li::gü:laçãO apro­
J,Jriada. 

Os estudos efetuados pela Marinha, com a parti­
cipaçãO -de entidades ligadas ao setor, dentre as 
quais citamOs a Associação Brasileira de Direito 
Marítimo (ABDM), Superintendência -de Seguros 
PriVados -(SUSEP), AssociaçãO dos ArmadoreS Bra­
sileiros de Longo Curso, Síridicato Nacional das 
Empresas de Navegação Marítima (SINDARMA), 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante 
(SUNAMAM), Empresa Brasileira de Petróleo 
(PETROBRÁS) e Empresa de Portos do Brasil 
(POR TOBRÃS), indicaram -a nt!cessidáde dã -elabo­
ração de um diploma legal sobre o assunto. 

Tal documento, o Anteprojeto de Lei que a esta 
acompanha foi ainda apreciado pelo Mirií.Stério dã 
Justiça que apresentou algumas sugestões já incor­
poradas ao texto inii::i8.1." 

A matéria já- foí apreciada pela ComiSSãCrae Constr-· 
tuição e Justiça da Câmara dos Deputados, que a julgou 
constitucional e jurídica. Em conseqüência, cabe-nos; 
nesta Comissão, examinar apenas o mêiitO Oo prOJeto, 
consoante as determinações contidas no Regimento In­
terno-do Senado- art. 100, I, n"' 6 cjc o inciso III,letra 
b n"' 1 do mesmo artigo. 

A proposiçãO, como se verifica dos argumentos ex­
pendidos na justificação do Poder Ex.ecutíVo, -só' "encon­
tra motivos para ser aprovada; atualiza uma legislação_ 
que já está defa-sada pelo tempo. Por outro lado, tem o 
objetivo declarado de atrair, para os serviços de salva­
mento, o interesse da empresa privada, o que só merece 
aplausos. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala da Comissão, 13 áejUnho de 1984~- l\o.hirifõ-Ba~ 

daró, Presidente - Martins Filho, Relator - Odacir 
Soares- Hélio Gueiros- José Ignácio Ferreira- Pas­
sos Pôrto - Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli. 

PARECERES N•s 306 E 307, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 164, de 1983 
(9-B, de 1983, na origem) que "altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Psicólogo, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, e dá outras providên­
cias". 

PARECER N• 306, DE 1984 
Da Comissão de Serviço Públi~o Civil 

Relatora: Senadora Iris Célia 
De iniciativa do Senhor Pr(:sidente da República, vem 

ao exame desta Casa, nos termos do art. 57 da Consti­
tuição, projeto de lei que Haltera a estrutura da Catego­
ria Funcional de Psicólogo, do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, e dá outras providências". 

Iniciando sua tramitação pela Câmara dos Deputa­
dos, onde foi aprovado, o projeto se fez acompanhar, na· 

quela opOrtunidade, de Exposiçâo de MotiVOs do Senhor 
Diretor-Geral do DASP esclarecendo que a "estrutura, 
da categoria funçional de Psicólogo, como se encontra 
atualmente, deve ser corrigida consoante as providências 
gerais de revisão salarial, adotadas pelo Qoverno". _ 

Conforme consta do projeto de lei apresentado, foi 
elevada a referênCia da classe inicial, permitindo-se que 
os atuais servidores p·osicionados nas referências NS-1 a 
NS-4 possam ficar automaticamente lo_calizados na refe­
rência NS-5, inicial da classe ''A". 
Cump~ r~_salt_a_r que ___ a_s r~ferêncfaS aCrescidas serão 

alcançadas mediante progresSão fUOCiOilal, com a obser­
vância das normas legais ~ regulamemares, _as _quais exi­

" gem, inclusive, a comprovação de existência de recursos 
.'orçamentários suficientes e a liberação desses recursos 
pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Re· 
pública. 

A alteração proposta não acarretará elevação de ven­
cimento oU salário, resSalvando-se-o -rePOS\CíOO~úTI:efúO 
dos servidores atualmente si_tuados nas referênCias Ns~I 
a NS-4, da Categoria Funcional de Psicólogo, que ficam 
automaticamente localizados na referência NS-5, inicial 
da classe ''A". 

Vale salientar, além disso, que o preenchimento dos 
cargos das classes especial e intermediárias, da Categoria 
Funcional de Psicólogo far-se-á medíaiiti:: p-rOgresSão 
funcional ou outras formas regulares de provimento; e 
que os servidores atingidos pela referida alteração serão 
posicionados nas novas classes d_a categoria funcionai, 
mantidas as :respectivas referênciaS de vencimentos ou 
salário. 

Ao projeto foi apresentada Errienda, de autoria do 
ijustre Sen?dor Ga,stãO Miiller, acrescentando-lhe um ar­
tigo,_com o objetivo de fixar em 30 (trinta) horas semB:­
nais a jornada de trabalho dos profissioriais desta área, a 
exe-mplo do estabelecido para outras categorias profis­
sionais. 

Considerando que a nova estrutura das classes da Ca­
tegoria Funcional_ de Psicólogo não prejudicará a trami­
tação e a solução de pedidos de transferências e movi­
mentação de servidores, apresentados até à data de sua 
entrada em vigor; e que as despesas com a sua execução 
correrão à conta das do_tações próprias do Orçamento da 
Uniãõ e das autarqUias federaís; somos, no âmbitO desta 
Comissão, pela aprovação do projeto com a Emenda n"' 
I, oferecida pelo eminente Senador Gastão Miiller. 

Sala da Comissão, 26-de outubro de 1983.- Martins 
Filho, Presidente eventual, Iris Célia, Relatora- Passos 
Pôito -:__ Alfredo Campos - Galvão Modesto - Mário 
Maia. 

PARECER N• 307, DE 1984 
Da Comissão de Finança 

Relator: Senador José Lins 
Trata-se de proposição encaminhada à Câmara dos 

Deputados pelo Poder Executivo, objetivando a alte­
ração da estrutura da Categoria Funcional de Psicólogo, 
do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior. 

Na Casa de origem, tramitou o pr~jeto pelas Comis­
sões de Constituição e Justiça, de Serviço" Público e de 
Finanças, as quais pronunciaram-se-pela sua aprovação, 
o que veio a se efetivar na Sessão Plenária de 22 de se­
tembro do corrente ano. 

Encaminhada a matéria à revisão do Senado Federal, 
sobre ela manifestou-se a ComisSãõ do Serviço Público 
Civil, que opinou pelo acolhimento da providência com 
a emenda apresentada. 

Cabe-me, nesse passo, o exame da sugestão, à luz das 
diretrizes que regem as finanças públicas. 

Cinge-se a piopOsição a elevar à referência da classe 
inicial dos servidores atualmente posicionados nas refe­
rências NS-1 a NS-4 da Categoria Funcional de Psicólo­
go para a referência NS-5, na inicial da Classe A. 
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- vrsa~se; a-S.$Ím, a harmonizar a atual sistemátiça Sala­
rial já adotada com relação a outras categorias fUncio· 
nais àquela que congrega os Psicólogos. 

No campo da análise d6Ssa Comissão, é de se ressaltar 
_que o projeto em tela não autoriza a aplicação retroativa 
de p~eceitos, injustificando-se, dessarte, o pagamento de 
retribuições ou diferenças atrasadas. 

- Cumpre destacar, ademais, que a providência em 
análise _estabelece que as despesas com a sua aplicação 
serão supridas com as d-9!ações _da Lei de Meios e dos 
orçamentos das autarquias federais. 
_ Evidencia-se do exposto, a conveniê!)ciª da medida em 

razão da unifOirilidade que deve presidir o tratamento 
conferido às diversas categorias funcionais de servidores 
públicos e, por outro lado, a inocorrência de obstáculo 
de natureza financeira que possa ser _oposto à sua 
adoção. 

No tocante a Emenda para a jornada de trabalho de 
30 (trinta)_ horas semanais, se aprovada, estabeleceria 
tratamento de desigualdade em relação as demais cate· 
gorias funcionais dos grupos integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos, de que trata a Lei n"' 5.645-de 10 
de dezembro de 1970 - do Plano de Classificação de 
Cargos que ínstituiu a jornada de trabalho de 40 (qua­
renta) horas semanais - assim como, contraria ao que 
Oetermina a [nstrução Normativa n"' 3U de 26 de de­
zembro de 1974, do DASP, que estabelece a carga ho­
rária semanal para os servidores incluídos no citado Pla­
no de Classificação de Cargos, ocorrendo-me lembrar, 
de ouira p-arte, que os únicos profissionais liberais que 
dispÕe~ de- uma- jorTiada de trabalho reduzida e, assim 
mesmo, com a proporcionalidade -de salãriõ às horas efe-­
tivamente trabalhadas, são os médicos e dentistas. 

Do exposto; oPino peia aprovação do Projeto e Pela 
rejeição da citada Emenda n9 !, apresentada pelo ilustre 
S_enador Gastào Müller, perante_a Comissão de Serviço 
Público Civil. 

Sala da Comissão, 14 de junho de 1984.- SaJ.áa:. 
nha Derzi, Presidente eventual - José Lins, Relator -
Roberto Campos - Albano Franco - Severo Gomes -
Jutahy Magalhi s- Almir Pinto- João Lúcio- Octá­
vio Cardoso - Passos Pôrto. 

O SR! PR~SIDENTE (Almir Pi.nto).......; O Expedi_ente 
lido vai à_ publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 

por permuta com o nobre Sr . .Senador Jorge Katume. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA D!S­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Murilo Badarô, por cessão do 
nobre Senador Fábio LuCena: 

O SR- MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o segu-inte- diSCurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores:-

É preciso que alguma coisa seja feita, é indispensável 
que alguma medida seja tomada; é imprescindível que. 
uffia lflic\atiVã seja: -deflagrada no sentido de se co\oc_:u:_ 
um termo final à greve nas universidades brasileiras. 

Parece-me, Sr. Presidente, que ninguéfn está pensando 
nos alunos que a esta altura do ano, praticamente, nadã. 
aprenderam, pois já às vésperas dos exames dos perío­
dos, estão sem condições de fazê-lo, prejudicando, então 
os seus projetos de carreira. 

Sr. Presidente, não se pode questionar a justeza do pe­
dido de quantos trabalham e vivem em torno da univer­
sidade brasileira. Falo, inicialmente, sobre os celetistas e 
sobre os estatutários, funcionários que a cada dia mais se 
distanciam. Aqueles recebendo as vantagens de uma le-
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gislaçào especial e estes aprisionados ao Estatuto dos 
FuncionárioS Públicos, Com os seus vencimentos defasa~ 
dos no tempo, com o salário a cada dia com o seu poder 
aquisitivo real diminuldo. - --

Por outro lado, Sr. Presidente, a crise da universidade 
brasileira, demonstrada pela baixa qualidãde de ensino, 
por sua transformação em massa de manobra política 
aprisionada por grupos radicias, estã muito longe de se 
atingir seu objetivo e seu escopo como -instituiÇãO des-tf~ 
nada a elaborar a cultura e a educação de um povo. A 
universidade, Sr. Presidente, Com os seus recursos a! oca.­
dos nos orçamentos públicos cada dia mais reduzidos, 
conforme demonstra este sério e severo documento do 
Corlselho de Reitores as&inaland-o que para 100 cruzeiros 
que as Universidades Federais recebiam em 1980, rece­
bem, hoje, 37,80 cruzeiros e receberão em 1985 -tendO­
em vista a dotaçãojâ fixada pelo MÍnistêriOde~Educação­
e Cultura, 22 cruzeiros e 8 centavos. E é mais graVe; Sr. 
Presidente, a situação, se-levarmos em corita que o Con­
gresso Nacional já aprovou emenda da autoria do nobre 
Senador João Calmon, promulgada, jâ inccirpora~a ao 
texto constitucional, estabelecendo um patamar -inínimo 
de verbas destinadas à educação brasileira. 

Convenhamos que tudo isso só serve para agravar a_jâ 
difícil situação da universidade brasileira. Esta greve já 
dura um mês, 30 dias, e não se tenl visto, a não ser por 
esparsas notícias de jornais no dia de hoje Que posSiVel­
mente a solução será encontrada. Mas, não basta apenas 
corrigir, do ponto de vista salarial, essa enorme defasa­
gem existente entre aquilo que recebiam ontem e aquilo 
que hoje recebem. A crise da universidade ê muito mais 
profunda. 

A mim me agrada sempre lembrar formosa conferêi'l­
cia do Senador Milton Campos, 3.brindo um dos cursos 
inaugurais da Universidade de Minas Gerais~ a··q-ue- deU 
o título: "Em Louvor da Tolerância". Nesse trabalho ex­
traordinário, produto das convicções liberais, resultado 
de uma sólida cultura humanística do ilustre e saudoso 
mineiro, Milton Campos defendiã a tese de que a univer­
sidade, ao se transformar em praça e em foro torna-se 
importante elemento elaborador da cultura de um povo 
através da dúvida _e da busca da verdade, a universidade 
passa a abrir perspectivas novas para o futuro de qual­
quer Nação. 

Mas, diz Milton Campos. o que a universidade nâo 
pode é transformar-se na esquina promíscua e irrespon­
sável pelos grupos radicais, massa de manobra política 
para perder de vista o seu itinerário e os seus objetivos 
maiores. E infelizmente, durante muito tempo, Sr. Presi­
dente, - não é de agora - a universidade brasileira, 
como de resto os assuntos da educação e da cultura, tem 
sido tratada como algo subalterno, como uma coisa de 
segundo tempo, algo que não merece prioridade. E isso é 
próprio da ideologia tecnocrata que dominou não só o 
Brasil, mas grande parte dos países emergentes do Ter­
ceiro Mundo. Para essa ideologia nada importa senão os 
resultados frios e inquestionáveis das estatísticas que 
muito mais dão importânciã- ao número do qUe a qtiali­
dade. Para eles nada significa senão a eficiência como 
um fim em si mesmo. E o resultado disso aí está. É que a 
eficiência, com um fitn em si mesmo, destrói todos os va­
lores axiológicos em que se- estrutura a sociedade. E a 
universidade paga pesado tributo a esse desmazelo, a 
esse desleixo em que o·assllfito da educação e da cultura 
foi relegado neste País. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex.' que considere lido, para 
que faça parte integrante deste pronuncia-mentõ, o mãril­
festo do Conselho dos Reitores das Universidades Brasi­
leiras. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~ me dá um aparte?_ 

O SR. MURILO BADARÓ ~ Com muita honra, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelsou Carneiro - Acredito que o apelo de V. 
Ex• acabará sendo atendido pelo Governo, não só em 
a_tem;ão aos professores, às necessidades da Universida­
de, mas entendendo que uma geração está sendo sacrifi­
~ada com essa greve prolongada. Há alunos que vão per­
der o semestre com grave prejuízo para a sua educação e 
com grave dano para os pais que mantêm esses rapazes 
nas' Universidades. O apelo que V. Ex• faz hâ de ter res­
SOnânCia no Palácio do Governo, certamente, comoverã 
os danos do dinheiro no Par~. 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado, Sena­
dor Nelson Carneiro. 

Tem V. Ex' razão. 

O Sr. Henrique Sandllo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Com muito-prazer, Sa­
nador Henrique Santillo. 

O Sr Henrique Santillo- Apenas parà dizer que tam­
bém me associo a V, Ex•, inclusive para solicitar do Go­
verno que cumpra a Constituição do País, sobretudo no 
que diz respeito à Emenda João Calmon, e que destine, 
como "Preceitua a Carta Magna os t3% do Orçamento 
Nacional à educação no ·-Pãís, dando, porta.nto, amplas 

.condições d_e atender asjustãs reivindicaçõCs dos profes­
sores. 

SR. MURILO BADARÓ- Ouvirei o Senador Ita­
mar FranCO, para, em seguida, conclúir, Sr. Presidente. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Murilo Badaró, na 
mesma linha de raciocínio do Senador Henrique SB.n­
tillo, direi eu também na expectativa do Governo cum­
prir a Constituição. ~ o mínimo que se pode pedir ao 
Governo. Mas vale a lembrança de V. Ex•, esta aula de 
Milton Campos na Universidade de Minas Gerais, que 
nós encontramos no seu livrQ "Testemunhos e Ensina­
mentos". Lembrar Milton Campos é sempre importante 
e salutar, quando se fala em educação e cultura neste 
País. Queremos juntar a nossa voz a de V. Ex• Há pou­
cos dias, tive a oportunidade de ler desta tribuna um ma­
nifesto do comando de greve, e V .Ex' pede hoje a trans­
crição de um documento importantíssimo do Conselho 
de RcitÔres do Brasil, na expectativa de_ que O _Governo 
tenha sensibilidade para resolver esse grave problema 
que, como disse V. Ex~. não é apenas. problema salarial, é 
um problema que vai mais fundo, pois se trata eXata­
mente da educação e, particularmente, do problema uni­
versitário brasileiro. Meus parabéns a V. Ex•. 

O SR. MURILO BADARÚ - Sr. Presidente, vê V. 
Ex~ que hã um sentimento unânime desta Casa sobre a 
necessidade de se pôr um I?aradeiro a isso. É importante 
que as partes que estão em litígio - se é possível 

-denominar-s-e a isso de litígio -encontrem um denomi­
nador comum na solução dos seus interesses. 
· Este problema, por exemplo, dos celetistas e dos esta­

tutárfos da Uníversidade é um problema dramático. En­
quanto os celetistas foram obseqUiados com uma legis-

- !ação que os favorecia de forma acentuada, os funcio­
nários estatutários da universidade encotram-se numa 
posição diferencial que perturba até a boa convivência 
entre iguais em meio a uma repartição pública. Eles es­
tão numa posição de tal inferioridade que o relaciona­
mento se torna até_ diffcil. E agora eles todos se dão as 
mãos para reivindicar uma melhoria que é urgente e in­
dispensável. Que se dê a essa categoria de servidores que, 
dur-ante longos e largos anos, tem trabalhado em favor 
do ensino no Brasil, o que merecem. 

Não ê do meu interesse, e talvez fuja muito a minha 
capacidade, analisar aqui, num pronunciamento tão sin­
gelo, aqUiio- que eu· chamaria de crise da universidade 
brasileira. Ela tem raízes profundas no passado, e tem 
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também profundas raízes no presente. Se a nossa Nação 
parasse num determinado instante da sua caminhada 
histórica, para uma reflexão, se as elites responsãveis por 
este Pais Se dessem ão trabalho de colocar à margem de 
suas preocupações os problemas clânic_os, os problemas 
grupais, os próblemas pitrtidãiios, pai-a se entregar ao 
exame aprofundado das dificuldades e dos desafios 
maiores qui? a ~ação tem q'ue enfrentar agora e para 
frente, todos nós vamos concluir numa só voz, num só 
sentimento, de que o nosso maior problema, a nossa 
maior vulnerabilidade e talvez o nosso maior defeito se 
encontre exatamente na universidade brasileira., ou me­
lhor, na educação brasileira corno um todo, na prepa­
ração e na formação dos recursos humanos indispensá­
veis a um país que quer progredir e que quer se desenvol­
ver. 

Nenhuma Nação, Sr. Presidente, serâ capaz de: vencer 
o desafio tecnológico que as nações mais desenvolvidas 
do mundo conseguiram impor ao restante do universo, 
pelo grande avanço que fizeram na conquista de novos 
campos e de novos espaços. Quando o jornalista francês 
Jean Jacques Servan Scheiber escreveu_ "O Desafio Ame­
ricano" ele estava muito distante da idéia talvez de escTe­
ver Jogo depois "O _Desafio Mundial", para mostrar que 
CS§aS nações, qúe jâ conseguiram se apropriar de deter­
minados estágios tecnológicos, a cada dia mais, vão au­
mentando a sua distância com os outros povos, princi­
palmente com os povos do chamado Terceiro Mundo. 

Por isso, Sr. Presidente, ê importante que, resolvido 
este aspecto mat__erial que assola a vida de quantos estão 
ligados à universidade brasileira, solucionado o proble­
ma salarial que ê um problema hoje que, eu diria, de 
quase toda a população brasileira, as Lideranças políti-

-cas da Nação, as suas elites, os seus intelectuais devem 
encontrar caminhos para eliminar da vida das universi­
dades brasileiras os pontos de estrangulamento, as suas 
defidênciãS, os erreis e os equívocos ·que respondem pela 
má-fOrmaÇão piofissíonal do jovem brasileiro que, mal 
safdo das escolas, tem um reduzido grau de competitivi­
dade para enfrentar o seu -projeto de carreira. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÚ - Ouço V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Murilo Bada­
ró, V. Ex• tem toda a razão em endereçar o apelo em fa­
vor de uma solução a esse problema das universidades 
federais do Brasil e escolas superiores. O absurdo de 
tudo isso; nobre Senador Murilo Badaró, é que hâ neces­
sidade de todo ano haver uma greve, no primeiro ou no 
segundo semestre, para que algumas das reivindicações 
do magistério e também do funcionalismo das universi­
dades sejam atendidas. Isto é um absurdo! Vamos espe­
rar que, com a Emenda João Calmon, essa situação cala­
mitosa de todos os anos tenha um paradeiro. Sem querer 
também me aprofundar no estudo que V. Ex• disse que 
seria necessário fazer sobre a crise da universid3de, acho 
que para aproveitar o movimento atual, uma das so­
luções que o Governo deveria cogitar seria devolver ao 
corpo docente e discente e ao funcionalismo o direito de 
dirig{r a un-iversidade. Aí está o grande problema da uni­
versidade: ela é dirigida por pessoas absohitamente di­
vorciadas da realidade da universidade. Esse truque de 
un~_a lista sêxtupla a ser. votada por pessoas nomeadas 
pelo próprio reitor, inclusive essa figura absurda do pró­
prio reitor, que é uma excrescência que não tem a menor 
justificati_V?-, são pessoas nomeadas pelo reitor, não elei­
tas pela comunidade universitária, mas que se colocam 
entre o reitor e as suas bases e embaraçam atê mesmo 
qualquer contactp dç reitor com essas suas bases. Então, 
haveria necessidade do Governo estudar essa reivindi­
cação justa do corpo docente e discente da universidade, 
para dar a eles a oportunidade de indicar os seus gover­
nantes. Não é só o Brasil, como um todo, que quer dire-
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tas já. Também a universidade brasileira precisa das di· 
retas para a escolha dos seus dirigentes. 

O SR. MURILO BADARÚ - Agradeço, eminente 
Senador Hélio Gueiros, o seu valioso aparte. 

Sr. Presidente, vou encerrar fazendo um apelo caloro­
so, um apelo veemente à Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz, aos Ministros da área econômica do Governo, 
para que encontrem uma solução. Essa greve não pode e 
nem deve continuar. h preciso encontrar tambêm um 
mecanismo operacional que resolva, a um só tempo, a 
diferença salarial entre celetistas e estatutários e, igual­
mente, o problema salarial de todas as categorias, princi­
palmente dos professores_. 

O Sr. Helvídlo Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador _Murilo 
Badaró, também desejo, através da oportunidade que V. 
Ex• me concede, juntar o meu pedido à MiníStra Esther 
de FigueiredO Ferraz. Sei e poSs_o_avaliar as dificuldades 
por que passa a Ministra da Educação, sobre tudo quan­
do se contesta a extenção da emenda que recentemente 
foi aprovada, de autoria do ilustre Senador João Cal­
mon. É que to_dos os recursos deste Pais, que são aloca­
dos, que são atribuídos e que são gastos com e_ducação, 
parece, perfazem o total de 13% previsto mi-Cmenda 
constitudonal. 

A Escola Fazendária, mantida pelo Ministério da Fa~ 
zenda ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Como tal é considera­
do. 

O Sr. Helvídio Nunes- .~como tal é considerado ore­
curso ali aplicado. Os recursos aplicados pelo Ministério 
do Exército também são considerados como destinados, 
originariamente, à educação. Essa, infelizmente, é a in­
terpretação que está burlando os efeitos perseguidos, 
não apenas pelo Senador João Calmon, mas por todos 
nós que aprovamos aquela emenda. E, há mais, nobre 
Senador Murilo Badaró, é que a responsabilidade maior 
desta greve, parece que, como bem diz V. Ex•, está na di­
vergência de tratamento que ê dado aos celetistas, de um 
lado, e aos estatutários, de outro. Os professores estão 
em greve! Pergunto eu: e os alunos? os jovens que estão 
estudando, que estão procurando aperfeiçoar-se para as 
lutas do futuro, podem perder impunemente meio ano, 
do seu aprendizado? Ainda, anteontem, se não me falha 
a memória, o ilustre Reitor da Universidade de Brasflia 
afirmou que possivelmente os alunos perderão o semes­
tre porque não terão capacidade de perfazer o número 
mínimo de aulas que necessitam para que possam passar 
ao semestre seguinte. 

O SR. MURILO BADARÓ- Os alunos, afinal, são 
os grandes punidos com esses movimentos. 

O Sr. Helvídio Nunes- Era esta a contribuição que 
queria levar ao seu discurso, com a solidariedade pela 
tese que V. Ex• defende. 

O SR. MURILO _ BADARÓ - Contribuição, como 
sempre, muito lúcida, muito equilibrada. 

O Sr. Henrique Santillo - V. Ex• me permitiria? 

O SR. MURILO BADARO - Com muita horiTa, Se­
nador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo - E jã me escusando por ser 
tão importuno. 

O SR. MURILO BADARÓ ~Pelo c_ontrãrio, V. Ex~ 
me honra mÚito com o seu aparte. 

O Sr. Henrique Santillo - Gostaria apenas de dizer 
também que está havendo, por parte do Governo, emi­
nente Senador MurUo Badaró, sobretudo de sua área 
económica, muita má fé com relação ao orçamento, es~ 
pecíalmente do MEC e,_ especialmente com relação à 
Emenda João Calmon. O Ministro_ Delfim Netto teve 
duas palavras: a primeira S. Ex• deu a seus colegas de 
Ministério no momento em que solicitou um corte __ orça­
mentárío, sob a alegação de que era preciso transferir 
mais recursos ao __ Ministério da Educação eC_Yltura para 
fazer cumprir a Emenda João Calmon; a segunda, ao 
Presidente do FófUm de Secretários de Educação, 
dizendo-lhe que a Emenda só seria cUmprida a partir de 
1985. Então, veja V. Ex•, nem o orçamento como um 
todo dedica os 13% à educação, mesmo levando-se em 
conta a interpretaÇão de má fé que a area econômica" do 
Governo pretende dar, como também o próprio Minis.:. 
tro Delfim Netto, aos colegas de MiniStério, reconheceu 
a necessidade de que ela fosse cumprida Já a partir de 
1984, já que faz -parte do texto constitucional. Em re­
lação aos estudantes, estou de acordo com V. Ex• Os uni­
versitários braisleiros, sobretudo a Nação, andam puni­
dos pela péssima qualidade do nosso ensino universi­
tário. Esta é a grande punição aos nossos jovens. Em re­
lação ã UnB citada pelo nobre Senador Helvídio Nunes, 
é outra questão, não se trata da mesma coisa. Lá, os es­
tudantes declararam-se em greve há poucos dias e o Rei­
tor logo no primeirO instante, ameaçou-os-com a repro­
vação, já no primeiro instante. Neste caso os estudantes 
estão lutando por democracia interna na Universidade. 
Todos nós tivemos oportunidade de acompanhar esse 
processo pela imprensa de Brasnia. 

O SR. MURILO BADARÓ - Praza aos céus, Sr. 
Presidente, que o problema da universidade brasileira 
s_eja resumido apenas a uma questão de recursos orça­
rizentáfios e àquilo a que se referiu o nobre Senador 
Hélio Gueiros, à eleição dos reitores- pela comunidade 
uriiversltárta:· 1:. claro ·que, se esses do"is problemas são 
variáVeis importantes na-análise da questão, o problema 
é muito mais profundo, a crise é muito maiS--aguda. É 
preciso que, para a sua eliminação, todos nós, Sr. Presi­
dente, sincera e devotada mente, nos entreguemos a essa 
tarefã, da qual depende o futuro de uma Nação que tem 
tão largas e risonhas perspectivas de se posicionar no 
mundo moderno como uma das mais importantes, das 
mais ricas e das mais prósperaS. 

Renovo o meu apelo à Sr• Ministra da Educação, ao 
Sr. Ministro do Planejamento, a quantos, afinal têm res­
ponsabilidade e, principalmente, a S. Ex• o Senhor Presi­
dente da República, para que dê instruções peremptórias 
para que essa greve encontre logo o seu fim, resolvendo­
se o problema salarial dos professores, resolvendo-se o 
problerraa .salarial dos estatutários e dos celetistas e, se 
possível, Sr. Presidente, encontrando caminhos novos 
para que a universidade brasileira, em paz, na busca da 
verdade, na pesquisa científica, na elaboração intelectual 
dos seus mestres, possa, de fato, preparar a mocidade 
brasileira para enfrentar os grandes desafios do futuro. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MURILO BADARO EM SEU DISCURS0.-

0 CONSELHO DE REITORES 
EM DEFESA DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 

Ao longo dos anos, as Instituições de Ensino Superior 
vêm dando o melhor de si na tentativa de corresponde­
rem às exigências de uma sociedade moderna. 

De parte da União, registram-se substanciais apli­
cações em construção, em aperfeiçoamento de pessoal 

_docente, na consolidação do regime de dedicação exclu­
siva e no apoio à pesquisa. 

De parte das Instituições de Ensino Superior, impõe­
se descatar a cotidiana preocupação Com a quantidade 
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do ensino, a expansão progressiva e sólida da pós­
graduação, a integração mais ampla com a socii:dade 
atravês de programas de extenção, o desenvolvimento 
acentuado e qualitativamente mais significativo dãs ati­
vidades de pesquisa. 

Estado e Universidade, cada um a sua maneira e 
complementando-se nos esforços para garantir uma ade­
quada formação de recursos humanos de alto nível e 
para am-pliar suas possibilidades de desenvolvimento 
científico e tecnológico autônomo, acabaram por conso­
lidar um parque universitário jã respeitável e com imen­
so potencial de serviço ao País. 

Esse parque universitário é um patrimônio da socieda­
de brasileira. Por isso mesmo, os dirigentes das diferen­
tes instituiçÕ"-es universitárias sentem-se no dever de reite­
·rar, ainda_uma vez, aos responsáveis pelo Governo­
autoridades do Executivo e representantes do povo no 
Congresso Nacional- a advertência de que esse patri­
mônio está seriamente ãmCaçado. ----

Sem rememorar as razões, queremos mostrar a todos 
que· a· advertência não é infundida. E como, para tanto, é 
preciso ser rigorasamente objetivo, ·analisemos os dados­
do orçamento do Tesouro para a educação superior nos 
ános desta décãda. 

A análise revela que ás verbas para manutenção das 
Universidades vêm sofrendo rápida e implacável re­
dução. Para cada CrS 100,00 que as UniversídadeSfeCie­
rais recebiam em 1980, elas recebem hoje crs 37,80 e re­
ceberão, em -1985, tendo em vista a dotação Já fixada 
pelo Ministério da Educação e Cultura, Cr$ 22,08,- ou 
Cr$ 33,22, Se:" Confirmado o valor previsto para o orça­
mento extra-teto (Quadro anexo). 

Em conseqüência, nossas Universidades não têm 
como renovar e reparar seus equipamentos de ensirio, 
atualizar suas bibliotecas, conservar seus prédios e insta­
lações, manter o nível de suas -aulas prátiCas, operar seus 
hospitais e nem mesmo pagar os serviços de luz, limpeza, 
tansporte, água, telefone, vigilância e outras despesas es­
senciais de custeio. 

Como nos pare-ce inadmissível comprometer todo o 
investimento já· realizado pelo Governo e pelas Insti­
tuições de Ensino Superior propomos, para preservá-lo, 
as seguintes soluções emergenciais: 

1. - reTOrmulação do orçamento de 1984 com suple­
mentação de recursos para repô-lo ao nível de 1980; 

2. consignação, no orçamento de 1985, de dotação 
em valor real equivalente à do orçamento de 1981. 

Sem a adoção imediata dessas medidas mínimas, será 
impoSsível sustar o processo de deterioração física e de 
queda de qualidade do ensino -que vem afetando nossas 
Universidades. 

Assim, em nome do que já se fez pela construção de 
um patrimônio tão valioso, os signatários deste docu­
mento confiam em que sua advertência Cale fundo na 
consciência dos que têm o poder e o dever institucíonal 
de manter viva a Universidade brasileira. 

Consideramos também que os vencimentos pagos aos 
professores e funcionãrios técnico-administrativos das 
autarquias vêm sofrendo, ao longo dos anos, um achata­
mento que torna aflitiva suas condições de vida. De ja­
neiro de 1979 a abril de 1984, houve uma perda salarial 
de 167,60o/o para os servidores e de 103,00% para os do­
centes, tomando-se como referên_cia a evolução do 
INPC. No mesmo período, o pessoal das Fundações tem 
reCe"bido uma remuneração mais justa, Prestando_ser­
viços idênticos e sendo ambas mantidas pelo Estado, Au­
tarquias e Fundações pertencem ao mesmo sistema de 
ensino_ Por ccmseguinte, ê de justiça que se venham a 
compatibilizar as escalas salariais das instituições autár­
qulcãs e das fundacionais mantidas pela União, median­
te legislação própría, formulada a partir de estudos apro­
fundados, em que se considerem e se equilibrem, na me· 
lhor medida possível, as diversas variáveis envolvidas: 

No entanto, a co~plex:idade do problema, e a evidên­
cia de que sua solução definitiva demandarã um proces-
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so gradativo, manifestam que essa proposta, ainda que 
de logo endossada pelas autoridades competentes, não 
pode, isoladamente, sem grave equívoco, ser entendida 
como medida eficaz para debelar a crise ora instalada. 

Impõe-se, portanto, urna solução concomitante, emer­
gencial, sob a forma de reajuste salarial específico que 
permita, de pronto, minorar a difícil situação dos docen­
tes e servidores técnico-administrativos das autarquias 
de ensino. 

De há muito vimos buscando e Oferecendo sugestões 
de caráter básico, preventivo, certos de que a crise de ho-

je, como a de ontem, tem origens profundas, de natureza 
conceitual e estrutural. 

Os signatários deste documento concluem, finalmente, 
que somente através da solução imediata e definitiva do 
problema orçamentário e da pronta recuperação da jus~ 
tiça salarial será possível restabelecer o clima de normal i~ 
dade nas [ns_ti_tuições de Ensino Superior, que vem sen~ 
do, desde 1980, anualmente afetado por essas duas ques~ 
tões. 

MEC/SESU - EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO 
Recursos do Tesouro - Cr$ Mil 

DADO EM BRASILlA, NO CONSELHO DE 
REITORES DAS UNlVERSIDÀDES BRASILEIRAS, 

AOS 13 DE JUNHO DE 1984. 

Taxa de 

Período Inflação Deflfttor 

1980 1,00 

1981 106,80 2,07 

1982 100,00 4,14 

1983 211,00 12,87 

1984 170,00 34,75 

1984 170,00 34,75 

1985 170,00 93,82 

1985 170,00 93,82 

(1)- Suplementaçiio de CrS 28 bilhões 
(2) - Inclusive extra-teto 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acredito traduzir o pensamento de todos os homens 
livres deste Pais, de todas as consciências democráticas 
que vivem sob os céus brasileiros ao consignar o nosso 
protesto contra a violência que acaba de ser vítima em 
Montevidéu o antigo parlamentar, o ilustre homem 
público, Wilson Aldunate. Tenho prazer de conhecê-lo, 
de gozar da sua amizade e de conhecer os seus propósi­
tos. Lamento que o país vizinho, em vez de receber entre 
palmas um candidato à Presidência, tente calar a sua voz 
e evitar o convívio com seus concidadãos. 

Sr. Presidente, neste momento, quero, também, signi­
ficar o protesto do Parlamento Latino-AmericanO qtie 
tenho a honra de presidir, e que acaba de passar ao Parti­
do Nacional do Uruguai a sua palavra de solidariedade. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Almir Pinto)- Srs~ Senado­
res, a hora do expediente já está esgotada, mas existem 
dois Srs. Senadores inscritos para breves comunicações. 
Eu consultaria à Casa se concordaria com a prorrõgação 
de lO minutos para que S. Ex~s pudessem usar da pala­
vra. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam q~eira~ -permanecer 
sentados. Aprovada. 

Concedo a palavra, para uma breve comunicação, ao 
nobre Senador Jorge Kalume. 

Orçamento Jndice 

Valor Valor !980~1 

Corrente Constante 

6.372.955 6.372.955 100 

14.912.087 7.203.906 113 

25.9HY.548 6.258.586 98 

42.402.440 3.294.672 51 
65.874.000. 2.410.318 37 

ns7s.2so ('l 2.701.446 42 

132.044.200 1.407.421 22 

198.678.700.(') 2.117.658 3~-

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co­
mUnicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Gostaria de registrar a presença, em Brasília, de uma 
delegação de pequenos agricultores, chefiada pelo Depu­
tado Luiz Pereira e pelo Vereador Helder Paiva. Os pe~ 
qaelloS agricliltores que aí se encontram, num total de 8, 
pertencentes ao Sindicato dos Agricultores, chamaiD.-se: 
Pedro Castilho, que é o Presidente do Sindicato, Juventi­
no, Anselmo, Pascoal de Oliveira, Amélia, João Abran­
tes e Teixeirinha. 

Esses patrícios, arrostando todas as suas dificuldades, 
vieram do Acre até aqui, no sentido de obterem apoio 
para a ãnistia de seus pequenos débitos junto ao Banco 
do Brasil, ao Banco do Estado do Acre e ao Banco da 
Amazônia. 

Vejam, Srs. Senadores, todo o débito referente à in3:­
dimplência- vai a, aproximadamente, :1 bilhão, SIO mi­
lhões e 900 mil cruzeiros. Foram agricultores que, par­
tindo do Sul e do Centro-Oeste, .uumaram para o Acte, 
hâ--alguns anos, e ali se encontram sob a égide do IN­
CRA. 

Mas, as causas do atraso, Sr. Presidente, são vãifãs.-E 
unia delas! 

-Chuva em excesso durante o verão, o que im­
pediu a queima das derrubadas. 

- Intrafegabílidadi das Estradas princip-ais e vi­
cinais durante a época chuvosa. 

-'-Epidemias de malária e hepatite, de dimensões 
calamitosas, coincidindo sua maior intenSidade Com 
a época da colheita, de um lado a falta de assistência 

-de saúde, de outro lado ... 
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-Custo muito alto para transporte da produção. 
- Falta de Armazéns no interior para estocar e 

can!':en,-at a produção. 
-Falta de estrutura eficiente para escoamento e 

comercia.lização. 
---:-Problemas de cultivo, como pragas e doenças 

de difíceis combates, uso de sementes selecionadas 
não adaptadas às condições regionais. 

3.2._ Causils Indiretas: 
-Política de crédito agrícola não ajustada à rea­

lidade do meio rural acreano, no que diz respeito de 
tipo de financiamento, juros, prazos, valores bãsicos 
de custeio (VBC's), época de liberação das parCelas, 
PROAGRO,- prOCesSo burocrático, fiscaliziçào, etc. 

-Orientação técnica deficiente, que não conse­
gue alcançar a maioria dos produtores de maneira 
eficiente. 

..:.... Falhas na política global para o setor agrícola 
no Estado. 

4. Justificativas para a Anistia 
-Objetivamente, as condições sócio­

econômicas da quase totalidade dos mínimos pro­
dutores impossibilitam a restituição de seus débitos, 
a não ser a um preço social muito alto, pois seriam 
obrigados a vender suas propriedades e a se deslocar 
para as periferias da cidade, o que teria sérias e im­
previsíveis conseqüências para a economia do Esta­
ao;a situação de abastecimento das popubções ur­
banas e afetaria o quadro, já bastante grave, do de­
semprego. 

-A situação de inadimplência impede a reali­
zação do "'Plano de Operação ConjUnta", ideaiizã.­
do pelo MEAF, que certamente abrirá novas pers­
pectivas para as populações rurais, além de propor­
cionar fortes impulsos para o setor agrícola. Preju­
dicado estará, do mesmo modo, o PDRI, uma vez, 
que a permanência dos miniprodutores eni suas pro­
priedades está a questão. 

-Em risco estão também os PADs, posto que a 
maioria dos devedores são parceleiros assentados 
pelo INCRA--:---

Eu gostaria de aproveitar esta oportunidade para fazer 
um a pelo aos Srs. Ministros da ãrea econômica, inclusive 
o Sr. Ministro .Oanilo Venturini, responsável pelo IN­
CRA - pelo Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária de nosso País, no sentido ·de encontrarem uma 
fórmula para enquadrar, neste justo pleito, esses peque­
nos agricultores que estão contribuindO para colonizar e 
aumentar o índice de exportação ~o pequenino Estado 
do Acre. 

Estou certo de que com as nossas presenças, amanhã, 
nesses Ministérios, S. Ex•s atenderão esse justo pleito, 
em favor da região que está despontando para sua gran­
deza. 

O mesmo apelo foi feito pelas Bancadas do PDS e do 
PMDB, numa prova de coerência e justiça. Muito obri­
gado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Henrique Santillo, para uma 
breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE .i REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - A Mesa 
associa-se à manifestação de V. Ex' ao dar as boas­
vindas à Delegação do Partido Comunista Chinês, 
desejando-lhe tambêm os melhores votos de uma boa es­
tada no Brasil. 

Senador Henrique Santíllo, tão logo a proposição a 
que V. Ex' se refere chegue à Mesa, a Presidência tomará 
as devidas providências regimentais. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser Tido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 102, DE 1984 

Dispõe sobre o abatimento, pela pessoa física, de 
importâncias pagas a empregado doméstico, de acor­
do com a legislação do Imposto de Renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' As pessoas ffsicas poderão abater de seus 

rendimentos, de acordo com a legislação do Imposto de 
Renda, as importâncías pagas, durante o exercíCio, aã 
empregado doméstico. 

Art. 29 Considera-se empregado domêstico, para os 
efeitos desta lei, aquele que presta serviço de natureza 
contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à 
família, no âmbito residencial destas. 

Art. _39 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 411 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o conceito 
de empregado doméstico oferecido ao Projeto de Lei sob 
exame é o mesmo constante da Lei n~' 5.859, de 11 de de~ 
zembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de empre~ 
gado doméstico. Este asPecto tem relevância porque no 
conceito está inserida a condição de que nas atividades 
desenvolvidas não haja a finalidade de lucro. Em haven­
do o o_bjetivo de lucro, não se trata mais de emprego do~ 
méstic6. -

Em verdade, entendemos que as importâncias pagas 
aos empregados domésticos podem ser tidas como uma 
forma de distribuição de renda, se considerarmos que se 
trata de pessoas que habitam o mesmo teto, que compar~ 
tilham do ambiente familiar, e que, mutatis mutandis, po~ 
dem ser consideradas como membros da própria família. 
Por isso, os pagamentos efetuados devem ser abatidos do 
rendimento da pessoa física pagante, comO se se tratasse 
de um dependente, que, realmente assim podem ser tidos 
os empregados domésffcôs~- emDora dependentes sui ge­
neris. 

Com efeito, não se pode em sã consciência Considerar 
como einpregado na verdadeira acepção do termo, uma 
pessoa que vive sob o mesmo teto do empregador; que 
compartilha do convívio da família, enfim, que convive 
como se da famífia fosse. 

Esses os motivos, principais pelos quais propug-iiiiinos 
pela aprovação do presente Projeto de Lei, na certeza de 
que se trata de uma causa justa, em benefício de quem, 
efetivamente arca com o ônus de sustentar e zelar por ai~ 
guém - o empregado doméstico -, como um membro 
da própria família. 

Sala das Sessões, 18 de jUnho de 1984. - Carlos Chia~ 
relli. 

(Às Comissões de Constltuição e JustiÇa, de Legis~ 
/ação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. (Q-SecretáriO. 

e_ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 103, DE 1984 

Dispõe sobre a manutenção da correção automáti­
ca, semestral, dos salários de acordo com o INPC e 
revoga dispositivos do Decreto-lei n<? 2.065, de 26 de 
outubro de 1983 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Mantida a correção automática, semestral, 

dos salários, que se fará sempre- medüúlte negociação" en~ 

tre em-pregados e empregadores, mas nunCa segundo fa­
tor de variação do IN PC abaixo de cem por cento, são, 
revogados os arts. 24 a 42 do Decreto~ lei n~' 2.0.65, de 26 
de outubro de 1983. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 
(Será feita da Tribuna) 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 2.065, DE 26 DE OUTUBRO DE 

!983 

Altera a legislação do Imposto de Renda, dispõe 
sobre o reajustamento dos aluguéis residenciais, sobre 
as prestações dos empréstimos do Sistema Financeiro 
de Habitação, sobre a revisão do valor dos salários, e 
dá outras providências. 

Art. 24. A revisão do valor dos salários passará a ser 
objeto de livre negociação coletiva entre empregados e 
empregadores, a partir de 1~' de agosto de 1988, respeita­
do o valor do salário mínimo legal. 

Art. 42. No prazo fixado pelo artigo 40, as entida~ 
des nele mencionadas deverão observar que o dispêndio 
total da folha de pagamênto de cada semestre, a contar 
do primeiro aumento salarial que ocorrer a partir da vi­
gênclã deste decreto-lei, não poderá ultrapassar o dis~ 
pêndio total da folha de pagamento do semestre imedia~ 
~amente anterior, adicionado ao montante decorrente do 
aumento, apurado na forma-e nos períodos estabelecidos 
nos artigos 26 e 28, e das-parcelas suplementares e acrés~ 
cimos, concedidos nos termos do referido artigo 40. 

§ 19 O limite de dispêndio total da folha de paga­
'mento, obtido na forma deste artigo, somertte poderá ser 
ultrapassado se resultante de acréscimo da capacidade 
produtiva ou da produção, e desde que previamente au­
torizado pelo Presidente da República. 

§ 211 O Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República poderá expe~ 
dir normas complementares para a execução do disposto 
neste artigo. 

§ 311 A inobservância das dispOsições do presente ar~ 
tigo, por parte de dirigentes de entidades sujeitas à juris~ 
dição do Tribunal de Contas da União, poderá, a critério 
da referida Corte, ser considerada ato irregular de geStão 
e acarretar para os infratores inabilitação t.emporária 

_para o exercício de cargo em comissão ou função de con­
fiança nos órgãos ou entidades da administração direta 
ou indireta e nas fundações sob supervisão ministerial. 

§ 4<:> Na hipótese de dissídio coletivo que envolva en­
tidade mencionada no artigo 40, quando couber e sob 
pena de inépcia, a -petiÇãO" inícial será acompanhada de 
relatório técnico do Conselho Nacional de Política Sala~ 
ria! - CNPS, no qual se analisará a ocorrênclà dos re~ 
quisitos previstos no§ I~' deste artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao eminente Senador Nelson C3.rneiro, para justifi­
cara proposição que acaba de ser lida. S. Ex• dispõe de 
10 minutos. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PDT- RJ. Para justi­
ficar proposição. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Sucess"ivas vezes tenho ocupado a tribuna desta Casa 
para mostrar a necessidade da revogação de_ dispositivos 
do Decreto~ lei n"' 2.065, desde que os bóias~ frias do in te-

• rior de São Paulo e os metalúrgicos do ABC conseB;ui~ 
ram remuneração superior a que ali foi fixãda. 

Junho de 1984 

O Sr. Ministro do Trabalho, afirmei desta tribuna, ex~ 
duía a sua responsabilidade nesta legislação e se vanglo~ 
riava, e com justo título, de ser de sua autoria apenas a 
lei do reajuste semestral. Filho feio, Sr. Presidente, não 
tem pai. 

io de 1984, eu dizia, desta tribuna: 

.. Rompido o dique da proibição legal, não há 
como conter as águas da insubmissão. Os legislado~ 
res fazem as leis prováveis, a necessidade se encarre~ 
ga de selecionar, para cumprir, as leis possíveis. Me­
nos de sete meses após a iniciativa governamental; 
os tetos fixados ruíram diante da realidade social. E 
os limites impostos para atender às exigências do 
Fundo Monetário Internacional acabaram por con­
tribuir para agravar a crise da Previdência Social, a 
que estão indissoluvelmente ligados, na vida e na 
morte, cerca de cem milhões de contribuintes. Fa­
lando à imprensa carioca, o mês passado, o eminen~ 
te Ministro Jarbas Passarinho afirmou:- "Gl-ande 
parte da dificuldade da Previdência Social vem do 
achatamento salarial gerado pelo Decreto~1ei n'i' 
2.065 e de benefícios que custam caro e não têm cus­
teio". E, ajunto, não há como diminuir os benefí­
cios, tantos os que deles dependem." 

Os bancários, Sr. Presidente, iniciaram neste -mêS uma 
campanha contra o Decreto~lei n'i' 2.065.. 

Leio nota de O Globo, de 9 de junho de 1984, que se 
refere ao ilustre Senador Albano Franco. 

Albano Franco, que participou esta semana da 
70• Reunião da Organização Internacional do Tra~ 
balho, em Genebra, convocando para o dia 20 uma 
reunião da Diretora da CNI p-ara exaininar o traba~ 
lho do Departamento de Economia sobre os efeitos 
perniciosos da atual legislação, imp-osta pelo 
Decreto-lei n<? 2.065. 

A conclusão do trablho ê a mesma de empre­
sários em manifestações isoladas ou em bloco: "não 
haverá recuperação da economia sem mudança da 
Lei Salaríal que reponha o poder de compra da clas­
se média e do operariado, para reativar o mercado 
interno". 

Ainda ontem, o Professor Décio Munhoz, em publi~ 
cação que também instrui essa justificação, acentuava 
que o Decreto-lei n~' 2.065, partiu do pressuposto de que 
a inflação fosSe cair com a sua aplicã.ção. De 1983 pãra 
cá, os salários foram contidos e a inflação duplicou. En~ 
tão, o Decreto-lei n<? 2.065 não cumpriu o· seu p3.pel. 

O Correio Braziliense, do dia 15 deste, anunciava: 

Até mesmo as empresas estatais já começaram a 
rever as medidas impostas pelo Decreto-lei 2.065 
conforme ficou constatado ontem, durante a revisão 
de_curva salarial de t 3 empresas estatais e 2? conces~ 
sionãrios, realizada pelo Conselho Nacional de 
Política Salarial CNPS. 

E no Correio Braziliense, de 16 deste: 

O Presidente da TELEBRÁS, General José An~ 
tônio Alencastro e Silva, admitiu ontem a seus em~ 
pregados, através do sistema de som da empresa, a 
derrota do Decreto~lei 2.065, na medida que o Con­
selho Nacional de Política Salarial, CNPS, aprovou 
na última quinta-feira a revisão da curva salarial das 
duas holdings do sistema, TELEBRÃS e EMBRAw 
TEL, e de 27 concessionárias. 

Também o Correio Bra.ziliense, na data de ontem, sob 
o título, Estatais jogam a pá de cal no 2.065, voltava ao 
assunto para afirmar: 

Se muitas empresas privadas, em especial no eixo 
Rio-São Paulo, já não aplicavam as normas sala-
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riais do Decreto-lei 2.065, agora as próprias estatais 
- afinal o objetivo inicial do decreto - consegui­
ram contorná-Ias, em decisão referendada pelo 
Conselho Nacion-ãl de--Política Salarial. 

E, em editorial, de ontem também, publicava: 

Aos poucos, e de forma irreversível, o Decreto-lei 
2.065 vai sendo tangido para os pântanos da desva­
lia, esmagado que está por força daquilo que não 
conseguiu disciplinar: a política salarial. Inicíando­
se através de acordo recente, celebrado entre pa­
trões e empregados das montadoras do ABC paulis­
ta e bombasticamente combatido pelo interventor 
federal do Sindicato dos Metalúrgicos, o desmonte 
do 2.065 passou a ser uma questão de oportun~dade 
e não de legitimidade. 

E assinalava, depois: 

I! de supor~se, pois, que não será necessário dei~ 
xar a casa ser arrombada para depois providenciar 
as fechaduras. Urge um aprofundamento completo 
na reavaliação da polftica salaríal em seuS efeitos 
sobre as estruturas empresariais que sofrem as da~ 
nosas conseqUências de um estado de coisas que 
pode levá-las à reina em seus padrões de-SerVIço, 
com reflexos maléficos paiã toda a coletiVidade;--

Além de patrões e empregados e das empresas estatais, 
também, Sr. Pi'esíd-ei1Te,- OS- funcionários j)i10líc0S s·e 
preocupam com o anunciado do reajuste dos seus sa­
lários. E, assim, o Sr. Ministro Chefe do EMFA, EStado 
Maior das Forças Armadas, Tenente-Brigadeiro Waldir 
de Vasconcelos, ao se referir aos índices de aumento dos 
proventos militares, previstos para vigorar a partir de J9 
de julho, acentuava: 

.. Para recuperar o que o servidor militar perdeu 
com a inflação, o nosso aumento teria de ser supe­
rior a 70%." 

Ainda, Sr. Presidente, para completar a justifiCação, 
que deve ser longa e judiciosa em projetos dessa releyân­
cia, eu ajuntaria o comentário publicado ontem na seção 
de economia do Correio Braziliense, com o título "Servi­
dor devia ter aumento de265% no mínimo" e que assim 
se inicia: 

Os servidores civis est<itutáiios dC:Veriam receber, 
no mínimo, 265 por cento de reajuste; os militares 
207,5 por cento e sefvídores civiS regidos pela _CLT 
195,7 por cento. 

Sr. Presidente, a nossa missão é fazer leis, leis que pos­
sam ser cumpridas. Quando essas leis envelhecem preco­
cemente, é dever do legislador colaborar para que elas 
não continuem em letra morta. 

Daí a iniciativa que tomo não revogando integralmen­
te o Decreto-lei n9 2.065, mas apenas àqueles dispositivos 
que se referem aos índices de aumento salarial. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O projeto lido 
pelo Sr. }9-Secretârio e justificado__da tribuna pelo nobre 
Sr. Senador Nelson Carneiro, será publicado e remetido 
às Comissões de ConstitUição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I 9-Secretârio. -

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 115, DE 1984 

Sr. Presidente, 
Considerando que a posição daqueles que têm a res­

ponsabilidade de discutir o problema da nossa dívida ex~ 
terna tem refletido uma atitude de certa subserviência do 

nosso País em relação ãs Nações desenvolvidas do Oci-
5iente; 

Considerando que continuamos a não admitir a reali­
d<~de de que somos parte integrante do Terceiro Mundo 
e que a solução dos nossos problemas está diretamente 
ligada ao conjunto de dificuldades e à luta que travam 
essas economias em desenvolvimento para melhorar as 
condições internas dos seus Países; 

-Considerando que a política externa brasileira nos úl­
timos 20 anos tem sido marcada por um claro oportunis­
mo no plano comercial e por uma frieza e um distancia­
mento bastante evidentes no que se refere às questões 
mais importantes que tocam diretamente os interesses es­
tratégicos dos países em desenvolvimento; 

Considerando o temor causadO pelas declarações do 
Ministro Ernane Galvêas de que o nosso País está reali­
zando um programa de ajustamento sério com o FMI 
quando se sabe que o custo social, político e econômico 
deste programa de austeridade está levando a Nação in­
teira a uma situação de extrema pobreza; 

Considerando que não se inclue, ao que nos parece, na 
ordem de preocupações do referido Ministro, o Que po· 
derá acontecer com a sociedade brasileira a médio prazo 
e muito menos como o Brasil vai poder mais uma vez 
justificar o seu individualismo e O seu distanciamento 
d-as posições que estão sendo assumidas faCe aos credo­
res internacionais pelos países mais importantes da 
AmêriCi Cã:iína; 
·~Considerando que se torna urgente para o nosso País 
definir um posicionamento interno e externo não contra­
ditório e que é preciso esclarecer de uma vez por todas as 
contradições e os desencontros que estão aconteCendo 
entre a área econômica e a área diplomática no trata­
mento da questão da dívida; 

Considerando, finalmente, que o conjunto dessas 
questõeS tão importantes merecem uma resposta das 
partes envolvidas, requeiro, nos termos do art. 38 da 
Constituição e do art. 418, inciso I do Regimento Inter­
no, a convocação, na mesma data em que deverá ser con­
vocado o Senhor Ministro da Fazenda, Ernane GaJvêas, 
para prestar esclarecimentos no plenário desta Casa, 
sobre a posição goyernamental diante do problema de 
'nossa divida -externa e da América Latina, e da possibili­
dade de suspensão do seu pagamento até que se verifique 
a recuperação de suas bases eço_nômicas. 
- Sala das Sessões, 18 de junho de 1984, - Henrique 

Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O requerimen­
to que vem de ser lido será publicado e posteriormente 
incluído em Ürdem do Dia nos termos regimentais. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES; 
- Eunice Michiles - Galvão Modesto -- Odacir 

Soares -João Castelo -Cid Sampaio -João LúCio­
Albano Franco- Lomanto Júnior- Mauro Borges­
Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda 
-Saldanha Derzi- Affonso Camargo- Álvaro Dias 
- Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen 
- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon-
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

~ REQUERIMENTO No 116, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeremos inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
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as matérias constantes dos itens 3 e 12 sejam submetidas 
ao-Plenário em 2~' e 31' lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 19S4.- Odacir Soa­
res - Gastào Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Aprovado o 
requerimento, passa-se ao 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 54, de 1981 (n9 435/79, na Casa de ori­
gem), que inclui a filha desquitada, divorciada ou 
viúva entre os beneficiários do servidor público fe­
deral civil, militar ou autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 179 e 
180, de 1983 das Comissões 

-de Legislação Social; e 
-de Serviço Público Civil; 
- de Finanças. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 117, DE 1984 

Nos termos do art. 311, alínea b, do Regimento Inter­
no, requeremos reabertura da discussão do Projeto de 
Lei da Câmara n9 54, de 1981. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1984. -Odacir Soa~ 
res, Líder do PDS - Gastio Müller, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Aprovado o 
requerimento, está reaberta a discussão da matéria. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. J9. 
Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• 1 
(de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 54, de 1981 

O § 69 do art. 59 da Lei n9 4.069, de 11 de junho de 
1962, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 59 
§ 1• 
§ 2o 
§ 3o 
§ 4o 
§59 .................................. . 
§ 69 Na falta dos beneficiários referidos nos pa­

rágrafos anteriOres, o Servidor público federal civil, 
militar ou autárquico poderá destinar a pensão ao 
filho, à filha desquitada, divorciada ou viúva e, na 
falta destes, à irmã solteira, desquitada, divorciada 
ou viúVa, que vivãm sob sua dependência econômi· 
ca." 

Justificação 

A medida justifica-se para que também o filho que 
viva sob dependência econômica seja aquinhoado com 
parte da pensão. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1984. -Luiz Cavai· 
cante. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• dá licença para uma 
questão de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PDT- RJ. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do_Qra.dor.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Salvo engano na leitura, o texto lido, com a emenda, é 
exatamente o texto do projeto. Qual é a difereii.Çã? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O autor acres­
centou a pensão ao filho, estendeu a pensão. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito bem, Sr. Pre­
sidente. Eu acho, no entanto, que o erro mais grave desse 
projeto é na sua expressão ''desquitada", que já existe no 
Direito brasileiro, é separada judicialmente. Esse é o gra­
ve erro, Sr. Presidente, é uma emenda de redação apenas. 

O SR. PR~IDENTE (Almir Pinto) - Em discussão 
o projeto e a emenda em turno únicO-. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, a matêria irá à Comissão de 
Constituição e Justiça para se pronunciar sobre o projeto 

·e a emenda e as Comissões de Legislação Social e de Ser­
viço Público Civil para se pronunciarem sobre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se ao 

Item 3: 

Votação, em turno único, ·do Projeto de lei da 
Câmara ·n,..- 47, de 1983 (n9 5.6'15/81, nà. Casa de ori­
gem), introduzindo alteração na Lei n' 6.649, de 16 
de maio de 1979, que regula a locação predial urba­
na, tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Jusdça, favorável, com voto 

vencido do Senador Helvfdio Nunes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J9-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 118, DE I984 

Nos.termos do art. 311, alínea b, do Regimento Inter­
no, requeremos reabertura da discussão do Projeto de 
Lei da Câmara n9 47, de 1983. 

Sala das Sessões, 18 dejllilhO de-1984. -Oda_cir_Soa- _ 
res, Líder do PDS- Gastilo Müller, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Aprovado o 
requerimento, está reaberta a discussão da matéria. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida Pelo Sr. 19-
Secretãrio. 

b lida a seguinte 

EMENDA N• I 

(de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 47, de 1983 

Acrescenta-se entre a palavr~- "participar" ~-"da as­
sembléia do condomínio", a expressão "sem direito aVo­
to". 

Justificação 

~justo que o inquilino de um prédio em condomínio 
tenha o direito de participar, sem direito a voto, da as­
sembléia de condôminos. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1984.- Hélio Gnei· 
ros. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em discussão 
o projeto e a emenda em turno único. (PiUsa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­
cerrada. 

Encerrada a discussão a matéria volta à Comissão de 
Constituição e Justiça para se manifestar sobre a emenda 
oferecida em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 12: 

Votação, em turno único (apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade, nos termos do 
art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei 
da Câmara n9 48, de 1983 (n9 5.019/81, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 13• Região, com sede em 
João Pessoa, Estado da Paraíba, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, soh_n_q 790, de 1983, da Comissão. 

-de Constituição e Jus_tiça (audiência solicitada 
pela Comissão de Legislação S_ocial), pela inconstí­
tucionalidade e injuridicidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser-lido pelo Sr. 111 

- Secretário. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 119, DE 1984 

Nos termos do art. 311, alínea "b" do Regimento In­
terno, requeremos reab~rtura da discussão dQ Projeto de 
Lei da Câmara n~' 48, de 1983. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1984. - Odacir Soa­
res, Líder do PDS- Gastio Müller, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Aprovado o 
requerimento, está reaberta a discussão da matêria_ 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-
SeCretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• I 
(de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 48, de 1983. 

_ Supriinam-se os arts. 39 e 49 

Justificação 

O parecer do Relator, Senador Guilherme Palmeira, 
na Comissão de Constituição e Justiça, julgou inconsti­
tucional e injurídico o projeto, face ao disposto nos arts. 
J9 e 49, cuja supressão a emenda preconiza. 

Sala óãS Sessões, 22 de maio de 1984.- Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em discussão 
o projeto e a emenda em turno _único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­
cerrada. 

Encerrada a discussão a matéria vai à ComiSsão de 
Constituição e Justiça para se manifestar sobre o projeto 
e __ ? _e_tpenda e à Corr:iissão de_ Legislação Social para se 
pronunciarem sobre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Volta-se, ago­
ra ao 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 58, de 1981 (n9l.595j79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 904, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com 

Emendas que apresenta de n11 I a 4-CCJ, 

Junho de 1984 

Em votação o projeto sem prcjufzo das emendas. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex~ tem a 
palavra. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRI!SIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Nelson Carneirci. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação_ Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
..dente, Srs. Senadores: 

-Exce-p-CiOnalmente, a meu ver, o Senado deve remeter 
à Comissão que vai examinar o Código Civil, projetos 
em curso~ tanto mais quando já aprovados pela Câmara_ 

Há, porém, prOjetos- que, por sua relevância merecem 
um exame dentro do quadro na parte em que eles inte­
gram o Código Civil. 

A legitimação adotiva foi objeto de várias leis. 
lembro-me que a primeira proposição referente à 
adoção foi do saudoso Senador, então Deputado, Tarso 
Dutra. Fui o i-elator na Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça e, ao 6pinar contra o projeto, sugefi que melhor se~ 
ria ·se aproveitássemos a oportunidade para apresen­
tação de um projeto sobre a legitimação adotiva. Tem­
pos depois, o saudos_o Deputado Jáder Albergaria fez 
esse projeto que se converteu em lei. E, então, os disposi­
tivos do Código Civil foram substituídos no que diz res­
peito à legitimação adotiva pela lei vigente. 

Posteriormente, o Código de Menores estudou ampla­
mente a matéria, que chamou de adoção plena. De modo 
que este ê um assunto que merece alguns retoques, mas 
que não deve ser objeto de uma lei própria, neste mo­
mento, quando o Senado vai começar a apreciar e deve 
apreciar com a natural brevidade, mas sem atropelo, o 
novo Código Civil. 

De modo que acho de bom alvitre, se possíVel, retar­
dar ou enviar para essa futura comissão, que jã está 
constituída, como nos informa o nobre Líder da Maio­
ria, esse projeto, dada a sua relevância. Já há uma comis­
são, informa o Senador Odacir Soares, constituída para 
estudar o Código Civil. Então, seria a oportunidade de, 
naquele estudo, naquele exame, se incluir esse projeto. 

Quero dizer que esta ê uma atitude excepcional que as­
sumo, pOrqUe acho que não devemos parar todos os pro­
jetos que dizem respeito à legislação civil, enquanto se 
elabora o Código Civil. Mas esse porque já êobjetivo de 
várias leis, leis que estão dando o devido resultado, sem 
nenhuma necessidade urgente de revisão, acho que deve­
ria ser remetido à Comissão que estuda o Código Civil. 
Em todo caso, o Plenário decidirá com a sUa alta sabedo­
ria__ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não havendo 
mais quem peça a palavra, vou colocá-lo em votação_ 

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, ficam prejudicadas as emendas a 

ele oferecídas. 
A matéria será arquivada, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. -

É o seguinte o projeto rejeitado 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 58, DE 1981 

(N~' 1.595/79, na Casa de origem 

Dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 f: permitida a legitimaçãO adotiva: 
I- do menor abandonado; 
11- do menor exposto, cujos pais são desconhecidos 

ou tenham declarado que pode ser adot_ad_o; 
lU- do filho natUi:il reconhecido apenas p~la mãe 

impossibilitada de prover a sua criaç_ão. ______ _ 
Parágrafo único. _ _EquiParam-se ab m-enor ã.bando­

nado, para fins de legitimação adotiva, o menor cujos 
pais venham a ser destituídos do pátrio poder e o órlão 
não reclamado por qualquer parente por mais de seis 
meses. 

Art. 2~' Poderão solicitar a legitimação adotiv~ dos 
menores referidos no artigo anterior: 

I - os casais, independentemente do tempo de casa­
mento e número de filhos; 

11- o homem e a mulher que com lar no["!l'lalmente 
constituído, ainda que não casados regularmete; 

lU- qualquer pessoa com mais de vinte_ e: um anos, 
individualmente, que, mesmo não dispondo de lar para 
abrigar o menor, prove possuir outras condições de abri­
go capazes de dar ?feto à criança ou recursos financeiros 
suficientes para a manutenção da mesma em _casa-lar, 
oficial ou particular. 

Parágrafo único. A legitimação adõtiva de mais de 
um menor pelo mesma interessado será condicionada, 
obrigatoriamente, às possibilidades econômicas deste. 

Art. 3~' O processo da legitimação adotiva serâ ini~ 
ciado através de petição, à qual serão ane:XadOS: 
I- identificação pessoal e profissional do interessado 

ou interessados; -
II- comprovação, por qualquer meio em direito ad­

mitido, de que o menor se encontra em uma das si­
tuações referidas no art. I 9 desta lei; 
Ill- certidão _de casamento, prova ,de vida em co­

mum ou de atendimento de uma das exigências referidas 
no inciso UI do art. 29 desta lei, conforme o caso; 

IV- todos os elementos que possam dar ao juiz co­
nhecimento exato das condições econômico-financeiras 
do interessado. 

Art. 49 Em audiência que se realizará dentro de pra­
zo máximo de trita dias, após a data da entrada da pe­
tição inicial, O juiz, ouvido o-Ministêrio Público, proferi­
rá sentença da qual caberá recurso de reexame para o 
Tribunal de Justiça, com efeito suspensivo. 

Art. 5" A sentença deferindo a legitimação terá efei­
tos constitutivos, devendo ser inscrita, por mandado, no 
registro civil, como se se tratasse de registro fora do pra­
z;o, o qual consignará os nomes dos pais adotivos como 
pais legítimOS-e os nom"es-dos respectivos ascendentes. O 
mandado será arquivado, dele não podendo o oficial for­
necer certidões. 

§ }9 Nas certidões do registro nenhuma observação 
poderá constar sobre a origem do ato. 

§ 29 O registro original do menor será anulado, tam­
bém por mandado de juiz, Q qual será arquivado. 

§ 39 Feita a inscrição, cessam os vínculos da filiação 
anterior, salvo para os efeitos de art. 183 do Código Ci­
vil. 

Art. 69 A legitimação adotiva é irrevogável e o filho 
legitimado tem os mesmos direitos e deveres do filho 
legítimo, inclusive na sucessão. 

Parágrafo único. O vínculo da ado-çã_o se estende à 
família dos legitimantes, quando os seus ascendentes de­
rem adesão ao ato que o consagrou. 

Art. 79 A legitimação· adotiva confere ao menor o 
nome do legitimante e pode determinar a modificação de 
seu prenome, se assim desejarem os pais adotivos. 

Art. 89 A violação do segredo de registro sujeitará o 
responsável às penas do art. 325 do Código Penal. 

Parágrafo único. Somente por determinação do juiz 
-e para salvaguarda de direitos, poderão ser expedidos 
certidões mencionando a origem do ato de adoção e os 
vínculos da filíaçào anterior. 

Art._ 9" A legitimação adotiva confere a_o_s_legitiman~ 
tes os seguintes direitos: 
I- saJár!o-família especial, não computável para efei­

to de imposto de renda, a: ser pago pelo empregador ou 
pela administração pública, coOforme o caso, encarregá­
vela que de direito, até a idade de21 anos do legitimado; 

11- deduÇão, para efeito do imposto de renda, do 
dobro do valor permitido para os dependentes normais, 
por criançã adotada; -

UI- garantia, pelo Governo Federal, de gratuidade 
escolar para todos os filhos, até o ensino de nível supe­
rior; 

IV- garantia de assistência médica completa, a cargo 
da previdência social, para a criança adotada, indepen­
dentemente de filiação à instituição dos país adotivos; 

V- preferência no emprego público, em igualdade de 
condições. 

Art. 10." O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de sessenta dias. 

Art. 11. Esta lei entrará em Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente a Lei n~' 4.655, de 2 de junho de 19'65, e o§ 
29 do art. 1.605 do Código Civil. -

O -SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 4: 

_VotaçãO, em turno único,-·do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 5, de 1981 (n~' 3.0~5/80, na Casa de ori­
gem), alterando o art. I~' da Lei n9 6.226, de 14 deju­

_]QQd_e_ 1975, que dispõe sobre a contagem reciproca 
de tempo de Serviço Público Federal e de atividade 
privada, para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n"S 971, e 
972, de 1981, das Comissões: 

de Segurança Nacional; e 
de Finanças. 

Em votação o projeto. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam pennaneÇaffi senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Gastâo Milller - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinta)- Va!-se proce­
der à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidbnte a falta de número, a Presidência irá 
sUSPender a sessão por alguns minutos e fará acionar as 
campainhas, a firii de que os Srs. Senadores que_se en­
contram em seus gabinetes dirijam-se ao plenário, se as­
sim o entenderem. 

(Suspensa às 16 horas e 16 minutos a sessão é rea­
berta às 16 horas e 26 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir PintQ) - Está reaberta 
a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação requez:ida. 

O projeto fica com sua vOtação adiada para a próxima 
sessão. 

Em conseqüência, as matérias constantes dos itens S a 
J 1, 13 e 14, constituídos dos Projetos de Lei da Câmara 
n9s 10 e 44/81; 53}17; e 65/79; Requerimentos n9s 
784/83 e 104/84; Projeto de Lei da Câmara n~' 79/79; 

-- Projetos de Lei do Senado n9145J8I e 76/81 e 76/83, to· 
dos em fase de votação, deixam de ser submetidos a vo-
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tos, ficando sua apreciação adiada para a próxima sessão 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Volta-se a lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Octávio Car­
doso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A lavoura de arroz do Estado do Rio Grande do Sul, é 
sabidamente a mais técnica, mais segura de toda a lavou~ 
ra nacional, porque, Sr. Presidente, graças ao pianeiris~ 
mo do nosso Estado, graças aos investimentos que· fize­
ram os agricultores, graças à tradição e à vocação do 
gaúcho para a líde da lavoura orizícula, ela veio 
aperfeiçoando-se ano a ano. E aquela lavo.ura que im~ 
portava em enorme risco, em enorme sacritlcio, 
transformou-se hoje em uma lavoura têcnica, segur~. 
rentável e, em conseqüência disso, naturalmente, uma la­
voura de maior custo. &se maior custo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, tem nos causado alguns problemas quan­
do se trata da fixação de preços ou da liberação de recur­
sos para a_ sua comercialização. 

O Governo do Presidente Figueiredo instituiu a agri­
cultura .como pfioridade naciõnal, convencido de que da 
terra o homem retira, com rapidez, os produtos neces­
sários à alimentação do povo e mesmo à exportação ne­
cessária ao equilíbrio da nossa balança de pagamento. O 
ex~Ministro da Agricultura, Dr. Amaury Stábile, fez ex­
pedir uma carta que chamou de "Carta do Produtor", 
onde se concita ci homem do campo à produção, onde se 
lhe assegura de que tudo quanto plantar o Governo pro­
tegerá do mecanismo do preço mínimO e de compra. 

Assim, recentemente, foram retirados subsidias no 
crédito à agricultura, sob a argumento, Sr. Presidente, de 
que o Governo ao fixai os preços campen"saria o agricul­
tor que acabaria na venda de seus produtos, obtendo dos 
reSultados necessários à liquidação dos seus contratos de 
cy_steio. 

Pois bem, quando se tratou de encaminhar ao Conse­
lho Monetário Nacional a fixação do preço do arroz a 
safra 83/84, estipulou o ex-Ministro da Agricultura 
como data da colheíta o mês de janeiro. Fixando-se, en­
tão, o preço para o produto naquele mês em 11 mil e200 
cruzeiros a saca. Ocorre, Sr. Presidente, que a safra flo 
Rio Grande do Sul não se última no mês de janeiro, pode 

-iniciar-se apenas nesse mês quando se trata de uma la­
voura precocemente irilplantada, mas, normalmente a 
safra só se realiza nos meses de março e abril. Portanto, 
quem tinha compromissos vencendo-se nos meses de ja­
neiro e de fevereiro não tinha ainda o produto para co­
mercializar, não tinha conseqüentemente, como não te­
ve, dinheiro necessário para liquidação dos seus contra­
tos. Enquanto o Governo, tendo fixado esse preço de 11 
mil e 200 Cruzeiros, tomando o mês baSe de colheitafja~ 
neiro, não reajustou as valores nos meses de fevereiro, de 
março, de abril e de maio; os bancos cobrem do produ­
tor juros e c.orreção monetária correspondentes a esses 
meses. Encontra-se, portanto, o agricultor num impedi­
mento absoluto de liquidar os seus compromissos frente 
ao banco financiador de seu custeio. Assim, os produto­
res do Estado do Rio Grande do Sul pleitearam ao Go­
verno Federal que reajustassem os valores do preço do 
arroz também nos meses de fevereiro, março e abril, por­
que, na verdade, somente 28% da safra de arroz havia 
sido colhida no mês de março; 66% no mês de abril, che­
gando a 98% apenas no mês de maio. Vale dizer que só a 
partir de março, abril e maio tinham os agricultores al­
gum arroz para comercializar. Comercializar a que 
preço? Ao preço de janeiro, estipulado em I I mil e 200 
cruzeiros. 

Convenhamos que com uma inflação como a atuai, 
que o próprio Ministro do Planejamento a chama de in-
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decente, não podem os agricultores subexistir tendo os 
preços fixados para janeírO e obrigações com os bancos 
fínanciadores para serem l1quídados em fevereiro, em 
março, em abril e em maio, com jurOs e correção mOne­
tária. 

O Estado do Rio Grande do Sul, que representa 32% 
da produção nacional de arroz, colhe na safra 
83/84;3.084:869 toneladas, é responsável pelo cultivo de 
718 mil hectares de lavoura irrigada, que resiste à incle­
mência do teinpo, que não depende de o agricultor 
lançar a semente na terra e olhar para cima, esperando 
que São Pedro lhe mande a chuva. Não é uma la-Voura 
que visa colher pró-agro, é uma lavoura que implantada 
produz- é verdade que a custos altos ou mais altos que 
uma lavoura sem a utilização da técnica- da lavoura gaú­
cha. Pois, hoje, nos encontramos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, naquele Estado, em uma situação verdadeira­
mente calamitosa com relação ã oriztcultura. Eu ouvi, 
porque acompanhei delegação de produtores a diversos 
Ministérios - aliás, todos os Partidos: PMDB, PDT, 
PDS enviaram comissõeS conjuntas a Brasflia para- plei­
tear das. autoridades o reajustamento do preço do arroz 
- da autoridade monetária dizer que o GOverno-Tem 
responsabilidade com as duas pontas: com o produtor e 
com o consumidor. 

Na verdade tem, Sr. Presidente. Mas, se o produtor 
não for remunerado, _com o alto investimento qUe preci­
sa fazer de arrendamento das terras, de coireção do solo, 
de adição de fátilizantes, sementes caras, máqUíiias e 
equipamentos caríssimos, reajustados todos os dias, se o_ 
Governo não cuidar do reajustamento da produção gaú­
cha e nacional, haverá um desestímulo e nós estaremos 
na contigência de importarmos aqueles produtos para os 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Com muito prazer, 
ouço V. Ex~ 

-o Sr. Gastão Müller- Antes que V. Ex• leia o doeu~ 
menta, eu queria, em nome da Bancada do PMDB e do 
PMDB propriamente dito, solidarizar-me com V. Ex• no 
momento em que faz um apelo ao Governo Federal, 
mais uma vez, para que consigam os a&ricilltóreS brasi­
leiros atingir o objetivo principal, que é produzir bem e 
ter preços válidos do seu produto, do suor do seu rosto. 
Quando V. Ex• cita uma série de fatos qUe aconteceram 
no Brasil há poucos dias, fatos que representam pressão 
para o Governo, é curioso se ouvir dizer Sempfe que o 
Pres.idente Figueiredo diz que não decide nada sob pres­
são, e os fatos provam que tem se decidido sempre sob 
pessoal. E, aliás, não é nada demais, porque num Go­
verno democrático sempre há pressão-social ahavés dos 
gi-upos, -dos segmentos sociais, de modo que um Gover­
no decidir sob pressão não é nada demais, não é dimi­
nuição nenhuma. E o Presidente Figueiredo, embora 
diga que não, tem sempre resolvido os problemas debai­
xo de pressão. Pressões válidas como essas que acontece­
ram há poucos dias, embora algumas com carãter de vio­
lência, o que não merece os nossos aplausos. A forma 
n_or_m_aLd~ s~ fazer pressão sobre o Governo ê essa que V. 
Ex• vai f:izer no momento, para que- seja óUVfda os altos 
escalões da República~ Meus parabéns, e desta vez, pelo 
menos, espero que o Governo Federal ouça os agriculto­
res do Rio Grande do Sul, que é a voz de todos os agri­
cultores brasileiros, na pessoa do ilustre Senador Octá­
vio Cardoso. 

quais temos as melhores condições e toda.a tecnologia o SR. OCTÁVIO CARDOSO - Sou muito grato 
necessâria à sua produção. pelo aparte de V. Ex~ Na verdade, é o apelo do produtor 

Pens-o que 0 Governo tem para com 0 agrícultor brasi- do Mato Grosso, do Senador José Fragelli, é o apelo do 
Jeiro um compromisso muito sério, um·a- vez -que 0 esti.;_ -- -- ----agricultor de Rondônia, é o apelo de todos os agriculto-
mulou a plant::ir sob 0 argumento de que fixaria preçOs res de lavoura altamente mecanizada, altamente técnica, 
condizentes e garantiria a sua comercialização. OrJ:i, se de lavoura capaz de arrostar todas as surpresas do tempo 
esse apelo foi atendido e se o Governo, -em ·cantrap-artí-- para bem produzir. 
da, não cumpre a sua obrigação, não cumpre a sua pro- Leio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o requerimento 
messa, haverá 0 abandono, e custará muito _dinheiro que dirigem os otizicultores do Rio Grande do Sul ao 
para fazer com que os agricultores retomem as suas ativi- Governo Federal através do Ministro-Chefe da Casa Ci-
dades, voltem àquela produção abandonada, reequipem vil, Dr. João Leitão de Abreu: 
as suas lavouras e reestimulem a sua produção. Brasília, 18 de junho de 1984 

O que pretende o Governo que se faça, se não atende Excelentíssimo Senhor 
às comissões pluripartidárias? Pretende que se faça gre- Doutor João Leitão de Abreu 
ve?_Que os agricultores depositem, como estão deposi- Muito Digno Ministro Chefe do Gabinete Civil 
tando na cidade de Cachoeira do Sul, milhares de sacas Palácio do Planalto 
de arroz na frente do Banco do Brasil? Pretende os se- Brasília - Distrito Federal 
qüestros, como agiram os índios, seqüestrando pessoas e Senhor Ministro: 
aviões até o atendimento de seus apelos, das suas reivin- Os orizicultores do Rio Grande do Sul, através 
dicações? O que Se pretende são barreiras, à semelhança do pre.~ente, vêm perante Vossa Excelência expor e, 
do que fizeram os garimpeiros de Serra Pelada? O __ que se finalmente solicitar o seguinte: 
pretende são os movimentoS dos cortadores de cana d-e Em carta dirigida aos agricultores brasileiros, o 
Guariba e de Bebedouro, em São Paulo, com conseqaen- Sr. Ministro da Agricultura da época, Sr. Ângelo 
tes violências, saques e incêndios? Não basta, será, a rei- Amauri Stábile, afirri:tava i:J.Li.e com a retirada dos 
vindicação arrazoada justa, pacífica, veemente, _que fà- subsídios ao crédito agrícola, os produtores seriam 
zem os agricultores do Rio Grande do Sul e do País, em compensados com o reajuste mensal dos preç-os 
favor d_o reajustamento do preço dos seus produtos? mínimos. Satisfeitos conl tal medida os oiizicultores 

Está é a situação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em lançaram-se no plantio de suas lavouras, cumprindo 
que nos encontramos, uma situação de dificuldades de com sua parcela na dificil tarefa de produzir alimen-
um país que estâ em crise e p-iecíSa produzir, de um paíS to à Nação brasileira. 
que apela ao homem simples do interior, que o concita a O reajuste prometido deu-se, entretanto, somente 
lançar a semente na terra, que o estimula a endividar-se, até o dia 31 de janeiro de 1984, fazendO Com que o 
porque nem todo o dinheiro empregado provém de ban- preço mínimo do arroz paralisasse no valor de Cr$ 
cos, há o dinheiro que provém também de suas econo- 11.200, enquanto que os valores de custeio e outras 
mias, o agricultor que arrisca tudo, que coloca na semen- despesas continuam sendo reajustados mês a mês. 
te, todas as suas esperanças, para depois ter a grande Faltaram, ainda, recursos para a comercialização da 
frustração de não poder remunerar o suor de seu traba- safra, causando a inaditnplência do oriZiC:ultor, pois 
lho. como se sabe, somente em 30 de março de 84 apenas 

b por isso que os orizicultores do Rio Grande do Sul 28% da safra havia- Sido colhida; em 30 de· abril já 
dirigiram ao Governo Federal, através do MiniStro- tínhamos 66%-de colheita e, em 30 de maio, 98%, de 
Chefe da Casa Civil, o apelo que lerei para que integre onde se Conclui que a safra de arroz, fere-se nos me-
este meu modesto pronunciamento. ses de março e abril. 

Junho de 1984 

Isto posto os orizicultores do Rio Grande vêm 
perante Vossa Excelência pleitear: a - que sejam 
reajustados os preços mínimos do arroz até 30 de 
maio de 1984- data do término da colheita; b­
que Sejam restabelecidas as operações de EGF, com 
opção de venda, para possibilitar a liquidação de 
débitos de custeio. 

Com estas providências, estaria o goVern-o aten­
dendo aos anseios do produtor, não estaria aumen­
tando os índices inflacionários, pois não haveria au­
mento da base monetária e a -ii.lvel de consumidor 
haveria somente um aumento de, em torno de 20%, 
bastante modesto se levarmos em consideração o 
longo período de estabilidade do preço do produto. 

Certos que Vossa Excelência saberia aquilatar a 
importãncia do que estão pedindo os orizicultores, 
aproveitamos o ensejo para renovar os nossos senti­
mentos de admiração e apreço. 

COrdialmente 
-- F A RSU L - Baltazar de Bem e Canto 

FEARROZ- Homero Pegas Guimarães 
lRGA - Paulo Belchior da Costa 
PRODUTOR - Paulo Gilberto Hober 

Era este, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o apelo que eu 
desejava endereçar ao Governo Federal, secundando e 
repercutindo os apelos dirigidos pelos orizicultores aos 
Ministros da Agricultura, Nestor Jost, do. Planejamento, 
Delfim Netto, e da Fazenda, Ernane Galvêas, sendo que 
tive Oportunidade de acompanhá-los a dois desses Minis­
térios, encontrando de parte dos Ministros titulares boa 
receptividade. Entretanto, não foram anunciadas ainda 
as medidas que o Governo Federal pretende tomar e que 
oxalá tome-as sem perda de tempo. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros) - ConcedO- a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Começo ·as -rápidas considerações, que desejo desen­
volver na tarde de hoje, por repetir o óbvio: o Brasil é o 
País das contradições. 

Ainda há pouco, nesta mesma tribuna, o Senador Oc­
távio Cardoso fazia comentários e promOvia a leitura de 
um documento enviado pelos rizícolas do Rio Grande 
do Sul, solicitando providências às autoridades federais 
da área econômica, no sentido se de resolver o problema 
criado pela superprodução de arroz daquele Estado. 

ó -tema que desejo versar é exatamente o inverso: é a 
pobreza, é a necessidade, é a t:arêncía. 

Durante 5 anos consecutivos o Nordeste sofreu os 
efeitos terríveis do flagelo das secas. t: verdade que o Go­
verno Federal, durante estes 5 longos anos, promoveu 
atendimento, que eu diria acentuadamente de caráter so­
cial, às populações flageladas. E digo de caráter eminen­
temente Social, porque as obras que foram construídas, 
sobretudo se consultarmos os relatórios dos órgãos exe­
cutores das providências administrativas, todas pratica­
mente desapareceram com o primeiro vento m!iiS forte, 
para não dizer em conseqfiência das chuvas que, para fe­
licidade dos nordestinos, caíram abundantemente, em 
nossa região em 1984. 

Depois de cinco anos, experimentamos um inverno 
criàdor, copioso, abundante, que se não proporcionou 
resultados maiores foi porque, depois de cinco anos de 
sofrimentos, de agruraS, de necessidades, a economia da 
região estava combalida, depauperada, e,m situação qua-
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se de calamidade. Mas, os frutos, ainda que não os espe-­
rados, ficaram, fora colhidos e, na verdade, a paisagem 
nordestina não é aquela de- há um ano atrás, __ 

Dizetri os órgãos -espedalizadÕs, dizem os ó~Sãos r~­
ponsáveis que teremos, agora, um PeffOdo dediUV-as~ um 
período de normalidade de chuvas, mas eles dizem, tam­
bêm - e nem precisavam dizer - que dentro de rÍlais al­
gum tempo outro período de seca, novamente, atingirá a 
região nordeStina, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é curioso observar que· 
depois que foi dispensada a emergência, que foi extinta a 
emergência, que foram despachados os homens, mulhe­
res e crianças que serviram nas famosas frentes de s_er:- _ 
viço, nàô se conhece um plano, uma determinação con­
creta do Governo Federal, no sentido de resolver, em ca­
ráter definitívo, o problema das secas. 

No que diz respeito ao meu Est3do, sei que atravês de 
planos e programas, elaborados pelo Governador Hugo 
Napoleão, obras de importância no contexto piauiense, 
poucas -pois que são poucos Os recursos- estão sen­
do executadas. 

Na minha região, naquela à qual estou mais ligado, o 
Governo Federal através do DNOCS, há quatro anos, 
iniciou a construção de um açude. Na última conversa 
que eu tive com o executor daq~~la obra, que, por sinal, 
é o Comandante do 3~' Batalhão de Engenharia e Cons­
trução, com sede em Picos, a notíCia ·qUe me foi prestada 
é a de que os recursos necessários parã a construção da 
parede daquele açude estão prometidos ou, na melhOr 
das hipóteses, estão garantidos apenas pela metade. O 
Açude de São Raimundo Nonato, a que, com muíta an­
tecedência, se batizou de Açude Petrônio Portella,- numa 
homenagem ao mais autêntico Líder do Piauí, e um dos 
mais puros políticos deste País, até hoje. ao que eu saiba, 
não passou da abertura de uma concorrência, que foi 
imediatamente repassada ao Estado, como se o Piauí dis­
pusesse dos recursos - bilhões e bilhões necessários -
para a construção daquele açude. 

Tenho procurado informações com os colegas desta e 
da outra Casa, no que diz respeito às obrai de ·combate 
às secas, previstas ou em realização nos respectivOS Esta­
dos. E as respostas têm sido negativas. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, face a perspectiva 
de bons invernos, de mais 2, 3 ou 4 invernos, seria o caso 
de ser feito um planejamentO global, e de serem iniciadas 
obras que, realmente, resolvam o pro_blema do Nordeste, 
fazendo com que os nordestinos convivam com a des­
graça, com as calamidades, com as secas_. 

Há pouco tempo, foi inaugurada, na Paraíba, uma 
obra, um açude com 2 bilhões e 400 milhões de metros 
cúbicos de água. Não sei dos resultados que esse açude 
está proporcionando. Se se tomar como modelo os de 
pequeno porte, que existem no Piauí, o resultado será in­
teiramente desastroso, porque ã exceção de um dos que 
existem no Piauí, apenas o localizado nas -proximidades 
da Cidade de Piripiri tem a presença ou o arremedo de -
presença do DNOCS, naquela área. I! preciso que os as­
suntos, que os problemas do Nordeste sejam seriamente 
examinados, seriamente discutidos, e que as providên­
cias indispensáveis, exeqiiíveis, sejam adotaCfãS -e concre-. 
tizadas. 

Há poucos dias, a Folha de S. Paulo, na primeira pági­
na, noticia-rido a presença do GoVernador do J::»iauí, do 
Governador do Rio Grande do Norte, do Governador 
de Sergipe, do Governador da Paraíba, nos Estados Uni­
dos, a convite do Departamento de Estado, informou 
que exatamente hoje, dia 18, os Governadores desses Es­
tados seriam recebidos pelo Presidente do Banco Mun­
dial, estando em pauta um mastodôntico fmaiiciamento 
de 2 bilhões de dólares para o faraônico projeto detii:ms­
posição hídrica do São Francisco, que permitiriã, segun--­
do seus defensores, a perenização dos rios nordestinos, 
irrigando a região e eliminando os maiores males das se­
cas periódicas. 

-Sr. Pres:idente e Srs. Senadores, conheço de perto o 
Governador Hugo Napoleão. Sei que é um administra­
dor moço mas competente, um administrador que zela 
pelas coisas do seu Estado e estou absolutamente con­
vencido de que jamais o Governador Hugo Napoleão 
a porá a sua assinatura num projeto de 2 bilhões de dóla­
res, para que parte desta importância seja destinada a 
execução de projetos de transposição hídrica do rio São 
Francisco. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V.Ex• um aparte? 

O SR. HELV1DIO NUNES.- Pois não, nobre Sena­
-- dor João LobO.~ 

_O Sr. João Lobo- Senador Helvídio Nunes, eu já es­
tou habituado aos sérios pronunciamentos que V.Ex• 
sempre faz nesta Casa, coin a sua eXJ)eriêilcia e 0- seu 
bom senso atingindo pontos vitais de interesses do nosso 
Estado, da nossa Região e do País. _e evidente que V.Ex• 
hoje, não foge à regra, pois adverte exatamente para 
aquilo que vem se repetindo ao longo de toda a História 
deste País: passada a tempestade, isto é, passados os 
anos cruciais, perversos de secas que têm destruido se­
guidamente uma infra-estrutura frágil que tenta se cons­
truir nó Nordeste, o Governo Federal esquece, pára tudo 
o que teve inicio, todo o pensamento e toda a idéia que 
acudiu aos homens da região e aás brasileiros interessa­
dos nesses problemas. Isto jâ está se transformando qua­
se que numa rotina, desde as jóias da coroa de Pedro 11 
que não foram vendidas porque as chuvas chegaram, e 
todas as outras atitudes como as criações do DNOCS, 
etc., a tudo isso tem se assistido neste PaíS. E parece que, 
agora, a coisa não vai fugir à regra. Já esqueceram os 
cinco anos de secas cruéis que o Nordeste sofreu, e as 
obras pararam. As que foram construídas foram aban­
donadas, Nenhum rendimento ou proveito está se tiran­
do delas. Os grandes açudes, as pequenas aguadas, tudo 
íss_o_já compõe uma parte da paisagem que vai sendo 
abandonada para mais tarde ser retomado, etc., sempre' 
no mesmo modo de proceder. Mas, V.Ex•localiz.ou o seu 
discurso no nosso Estado do Piauí, na barrageni que es­
tamos tentando construir no rio Piauí, em São Raimun­
do Nonanto, e na outra barragem na região de Picos, na 
Bocaina, onde só apenas a metade dos recursos estão 
previstos Para a construção. Nós -estamos temerosos e 
apreensivos- o Governador Hugo Napoleão juntamen­
te com V.Ex•, comigo, com todos os piauienses qUere­
presentam o nosso Estado-, com a demora da atenção 
do Governo Federal para este assunto. Parece que não 
ternos ·argumento, não temos força para comover a cú­
pula administrativa deste País. Falta uma decisão políti­
ca igual a que presidiu a construção da Barragem da Boa 
Esperança, que V.Ex•, Governador do Piauí que era, e 
depois Senador, lutou para não deixar que aquela obra 
fosse esquecida. E foi preciso a decisão política do Presi­
dente João Goulart e depois do Presidente Castello 
Bran_co, para que a obra tivesse continuidade e fim. Pare­
ce que precisamos de outra decisão política a respeito do 
Nordeste. O Governador Hugo Napoleão, jurltamente 
com os outros Gover-nadores do Nordeste, foi para os 
Estados Unidos a convite do Departamento de Estado, 
ac_ompanhado do Secretário-Geral do Ministério do In­
terior, Cel. Rocha Maia, do Superintendente da SUDE­
NE, Dr. Valfrido Salrnito, mas ao que me consta, foram 
apenas convidados para verem como a América. abordou 
o problema da irrigação nas suas regiões mais secas, por­
que isso interessava a alguns aspectos do célebre Projeto 
Nordeste que a SUDENE está conclui~do de cowum 
acordo com os Governadores do Nordeste. Então, para 
colher subsídios para o Projeto Nordeste foi que o Go­
vernador Hugo Napoleão, ou demais Governadores do 
Nordeste e os homens que acãbei de citar, foram convi­
dados pelo Departamento de Estado dos Estados Uni-

-dos. Pãriiculãrmente, não acredito que o Governador 
Hugo Napoleão contribua para endividar este País em 2 
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bilhões de dólares para um projeto importante Como é o 
da transposição das águas do rio São Francisco, mas que· 
está muito distante do nosso Estado. O Estado do Piauí, 
praticamente ficou fora daquele planejamento da trans­
posição das águas do São Francisco e nós do Piauí, V.& 
x• sabe tão bem quanto eu, temos uma idéia a reSpeito 
dos nossos problemas. Estamos procurando prioritizar 
as principais árcias agricultáveis daquele Estado e temos 
um projeto em marcha, um projeto que o GovernadOr 
Hugo Napoleão chamou de Projeto Mafrense que disse­
mina, a_o longo do. território piauiense, pequenas barra­
gens, obras acessíveis aos i:Jossos parcos recursos mas 
que resolverão os nossos problemas, montarão uma 
infra-estrutura capaz de suportar os anos de estiagem, os 
anos de seca que forçosamente advirão pela nossa frente. 
Esta era mais uma informação que eu queria prestar a 
V.Ex•, não sei se já chovendo no molhado, por que V.E­
X' é um homem muito bem informado e deve estar a par 
do assunto. Mas, o Governador Hugo Napoleão está 
tentando conseguir recursos para o Projeto Mafrense, es­
pecificamente um projeto de irrigação, de construção de 
aguadas, de construção de pequenas barragens nos prin­
cipais lugares, na prioritização do território piauiense, 
onde é mais fácil de se irrJE:iir e se tratar da agricultura no 
Estado do Piauí. Era esta a informação que queria dar a 
V.Ex•. 

O SR. HELV(DIO NUNES- Muito obrigado pela 
participação de V. Ex•, eminente Senador João Lobo. 
Na verdade, o ponto de vista, a posição que V. Ex• de­
fende com relação a esses problemas maiores do Piaui, 
são as mesmas posições que eu defendo. Há urna _coineí­
dência perfeita, incluSive no qué diz respeito às noticias 
que ambos temos do verdadeiro objetivo da visita, não 
apenas do Governador Hugo Napoleão, mas de cinco 
governadores do Nordeste, a convite do Departamento 
de Estado, aos Estados Unidos. 

Fiz questão de deixar explícito, fiZ questão de ler a 
notícía veicuhida na primeira página por um dos jornais 
mais importantes deste País, ? Folba de S. Paulo, que cir­
culou no dia 13 do corrente mês, por conseguinte na se­
mana passada. Essa notícia referência referência explfci­
ta ao mastodôntico finanCiamento de dois milhões para 
o faraôn.ico projeto de transposição hídrica do rio São 
Francisco e, em seguida, fala do Projeto Nordeste, em 
relação ao qual muitos falam mas pouca gente o conhe­
ce.-

Eu me lembro que há dois meses atrás, neste plenário, 
o Senador - se não me falha a memória - Saturnino 
Braga ou um representante de Minas Gerais, cobrava 
um exemplar deste projeto; queria conhecê--lo, num legí­
timo direito que todos nós temos, sobretudo os Senado­
res, de conhecer um projeto que vai interessar diretamen~ 
te a uma das grandes áreas deste País e, de modo particu~ 
lar à nossa área, que é o N ardeste. E, depois da cobrança 
que o Senador fez ao Governo, o nobre Senador Virgílio 
Távora, no exercício da Liderança, informou que tinha 
vâriõs -exeffiplares e qUe, lmedíatamente, forneceria um 
deles ao cobrador do Governo, esquecido S. Ex• de que, 
não o Senador Virgílip Tãvora apenas, mas a Liderança 
do PDS, nesta Cas;t, deveria, antes ou concomitante~ 
mente, forneCer exe.Ínp!ares deste trabalho pelo menos à 
representação nordestina, com assento no Senado Fede­
ral. 

Confesso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu ouço, 
como todos o1,1vem falar, na existência deste projeto, mas 
eu não o li, eu não o conheço. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. HELV(DIO NUNES- Um momento, por fa­
vor. 

Temo, entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
no bojo desse projeto esteja encaixado o problema relati­
vo à interligação do São Francisco com o Parnaíba. Te~ 
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mo! Porque esta notícia publicada pela Folha de S. Paulo 
ê altamente denunciadora. 

Tem V. Ext o aparte, nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Desculpe V. Ex• se interrompo seu 
discurso, ê apenas para uma informação. Tenho freqílen­
tado a SUDENE como representante do Senado, como 
representante da Comissão de Assuntos Rigio-nais, mais 
por curiosidade, para tomar conhecimento desse Projeto 
Nordeste, que está em marcha, e tão de perto interessa 
ao Nordeste e ao Piauí, o nosso Estado, porque V. Ex' 
sabe que o Piauí recebe só de órgãos como a SUDENE, 
mais recursos do que da sua arrecadação tributária men­
sal. Então, tudo o que vem daquele órgão nos interessa 
de perto, ê a nossa principal fonte de recursos. Tentei me 
familiarizar com este Projeto Nordeste. Cobrei, na oca­
sião, do Superin-ti:ildente e dos Superintendentes Adjun­
tos e dos órgãos técnicos da SUDENE um exemplar des-
se projeto, mas sempre esbarrava numa certa resistência, 
numa certa demora, ou reticência em exp!icar o Projeto 
Nordeste, fornecendo-me publicações a respeito ou mes­
mo o próprio projeto. Finalmente, quando era impossí-
vel protelar mais aquela informação, o superin-tendente 
disse-me que tinha, apenas, anteprojetos. O Projeto Nor­
deste _estava sendo definido.-Aquelas reuniões sucessivaS- -
com Governadores, com os técnicos da SUDENE, com 
os técnicos do BNH, da Secretaria do Planejamento, do 
Ministério da Fazenda, do Ministério da Agricultura, ti­
nham a finalidade de quantificar o Projeto Nordeste, 
mas tudo era um anteprojeto. A linha mestra não estava 
ainda definida. Os parâmetros, os quantitatiVóS-rião es­
tavam fixados. Então, o Projeto Nordeste ainda estava 
na fase de anteprojeto, porque ainda estava sujeito a mo­
dificações, colhidas de cada Governador, de cada região, 
de cada Min"istéiíõ;-de cada órgão público. A SUDENE 
evitou uma idéia pré~ fabricada, uma idéia feita e estava 
ainda colhendo dados, para poder fazer definitiVamente 
o Projeto Nordeste. Essa fOi ã. -eXplicação por que não 
havia sido distribuído para nós, Congressísràs,-·senado-
res e Deputados, um exemplar do Projeto Nordeste. 

O SR. HELVfDIO NUNES- Mais uma vez, nobre 
Senador João Lobo, agradeço a participação de V. Ex• 

Nesse seu segundo aparte, um fato ficou evidente, é 
que a sua informação, que foi buscada em boa fonte, que 
foi buscada na fonte autêritica, colide frontalmente com 
a informação- prestada pelo eminente Senador Virgílio 
Távora. 

Projeto ou anteprojeto, o certo é que ele existe; ele não 
é uma coisa abstrata, é uma coisa material. E, se o Sena­
dor Virgílio Távora, naquele dia no exercício da Lide­
rança, como V. Ex• agora, prometeu ofei'ecer ã.O Senador 
Itamar Franco ou ao Senador carioca um exemplar desse 
projeto, nada mais natural de que nós, nordestinos, 
cobremos também o conhecimento do projeto ou do an­
teprojeto. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temo que 
este projeto, que f!. Folha de S. Paulo qualifica de masto­
dôntico, integre, faça parte do corpo do chamado Proje­
to Nordeste. 

Aproveito a oporturiidade para deixar bem claro, para 
explicitar nesta oportunidade, que não sou contrário, ·ab­
solutamente, a que se faça a interligação do rio São 
Francisco ao rio Parnaíba. Absolutamente, apenas, 
graças a Deus, vivo com os pês no chão e sei que este é 
um País pobre, pelo menos ainda pobre, que tem muito a 

. fazer, que tem muito a realizar, mas que não dispõe de 
recursos para isso. ~um País que deve mais do que a sua 
capacidade de endividamento. E hâ bem pouco V. Ex•, 
Sr. Presidente, anunciava da tribuna que a dívida de IQO 
bilhões deve ser bem administrada, porque as autorida­
des entendem que não pode ser paga. Se neste País não 
há recursos para ressolver pequenos problemas, como 
pensar, então, na interligação do São Francisco ao Par­
naíba? 

Tenho para mim que para administrar dívidas é neces­
sário q-ue-se tenha capacidade, e uma Capacidade além da 
capacidade normal, mas para admiriistrar o Nordeste é 
indispensável, pelo menos, um pouco de capacidade. E, 
partindo do pressuposto de que esta exigência mínima 
existe, é imperioso, portanto, que se elejam prioridades~ 
E o nordeste, de modo especial o Piauí, tem muito o que 
realizar, tem muito o que fazer, tem muito o -que cons­
tfuir antes de pensar na execução de um projetO faraôni~-­
co, como da ligação do São Francisco ao Parnaíba. 

Nós temos o Parnaíba, com l.200 km de via navegá­
vel, o rio que separa o Piauí do Maranhão e, até hoje, 
praticamente, inaproveitado. Nós temoS rios- menores, 
como o Canindé, o Piauí, o Gurguéia, o Poti, temos o 
Longá, temos uma série de rios que integram o plano, 
que há pouco tempo, fez referência o Sen3.dor João Lo­
bo, o plano, o Projeto Mafrense, do Governador do 
Piauí, e em cujos leitos s-erão constrUídas barragens, a 
fim de que se aproveite, racionalmente, a água que esSas 
barragens irão acolher. 

Sr. Presidente, antes ciue se reafize este projeto menor, 
que é viáVel, que é _raciona_(, e que vai servir diretamente 
ao pequeno e ao médio agricultor do Piauf, por que pen­
sarmos em construir uma interligação do riO São--Fran--

- ciSCO-_cOm O rio Pãrnaíba?-VaÕloS fazer pr-Úneiro o que é 
possível, vamos executar inicialmente o que é lógico, o 
que é viável e não nos deixarmos enganar por essas obras 
que ap<irecem de vez em quanto, que surgem meteorica­
mente. 

Não gosto de fazer juízo teinerái'iq cOni.-"6 escopo, com 
o propósito de lançar uma cortina de fumaça, para que 
nós que estamos vivendo e que estamos sofrendo os 
problemas, deixemos de sofrer Porque ulna obra extraor­
dinária, porque uma obra excepcional poderá a vir a· ser 
executada. Não, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê preci­
so, é imperioso, é necessário, é indispensável que aquilo 
que o piauiense sabe que resolve seja, antes, edificado. 

Sr. Presidente e Srs_. Senadores, foi-se felizmente o 
período de 5 anos de secas consecutivas. Tivemos um 
ano de_safra regular. Os votos são no sentido de que os 
próxinios anos proporcionem boas chuvas; invernos re­
gulares. ~ preciso porém que as providências do Gover­
no no s-entido de resolver o problema nordestino não se­
jam esquecidas. Eu não gostarei, sin-ceramente, de voltar 
a esta tribuna, dentro de mais alguns meses, para cobrar 
providências em relação às secas. A cobrança deve ser 
feita ago"i'a, porque se essas medidas não forem adota­
das, então nós teremos a prova 'evidente do desinteresse. 
Teremos a prova material de que os problemas do Nor­
deste não estão nos planos elaborados pelo Governo. 

Daí, mais do que o apelo, a lembrança, mais do que a 
lembrança, a cobrança que, neste instante, formulo e di­
rijo ao Governo Federal. Chegou o tempo de serem exe­
cutadas as obras que combatem as secas. Chegou o tem­
po de serem tomadas as medidas que levem os il."ordesti­
nos a conviver com as secas. As secas poderão tardar, 
mas é certo que voltarão. - -

É preciso que o Governo Federal se disponha a execu­
tar, imediatamente, um conjunto de obras que levem à 
solução do grande problema da nossa região. E dentre as 
obras que são necessárias para que possamos, os nordes­
tinOS, conviver cóm as secaS; p3.rece que riada.mals natu­
ral do que enfrentar o problema da açudagem no Nor­
deste. Não a construção de açudes com 2 bilhões e 400 
milhões de m3

, não a interligação do Rio São FranCis-co 
com o Rio Paranaíba, não! Nós queremos obras meno­
res, nós queremos um sistema de barragens em todos os 
rios de médio e de pequeno porte do nosso Estado. Nós 
queremos, e cobramos, apoio do Governo Federal com 
recursos maciços para a execução do plano do Projeto 
Mafrense elaborado sob os auspícios do Governador do 
Piauí. 

O _Sr. Mauro Borges~ Permite V. Ex• um aparte? 

Junho de 1984 

O SR. HEL VIDIO NUNES - Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Senador Helvídio Nunes, ouço 
as palavras de V. Ex• com a maior atenção, e sobretudo 
com a maior aprovação, porque V. Ex• está falando a 
lin$ti3.8-em da recionalidade, da simplicidade, rejeitando 
as soluções faraôriicas que são tão a gosto de muitos bra­
sileiros_. V. Ex• quer fazer aquilo que pode ser feito ime­
diatamen~e, sem interligações, sem obras suntuárias. 1:: 
preciso saber realmente e perguntar: das águas disponí­
vteS-do Piauí ou do Nordeste todo, qual é a parte que efe­
tivamente ·está sendo usada para a irrigação, para a so­
lução dos problemas agrícolas, sobretudo porque são os 
que mais demandam a água? Realmente, não tem senti­
dó pensar em obra desse porte, antes que- se aprOveite 
aquilo que se já teni.- dos rios maiores, dos menOres, das 
possibilidades de açudagem, das possibilidades de utili­
zação de água de subsolo, etc. Realmente, agora que se 
ultrapassou o período angustioso da seca, mas, como 
bem disse V. Ex•, ela pode voltar, dentro de pouco tem­
po, é hora absolutamente necessãria de o Governo se 
empenhar a fundo na elaboração de um plano global, 
mas, um I?iano que seja executado por parte, por etapas, 
pensando em todos os aspectos. Evidentemente, não bas­
ta juntar a água, ter a água sob controle para sua dispo­
nibilidade. É evidente, nós todos sabemos, que é preciso 
modificações na parte fundiária e na estrutura empresa:. 
ria I, porque vai se fazer uma lavoura intensiva, uma pe­
cuária irilensiva, que exigem uma modernização das es­
truturas. Não quer dizer que se vai tomar _terra de nin­
guém, mas, pode-se fazer como o Rio Gra-nde do SuJ, um 
Estado que tem mais de 70 anos de experiência de lavou­
ra irrigada e todos os brasileiros podem buscar lá a expe­
riência que eles já têm. O Instituto Rio-Grandense de 
Arroz, o IRGA, tem feito grandes barragens, desapro­
priam, cOmpram as terras que vão ser irrigadas e fazem 
uma distribuição, através, não da venda da terra, mas no 
sistema aqui, do PADEF do Distrito Federal, isto tem 
dado muito resultado também, isto' é, uma concessão, 
por tempo indeterminado, para aqueles que queiram tra­
balhar na terra irrigada, tem a terra e tem a água. Então, 
o Governo cobra muito pouco, mas impede, evidente­
mente, que o indivíduo transfira aquilo para frente, que 
pegue ·um á-terra que, se lhe fosse vendida, criaria nOvos 
problemas latifundiários. Então, isto é que pode ser feito 
eVidentemente e daria resultado. 

Recentemente, V. Ex•, e eu estivemos juntos em outros 
países e verificamos o suceSso da irrigação, em lugares de 
grandes dificuldades, com grande falta de água, com 
problemas de pluviosidade inferiores aos do Nordeste, 
cciino vimos na região do Delta do Danúbio, na Romê­
nia, uma zona sujeít<i a menos de 400 mm. de chuva por 
ano. Entretanto, com lavouras belíssimas, eles estão ex­
pand-indo, de uma forma extraordinária; a irríB;ação po­
dendo promover, evidentemente, uma condição de vida 
muito melhor para o seu povo. Realmente, Senador 
Helvídio Nunes, esse é o caminho, o caminho da simpli­
cidade e da racionalidade, mas, sobretudo, da pesquisa e 
do planejamento. Era o que eu tinha a dizer a V. Ex• 
Muito obrigado. 

O SR. HELVfDIO NUNES - Quem agradece a lúci­
da participação de V._ Ex• sou eu, eminente Senador 
Mauro Borges. V. Ex• trouxe dados novos ao despreten­
sioso discurso que faço na tarde de hoje, V. Ex• trouxe a 
sua experiência e ·apontou outras que podem ser busca­
das dentro e fora do País. Dentro do País, principalmen­
te no Rio Grande do Sul, onde o IRGA desenvolve uma 
atuação realmente notável, tanto que, há pouco tempo, 
õcupou a tribuna do Senado o Senador Octávio Cardoso 
para reclamar providências do Governo ri:lativas ao tra­
tamento da superprodução de arroz no Rio Grande do 
SuLQuanto à experiência que tivemos oportunidade de 
ver, tanto na Bulgária como, sobretudo, na Romênia, e 
no que diz respeito à Romênia, há um dado que é parti-
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cularmente importante para ser referido neste instante: é 
que lá, no Delta do Danúbio, o regime pluvial é peque· 
no, menor do que o do Nordeste, e, naquela região, não 
existe aquilo que acontece no Piauí. É que temos, não 
apenas os rios de médio e pequeno porte que podem ser 
barrados, mas o Piauí tem também um dos maiores 
lençóis de água subterrânea do mundo. Daí, eminente 
Senador Mauro Borges, agradecendo a lúcida partici­
pação de V. Ex•, quero também encerrar estas minhas 
considerações, dizendo que ·aproveitando a água das 
chuvas ou do subsolo, há de o Governo FederaJ adotar 
providências imf:dia-tas, urgentes, no sentido de resolver 
a situação, não apenas do Piauí, mas no Nórdéste intei­
ro, atacando, com antecedência, através dos órgãõS-pró­
prios, à frente a Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste, aqueles problemas que são necessários,_~s­
senciais para que, dentro de mais algum tempo, não se 
repita neste Plenârio, nãO se iepita no-Pienário da Câma­
ra dos Deputados, não se repíta, nCste País inteiro, a la­
dainha dos nordestinos, que estão morrendo de fome na 
terra de Canaã. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A revista Brasil Mineral acaba de publicar, em seu úl­
timo número, uma reportagem elaborada pelo Dr. Edil­
son de Melo Tãvora, Vice-Presidente Executivo -da PE­
TROBRÃS Mineração S/ A - PETROMISA, sobre o 
.. Potássio de Sergipe" e cujo texto é o seguinte.: 

"O Projeto Potássio de Taquari-'vassouras, com:­
plexo Mina-Usina de grande porte que a PETRO­
M!SA está implantando em Sergipe, a 40 _krn de 
Aracaju, deverá entrar em operação no final de 
1984, conforme o cronograma da obra, logicamente 
na dependência de fatores críticos, como eventuais 
demoras no processo de importação_de equipamen~ 
tos fundamentais ao desenvolvimento _da mina. 

Esse empreendimento, que produzirá, à plena ca~ 
pacidade, 600 mil toneladas/ano de cloreto de po­
tássio, envolvendo investimento total da ordem de 
US$ 300 milhões, tornará o Brasil o único produtor 
no Hemisfério Sul desse fertilizante, hoje produzido 
em pouquíssimos países. 

A PETROMISA enfrentou grandes dificuldades 
técnicas na escâvação dos sluúts que dão acesso à 
mina, por elevadores de grande porte, já concluídos. 
Atualmente, os maiores obstáculos encontram~se na 
parte de mineração, realizada a grande pro fundida~ 
de, em zona geológica em que há gases explosivos, 
uma decorrência da existência de campos petrolífe­
ros na área, tendo sido detectados, até o momento, 
cerca de 30 fontes de grisu, altamente explosivo, to­
das devidamente controladas pelas equipes de segu~ 
rança. 

A mina também requer cuidados especiais per­
manentes com vistas a afastar a ameaça de inun­
dação representada pelas formações ãqútferas à 
grande pressão disseminadas acima das reg{ões de 
lavra, verdadeiros rios subterrâneos._ Há ainda 
sérios problemas de mecá'nica de rocha, 
salientando-se a proximidade da taquidrita, situada 
abaixo do minério que será extraído e cujo contato 
com o ar atmosférico deve ser evitado, por se tratar 
de rocha altamente higroscópica, de baixa resistên-

cia mecânica, e coniportamento ainda pouco conhe­
cido, por nunca ter sido minerada. 

Para superar tais dificulda,dcs, houve a necessida­
de da adoção de soluções de engenharia pioneiras 
no Brasil, algumas inovadoras em termos mundiais. 
Desse modo, além da substituição de importações 
essenciaiS, outro importante benefício resultante da 
execução do_ Projeto Taquari-Vassouras cstã na ab­
sorção de tecnologia de mineração profunda, sob 
condições adversas, a ser empregada tambêm na ex­
ploração das promissoras jazidas de potássio -da 
Amazônia, onde a PETROMISA já delimitou gran­
de reserva, em Fazendinha, com 560 milhões de to­
neladas de minério de potássio. 

Por sua relevância, cabe especial destaque aos es­
tudos que a PETROMISA vem desenvolvendo em 
Taquari-Vassouras e que resultaram em·incremento 
de 20% d:i -produção à plena capacidade, de 500 m_il 
para 600 mil toneladas/ano de cloreto de potássio, 
bem como na elevação da vida útil da mina, de 20 
para 30 anos, mediante aproveitamento de todo o 
depósito de siJvinita, inclusive da parte que se en­
contra separada da camada superior por cerca de 
4m de cloreto de sódio. A conjugação desses fatores, 
aumento da produção anual e aproveitamento mais 
cõmpleto do depósito mineral, resultou em eleVaçãO 
global da produção, considerando todo o período ú.­
tíl de operação da mina, da ordem de 8U%. 

Ressalte~se que a PETROMISA tem investido 
expressivos recursos humanos e financeiros no de­
senVolvimento de estudos voltados para o aumento 
da produção, dado o rigor com que devem ser con-

- duzidos, em vista da interferência entre a lavra dos 
minérios siTvinita, carnalita, e ainda face à existência 
de petróleo e gâs na região. 

Estágio de Implantações 

Quanto ao atual estágiO das obras, cabe inicial­
mente menção à decisiva etapa que a Petromisa ven­
ceu em agosto do ano de 1982, ao atingir o topo do 
depósifo de Silvinita (minério de potássio), à profun-

- didade de 500 metros, atravês dos shafts, escavados 
na rocha, sendo o percurso feito desde a superfície 
em desci_da direta por elevadores. Outras importan­
tes etapas, também já superadas, foram a conclusão 
desses shafts, e sua interligação por galeria subterrâ­
nea. 

A fase de mineração propriamente dita foi inicia~ 
d_~Lno_segundo semestre de I 982, após atingida a ca­
mada ~e Potássio, com a abertura de galerias à pro~ 
fundidade de 500 m, na região dos shafts, onde estâ 
sendo implantada a infra-estrutura subterrânea de 
apoio à mina, constando de pátios de circ_ulação de 
vefculos e equipamentos móveis _(haverá uma frota 
d_e mais de 50 veículos e máquinas especiais de gran­
de porte no interior da mina), oficinas de manu­
tenção, depósitos e subestações elétricas, etc.,_onde 
serão feitas a estocagem e o transbordo do minério 
para os elevadores, concentrando-se aí, também, a 
maior -parte do fluxo de pessoal e equipamentos. 
Apesar das dificuldades decorrentes de ainda não 
terem sido recebidos os equipamentos especiais de 
mineração importados, jâ foram abert-os, até o mo­
mento, mais de 4.000 m de galerias, em grande parte 
de 7 m de largura por 3 m de altura, tendo sido esto­
cada, na superffcie, grande quantidade de minério 
que será processado tão logo a usina de be-neficia­
mento comeêe a operai. 

Nesses trabalhos de abetura de galerias, em di­
reção aos painéis de lavra, vem sendo encontrado 
minério rico em potâssio em locais o ri de, segundo as­
sondagens, deveria haver apenas estéril. Por outro 
lado, condições geológicas desfavoráveis, verifica­
das em ceitos trechos, determinaram redução na 
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largura de a18umas galerias, para que ficasse garan­
tida sua estabilidade. 

Ao contrário do que ocorre nas regiões de lavra, 
não se pode acompanhar, na área de contorno dos 
shafts, as ondulações da formação de minério de po­
tássio. Nesse local, o traçado das galerias deve se­
guir referênciãs topográficas e por esse fato pode se 
tornar necessária, eventualmente, a travessia de ter­
renos com problemas de estabilidade como aconte­
ceu em certos pontos onde, além da redução na lar­
gura das galerias, foi realizada contenção mediante 
emprego de estruturas metálicas, com vistas a evitar 
o perigo de desabamento.~ 

Nos locais menos problemáticos, adotou-se a téc­
nica de cravar no teto parafusos com 4 m de compri­
mento, fixando-os nas rochas mais sólidas. Tudo 
isso requer testes .. in loco" e cálculos altamente 
complexos de mecânica de rocha, envolvendo o uso 
intenS"ívO"-de simulações do comportamento da mina 
em computadores. 

D~vem ser ressaltados os esforços desenvolvidos 
com vista ao aperfeiçoamento das técnicas e equipa­
mentos empregados na abertura das galerias, como 
a utilização de tratores, Bob Cats, transportadores 
de correia e de corrente, movidos a ar comprimido, 
que permitiram sensível aumento de produtividade, 
em relação à.fase inicial dos trabalhos, muito embo­
ra ainda abaixo do que seria obtido caso a Petromi­
sa_já pudesse contar com os equipamentos de mine~ 
ração importados, especiais para operação em am­
bientes com gases explosivos. 

Outra importante frente de trabalho desenvolve­
se na superfície, estando em franca execução a mon­
tagem dos edifícios industriais, em estrutura metâli­
ca, destinados ao beneficiamento e armazenagem do 
minério, já concluídas as unidades de apoio, admi­
nistrativas e oficinas, assim como praticamente toda 
a infra-estru~u_ra necessária â operação -do comple­
xo; cujo furiciOnamento envolve extração, transpor­
te à superfíCie e hi!neficiamento de mais de2 milhões 
de toneladas anuais de silvinita. 

Dentre os trabalhos de toda a naturezajã realiza­
dos, destacam-se a terraplenagem e drenagem da ex­
tensa área do canteiro de obras, pavimentação de 
acessos e pátios, linha de transmissão própria, com 
33- Km de extensão, abastecimento de água, sistema 
de telecomunicações, etc. 

Equipamentos 

No que se refere aos equipamentos, está prevista 
para logo a chegada daqueles destinados à mina, já 
encomendados e que em boa parte tiveram que ser 
importados, devido às suas características especiais, 
como blindagens nos motores e outros componen­
tes. Alguns exemplos são os mineradores contínuos, 
cortadoras de rocha, perfuradores Jumbo, motoni­
veladoras, pâs carregadeiras (LHD's), caminhões de 
transporte, etc., todos especialmente concebidos e 
fabricados para funcionar na presença de gases ex­
plosivos e em ambiente altamente corrosivo, obede­
cendo a requisitos de segurança extremamente seve­
ros. Quanto aos equipamentos da usina de benefi­
ciamento, a Petromisa se empenhou no sentido de 
que a participação da indústria brasileira fosse a 
maior possível, tendo sido atingido aí o significativo 
índice de 90% de nacionalização. 

Encontram-se as máquinas e os equipamentos, 
em sua maior parte, encomendados, tanto os da mi­
na, quanto os que se destinam ao processamento do 
minério e às instalações de apoio e infra-estrutura. 
A Petromisa vem recebendo muitos desses equipa­
mentos, devendo ser iniCiada logo a montagem ele~ 
tromecânica. 

Na operação do Complexo Mina-Usina 
destacam-se os elevadores especiais, que transpor-
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tam o minério - 390 toneladas hora - do interior 
da mina, a 500 metros de profundidade, até a su­
perfície, num ciclo ininterrupto, através dos shafts, c 
aqueles por meio dos quais se fará a movimentação 
de pessoal, materiais e equipamentos, e tatrlbéffi -de 
parte do m~oé_rio estéril, noS i-ntervalos daquelas 
operações. Essa racionalização operaciOnal foi_üm 
dos elementos que proporcionou a obtenÇão- de­
maior produção do Con'iplexo Mina-Usina. 

Effijunho -do ano passado foT COn"clU.ída a prlmei­
ra das torres onde ficarão as casas de mãqU.iit-as dos 
elevador.es, erguidas nas bocas dos shafts, Cada uma 
alcançando 60m de altura acima da_ superfície. 

Salmouroduto 

A destinução a ser dada ao. cloreto de sódio (sal 
comum), produto que resulta do processo de benefi~ 
ciamento da silvinita, constit~i g~tro importante-as~ 
pecto do Projeto Potássio Taquari~Vassouras. Em 
principio, a exemplo do que ocorre em todos os em~ 
preendimentos destinados à produção de potássio, 
no mundo inteiro, foi considerado exclusivamen~e o 
aproveitamento do _cloreto de potássio, estando a 
rentabilidade relacionada uniçamente com a pro~ 
dução desse fertilizante,_ 

As 1,5 milhão tfano de cloreto de sódio a serem 
obtidas constituem portanto rejeito, como sucede 
em todas as minas de potássio. O sal, no entanto, es~ 
tará permanentemente à disposição do País, para 
qualquer possível forma de aproveitamento. O go­
verno poderá determinar que seja comercializado, 
ou ainda empregado em qualquer de suas aplicações 
indu.striais como, por exemplo, em uma fábrica de 
barrilha, antiga aspiração do povo sergipano. A Pe­
tromisa, que tem a seu cargo retirar o -salgema do 
subsolo, e que só terá a ganhar com o aproveita~ 
menta dessa matêria-prima, \'em desenvolvendo es­
tudos pertinentes a várias opções nesse sentido. 

Quanto aos aspectos ambientais, o Projeto 
Taquari-Vassouras apresenta a excepcional vanta­
gem de localizar-se próximo ao mar, a ser in(egra{­
mente aproveitada, enquanto em outros países 
lança-se o cloreto de sódio aos rios. No final de 
1983, começou a construção do salmouroduto, com 
35 Km de extensão, que levará o sal, de elevada pu~ 
reza, retirado a 500 metros de prOfundidade até o 
oceano, estando assegurada a preservação do meio­
ambiente, já que o sal não representa uma substân­
cia estranha ao oceano, mas sim um de seus princi­
pais componentes. Além do mais, transportado pelo 
salmouroduto, jâ previamente diluído em água, à 
temperatura ambiente, será lançado a 2,5 Km da 
costa através de difuso r e_ no sentido predominante 
da corrente marítima, com o que se espalhará por 
uma extensa área. Não haverá, assim, alteração do 
grau de salinidade da água. Por outro lado, o asses­
soramento de empresas da mais alta qualidade téc­
nica na elaboração do projeto do salmouroduto re­
presenta ma.i_s uma garantia de que não haverá qual~ 
quer problema de poluição."_ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do, para a ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 5, de 1981 (n~' 3.035/80, na Casa de oiigem) alteran­
do o art. J9 da Lei n~' 6.226, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Serviço 

Público Federal e _de atividad~ privada, para efeito de 
aposentadoria e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 971 e 972, de 
1981, das Cõmíssp~s: 
-de Segurança Nacional; e 

- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei da Câma­
ra nq 10, de 1981 (n~' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes _segurados da Previdênq_ia _ _8ocial, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n9s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 
--de Legislação Social; e 
-- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 44, de 19SI (n9 587/79, na Cas.a de origem), que 
veda aos veículos de comu_njcação de massa (râdio, tele­
visãO-, cin-ema, jornais; revistas, cartazes, anuários ou 
q_ualquei' outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou--a·véículaçào de anúnciOs e de-c_offierciais que não se~ 
j<im negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiridos ·- íffiagerr.- ê som ~ por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo ' 

PARECERES, sob'n9s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável com voto vencido dos Sena· 
dores Bernardino Viana, José Lins e LenQir Vargas;·e 

-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno' único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de orígem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras PfoVidências, ten-
do . 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 
- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n9 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 
-- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 29 protlunciamento~ favorável 
aã Projeto e à Emenda de Plenárío; 

-de Finanças, I"' pronunciamento: favorável; Zil-prtr 
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 
-de Constituição e Justiçat pela constitucionalidade e 

juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, d_o Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 1l (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vint~) dfas, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, disCutir e apresentar soluÇões para a crise 
econômico-financeira do Pais. 
(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

Junho de 1984 

7 

Vot<Jçào em Jurno único, do Requerimento nQ 104, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do _art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
290, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga a Lei n~' 7.138, de 7 de novembro de 1983, 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 8_40, de 
19.83, de autoria dó Senador Humberto Lucena, propon­
do -iililSerÇão em Ata, de um voto de aplauso aos termos 
da carta com que o ex-Ministro Hélio Beltrão se demitiu, 
e ufn votõ"Oe !Ouv.or ·pela sua eficiente gestão nos Minis­
térios da Previdência e Assistência SoCial e Extraordi­
nário para Desburocratização, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 302, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

9 

Votação, em turno único (apreciação preliminardaju­
ridícidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter~ 
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n~' 
l.511f-J5, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art._59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1913, terido 

PARECERES, sob n'1s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 
-de Legislação Social, favorável, nos termos de Substi­
tutivo que apre:~enta; e 
-de COnstituição e Justiça, pela injuridicidade do Pro­

jeto e do Substitutivo da Comissão_ de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de L~;;i do Se-­
nado n~' 145, de t981, de autoria do Senador Nelson Car­
néiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Est.a­
dos, dos Terr[tórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo çabentes 

, a Cada produtor rural, tendo 
PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982, das Comis~ 

sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
. juridicidade, e, no mérito, favorâvel, com as Emendas 

n9s I e 2-CCJ que apresenta; 
-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas da 

Comissão de Constituição e Justiça; e 
~de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e às 

emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'1 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privifégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de; IQ _ 
anos de _serviço e é despedido sem justa c<! usa, tendo 

PARECERES, sob n"s 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­
missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade, e, no mérito, favorável, com voto-vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e JÇ>sé FrageiJ[; e 
-de Legislação Social, favorável. 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
maia n9 3_5, de 1984 (n" 1.656/83, na Casa de origem), de 
iniciàtíVa do Senhor Presidente da República, que altera 
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dispositivos do Decretowlei n~> 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~> 291, de 1984, da 
Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

13 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 76, de 1984 (n~' 1.657/83, na Casa de origem), de . 
iriiciativa do Senhor Prt!siderite da República, que inSti­
tui a Lei de Execução Penai, tendo -- --

PARECER FA VORÂVEL, sob n' 290, de 1984, da 
Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(L(!I•anta-se a sessão às 18 horas e 10 minutoS.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU-· 
R/LO BADARr:J NA SESSÃO DE 14-6-84 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO l>O ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós vamos falar hoje sobre um grande mineiro, sobre 
o notável brasileiro José Maria Alkmim. Se vivo fosse, 
teria completado na última segunda-feira, dia I t de ju- · 
nho, 83 anos. Há cerca de 10 anos, Minas Gerais, entre 
lágrimas de saudade, sepultava seus restos mortais. 

Sintoma dos mais graves da crise pOr que passam as 
sociedades modernas ê a pesada cortina de silêncio que­
se coloca sobre os heróis, sobre os vultos eminentes, 
sobre os fatos memoráveis e- as tradições, na base das 
quais se construiu a grarideza dos povos: Todos estão se 
esquecendo do culto aos heróis. Tem-se a impressão de 
que tudo começou ontem; quando, em verdade, o que 
nós temos hoje de progresso e de realização espiritual e 
material ê o produto do esforço dos antepassados, entre­
gue às gerações que se_sucedem, neste labor interminável 
do próprio fluxo contínuo da vida, na elaboração da 
grande construção a que se propõe o homem. 

Por isto é que estou ocupando hoje esta tribuna, em 
hora tão tumultuada, para recordar uma figura extraor~ 
dinária de político, de homem público, e de parlamentar 
que foi o Deputado, ex-Ministro, ex-Vice-Presidente da 
República, José Maria Alkmim. 

O Professor e historiador mineiro Francisco Iglésias, 
no seu prefácio à obra reeditada do Cônego Josê Antô­
nio Marinho sobre o· .. Movimento Político de 1842", 
contesta a tese metodológíca daqueles que só consideram 
história a quito que pertence ao passado. Entende ele que 
o fato de alguém ter descrito acontecimentos do dia-a­
dia, concede inestimável valor a esses depoimentos, por­
que a pretendida busca da neutralidade jamais é atingi­
da. No caso do julgamento de contemporâneos como Jo­
sé Maria Alkmim decorrido tão pouco tempo da sua 
morte, ê provável que nenhum analista de sua vida e de 
sua obra seja isento de se tomar de paixão e de passiona~ 
lismo pela causa ou pela figura. Ainda, certamente, não é 
tempo de se completar o juízo perfeito e acabado da his­
tória sobre o seu vulto, sobre o significado da sua época; 
e, sobretudo, sobre o desempenho desse personagem que 
durante quarenta anos participou de tantos aconteciM 
mentos importantes na vida do País. 

Há todavia, algumas sentenças já transitadas em julga­
do com relação a José Maria Alkmim: a impecável hon­
radez que a tenaz e dura campanha contra ele dirigida 
pelo Correio da Manhã jamais foi capaz de perturbar o 
entendimento que todos os seus coetâneos tinham ares:-­
peito da sua honra e da sua probidade; o amor e a abne­
gação à causa pública, conceitos esses também definitiM 
vamente estratificadOs; a bravura e a coragem, citarei no 

curso desta análise biográfica- da figúrà- de JÕ.Sê Maria 
Al~mim, alguns fatos para demonstrar a sua inecedívei 
b"r~~L!:ra, ~_profundo sentimento da farnHia. Eu, pessoal­
mente, terei conhecido poucos homens que tinham tão 
arraigados os sentimentos de famllia e da coesão do gru­
po familiar quanto José Maria Alkmim. E, sobretudo, 
uma circunstância que o fez acatado e respeitado; ê que 
ele sempre colocou o interesse público acima d-e tudo e 
de todos. 

Considero que esta é uma oportunidade para nós gi­
-zarmosu- perfil de José Maria Alkmim, a_té então coloca­
do_em contorno meramente folclórico, em torno do qual 
se fez uma construção superficial, atribuindo qualidades 
de matreirice, de raposismo com que não raro procuram 
atingir toda a coletividade de Minas Gerais. Quem con­
viveu com ele tinha pela frente um conversador afável, 
um homem capaz do dito chistoso ou _da ironia mordaz 
com que muitas vezes feria mortalmente os adversários; 
a afabilidade pessoal, com que cumpria um dos ensina­
mentos de Capanema em seus "Pensamentos" ,livro ago­

--ra dado à luz de qu(: "a arte de viver consiste em criar 
afetos". E na pessoa, e na figura, e na voz, e na palavra 
de Alkmim forarri sendo alinhados muitos fatos da vida e 
da crôníca política de Minas e do Brasil e o famoso afo­
risma de que "a versão que é ma:is importante do Que o 
fato", _acabou prevalecendo para ele. Ele próprio narra 
numa das suas muitas entrevistas, que não é dele a frase 
de que "a versão é mais importante que o fato", a fras~ é 
de Capanema que a proferiu, mas disse Alkmim; eu disse 
primeiro aos jornalistas. Fico~ ele com a versão, tal 
como Ca-panema previra. Mas, em verdade, Alkmim não 
pode, não deve, ser visto apenas como símbolo do rapo­
sismo, da matreirice, e colocado penas como peça fol­
-clórica, visão e análise superficial daqueles que não Õ co­
nheceram adequadamente, nem analisaram a sua obra 
profundamente. 

O verdadeiro lugar de _ _jo~é Maria Alkmim é o posto 
de honra na História do Brasil e ria Hist6iia d-e Mínas, 
tal a relevância de serviços que ele prestou ao nosso Esta­
do e ao nosso País. 

t hora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de relembrar­
mos a figura de José Maria Alkmim. Vejo aqui, neste 
plenário, algumas personalidades que participaram inM 
tensamente ao seu lado e contra ele em muitos episódios 
importantes da vida do País: Senador Virgílio Távora, 
Governador Magalhães Pinto, Governador Mauro Bor­
ges, entre outros. 

Entendi que devia aproveitar a oportunidade do 109 
aniversário de sua morte para recordá-lo, inCrusive assi­
nalar para muitos políticos de hoje a luminosidade do 
seu exemplo, a falta dos articuladores políticos de hoje, 
resultado de um dos maiores erros cometidos pela Revo­
lução que infecundou e esterilizou a vida política, seccio­
nando carreiras e vocações que hoje poderiam estar enri­
quecendo nossa paisagem humana. 

O exemplo de Alkmim e de tantos outros políticos de 
nomeada, sobretudo da velha escola pessedista e da ve­
-lha escola mineira, hoje mais do que nunca faZem falta 
ao País. Substitui-e a articulação política, essa arte sutil e 
quase artesanal de arranjar as coisas para oferecer so­
luções às crises, pelo passageiro e fugaz estrépito da 
publicidade. 

Ninguém resiste mais às luzes das modernas nláquinas 
da comunicação. E, nesse momento, como que domina­
dos por mecanismo psicológico inControlável, veiri a in­
confidência, vem a declaração mUitas vezes inconseqaen­
te, e os efeitos não acontecem ou, não raro, acontecem 
de forma nociva e perniciOsa. 

Numa hora em que os partidos se esboroam, partidos 
que, onterri, Como hoje, não são nada mais nada menos 
do que meras entidades cartoriais~ numa hora em que os 
laços de solidariedade política se esmaecem e se desfigu­
ram, eu entendi oportuno recordar, aqui, alguns fatos da 
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vida e da obra de um grande articulador político, de um 
hábil negociador político, de um excepcional orador 
político, de um notâvel homem público, para que o seu 
exemplo servisse para iluminar os caminhos em meio a 
esse cipoal de incompreensões e de dificuldades em que 
vivemos. 

É claro que eu cansaria o Senado se fosse rememorar 
dados biográficos sobre alkmím, se fosse citar, aqui, a 
longa caminhada do menino que vendia doces nas ruas 
de Bocaiúva, até chegar às culminâncias da Vice­
Presidência da República. 

Creio interessante recordar, que ele foi o primeiro bo­
caiuvense que se diplomou em curso superior, que aos 15 
anos foi para Diamantina e ali conheceu, tangido pela 
filão in-visível do destino, aquele que mais tarde iria ser 
seu corrlpanheiro em lutas memoráveis o telegrafista Jus­
celino Kubitschek. 

O que vale a pena assinalar é a figura singular deste 
homem. público que, recolhendo durante a vida tantas vi~ 
tórias, mas, tambêm, tantas amarguras e .tantas frus­
trações, tendo ocupado os lugares mais proeminentes a 
que é lícito o homem público aspirar, ele, contudo, nun­
ca dispensou Sua Tnaior harmonia e título enobrecedor 
que mais fortemente marcava a sua vida: o de ter sido, 
durante 35 anos, provedor da Santa Casa de Misericór­
dia. 

O Sr. Virgílio Tii:vora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MURILO BADARO - Com muita honra, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Não poderia ter sido mais 
oportuna a lembrança de V. Ex•, 10 anos decorridos da 
morte de um homem que tanto enobreceu a vida pública 
brasileira, ao trazer a esta tribuna esta tentativa da re­
constituiçãO de uma personalidade que, fazendo coro 
com V. Ex~ dizemos, fOi injustlçada do primeiro ao últi­
mo dia que eu o conheci na vida pública brasileira. Disse 
V. Ex• que a frase era de Capanema. COnhecia eu muitos 
anos antes tambêm, numa crítica que Velasques fazia ao 
espírito latino, de qu~ "nós gostamos muito maiS da ver­
são do que do fato, da caricatura do que do retrato, da 
irreal idade do que da verdade". E poderíamos enqua­
drar perfeitãmenteAlkmim como uma das vitimas dessa 
tendência do nosso espírito a sempre olhar deformadas 
as coisas e os fatos. Falou V. Ex~ aqui da probidade, da 
honradez deA!kmim. Fomos de um partido que lhe mo­
veu uma guerra sem tréguas. E hoje, olhando à distância, 
sob a perspectiva que o passar dos tempos nos permite, 
temos ·que reconhecer as injustiças que eritão cometia- · 
mos com um homem que, nascido pobre, viveu pobre e 
morreu ainda mais pobre. Nesse momento, 
congratulamo-nos com V, Ex•, numa hora em que os va­
lores do Brasil são tão questionados e em que a habilida­
de muitas vezes, aparece não como qualidade mas, mui­
tas vezes, como sinônimo da velhacaria, do que há de 
mais abjeto na vida humana. Nós dizemos a V .. Ex•: bra­
-vo, Senador! Como ele, outros homens públicos devem, 
também, ter seu retrato traçado, ter sua vida apresentada 
nos seus verdadeiros contornos e não nas caricaturas 
com que eles são lembrados. 

O SR. MURILO BADARÚ - O aparte de V. Ex• en­
riquece muito o meu discurso e o seu depoimento tem 
um'inestimável valor na fixação para a História do ver­
dadeiro vulto e da dimensão humana de José Maria Alk­
mim: 

V. Ex• que com ele conviveu, ainda que pertencendo a 
partidos antagônicos, certamente guardou por ele o res­
peito que todos os seus companheiros daquele tempo por 
ele mantiveram. 

Falava da coragem de José Maria Alkmim, da sua caw 
pacidade e habilidade de articulador público. E só para 
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efeito de recordar alguns epísódios, para que possamos 
corretamente assinalar a particíp"a.Ção de José Maria 
Alkmim, comecemos pelos fatos que antecederam a 
eleição de Juscelino Kubitschek para a Presidência da 
República: a antiga UDN, pelos seus mais"fulgurantes 
talentos, pela sua brava, valente e aguerrida bancada na 
Câmara dos Deputados, investia, de uma maneira cruel e 
impenitente, co-ritra Juscelino Kubitschek. 

Recentemente, Paulo Pinheiro Chagas, que também 
faleceu, fez publicar um livro de memórias no qual publi­
ca trechos de um seu discurso na Câmara dos Deputa­
dos. E é de assombrar o teor, a virulência, as verrinas 
que configuravam os ataques, os discursos e os apartes 
dos oradores daquele tempo contra o então governador 
de Minas. Mas não tanto o discurso causava dificuldades 
à formulação da candidat.ura Kubitschek. A UND insis­
tia em algumas reformas na lei eleitoral que, no seu en­
tendimento, seriam capaZes de impedir a caminhada de 
Kubitschek ao Palácio do Catete. Era a tentativa de fa­
zer desaparecer da vida eleitoral do País a famosa "mar­
mita" que, segundo eles, era responsável pelos êxitos do 
seu maior adversário, O Partido Social DemocráticO. 
Instala-se a batalha para a criação da cédula oficial, hoje 
já íncorporada de maneira definitiva aos nossos costu­
mes, às nossas tradições políticas e ã nossa legislação. 

E foi exatamente Josê Maria Alkmim, o tecefão, o ho­
mem que, através da sua extraordinária habilidade, con­
seguiu articular no Congresso o ato final da lei qt.if:, aca­
bando com a_ "marmita", possibilitou o surgimento não 
da cédula oficial mas da cêdula única, e, posteriormente, 
um seu derivativo, que era a cêdula que podia ser impres­
sa pelos próprios pa-rtidos com as características deter­
minadas pela Justiça Eleitoral. 

Juscelino se empossa, José Maria Alkmim, Ministro 
da Fazenda. À época, contr.a ele já se investia duramen­
te. Houve alguém que disse; "é uma irresponsabilidade 
colocar José Maria Alkmim no Ministério da Fazenda. 
Ele não entende nada de Finanças". Esqueceram-se de 
que ele era Catedrático da Faculdade de Ciências Econô­
micas de Minas Gerais. E foi nessa época que o Ministro 
da Fazenda começou com a sua inesgotável capacidade 
criativa a encontrar os elementos necessáríos- paraque 
Kubitschek pudesse realizar o seu tão _sonhado Progra­
ma de Metas. f: que Alkmim trazia como lastro e como 
acervo, apreciável soma de experiências que -começou 
quando Reitor do Ginásio Mineiro, como Diretor da Pe­
nitenciária de Neves, onde ele promoveu uma reforma 
no sistema penitenciário do Estado que serviu de exem­
plo para todo o mundo ocidental, pela implantação prá· 
tica do conceito moderno da pena como elemento de re­
cuperação do delinqüente. Secretário do Interior, Dire-­
tor do Banco do Brasil, Secretãrio da Fazenda, Alkmim 
vai para o Ministério da Fazenda, e ali enfrenta os -seus 
mais duros adversários. 

Num depoimento muito franco, muito aberto ·e des­
contraído ao saudoso Jornalista Benedito Coutinho, ele 
se queixava.: "no Brasil, só os Ministros da Fazenda liga­
dos a gruJlos econômicos têm sido inatacâveís:- QUãSeTci­
dos, no dia seguinte em que deixam o Ministério, s~o 
imediatamente nomeados como diretores das grandes 
empresas estrangeiras". E confessava;_ "não hâ manchete 
de jornal que dure quarenta e oito horas. Saio pobre do 
Ministério da Fazenda; meu único ben1 é a casa onde 
moro. Não tenho mais nada". 

Foi ali no Ministério da Fazenda, enfreritindo as mais 
duras, injustas e inJUriosas acusações que José Maria 
Alkmim também compôs politicamente a resistência do 
Governo Kubitschek, contra as tentativas de se aplicar 
um amargo remédio recessivo pelo Fundo Monetário In­
ternacional, com quem ele negociara um crêdito de tre­
zentos milhões de dólares, para cuja liberação o organis· 
mo internacional exigíã. uma reversão na política desen­
volvimentista, que era a meta e, mais do que a meta, a 

meta síntese, a razão de ser psicológica do Governo Ku­
bitschek. 

O Sr. Mauro Borges- V. Ex• dã licença de um apar­
te? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Mauro Borges- Quero congratular-me com V. 
Ex.• pela iniciativa deste discursO que realmente represen­
ta uma homenagem merecida, justa, a um homem que 
foi tão vilipendiado, como V. Ex• mesmo reconhece, e 
que a realidade de sua vida, sobretudo a sua morte, veio 
provar a grandeza da sua vocação de homem público, de 
seu carãter, da sua correção, na gestão dos negócios 
públicos. Não tive o privilégio de manter com ele um 
grande contato, mas meu pai o teve, o Senador e Gover· 
nadar Pedro ludovico Teixeira, que fOi por muitos anos 
membro desta Casa. Ele tinha pelo Alkmim uma grande 
admiração e um grande respeito. Pelo que pude ver da 
sua personalidade, notei _um homem culto, discreto e, 
sobretudo, um homem decidido, um homem que sabia 
tomar decisões nos momentos necessários e precisos, 
quando não tinha, como característica fundamental, a 
tradicional prudência dos mineiros. Ele, como muitos 
grandes mineiros, também soube no momento exato, to­
mar as decisões com a energia que precisavam ser toma­
das. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado, Sena­
dor Mauro Borges. ESsa prudêncía dos mineiros, que 
não pode nunca ser confundida com falta de decisão nos 
momentos graves, é que levou Alkmim a costurar a resis­
tência do Governo Kubitschek à tentativa do Fundo 
Monetário lnterna~!onal de aplicar mt?didas recessivas 
que praticamente feriam de morte o projeto desenvolvi­
mentista de Kubitschek. Jã não era mais Ministro da F a· 
zen da José Maria Alkmim, e sim Lucas LopeS, quando 
ocorreu o histórico ePisódio do rompimen_to áo Br3.Síl 
com o Fundo Monetário Internacional ao tempo de Ku­
bitschek. 

b bom lembar que antes ele já participara, intensamen­
te dos episódios político.militares que garantiram a 
eleição e depois a posse de Kubitschek, com a necessida­
de de ações militares que afastaram o President~Carlos 
Luz e, postériormente, o Presidente Café Filho. Durante 
todo o período inicial çlo Governo Kubitschek, o incon· 
formismo daqueles que foram por ele batido nas urnas, a 
inconformidade de muitos grupos que não se aquieta· 
vam diante da realidade das urnas, trasformaram os pri­
meiros meses do Governo Kubitschek numa peleja cons· 
tante para articular indispensável situação de paz e tran­
qíiilidade. Era .. a frente de 11 de novembro", era o "club 
da lanterna" naquela tempo presidido pelo hoje irrequie­
to e taleOtoso Deputado Amaral NeiO-. tUdo isso contur­
bando a vida do País que necessitava de paz, de tranqüi­
lidade, para poder dar a sua grande arrancada, o que 
acabou_ acontecendo. Nos bastidores, atuando de uma 

---maneira permanente, Líder do Governo, estava a figura 
de José Maria Alkmim. 

Ano 1964, Alkmim, Deputado. Após os episódios da 
ren-ún-clã de Jânio Quadros, na qual ele teve participação 
intensísSima, Alkmim esteve presente a todas as articu­
lações que em Minas Gàais se faziam sOb a liderança do 
então Governador Magalhães Pinto, que nos honra, nes· 
te momento, com a sua ilustre presença. Recordo·me 
bem, era eu líder do PSD na AssemJ:?léia Legislativa, 
Líder da Oposição ao Governo Magalhães Pinto, acio­
nado pelas nossas bases, premido pelas circunstâncias do 
tempo, o PSD, que enfrent8.va uma dura luta partidária 
em Minas Gerais, dentro dos padrões de cordialidade 
que informam a vida potítica do nosso Estado, foi con· 
vocado pelo Governador para que juntos fizéssemos a 
frente política indispensável ao sucesso do movimento de 
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irrendentismo. Foram criadas duas secretarias especiãís 
para as emergências que poderiam surgir. José Maria 
Alkmim foi convocado para a Secretaria da Fazenda 
logo em seguida, foi escolhido pela Bancada Federal 
para ser o Vice-Presidente da República ao lado do Pre­
sidente Castello Branco, o mesmo Castello Branco_ que, 
nos idos de 1922._acolheu no quartel do 129 Regimento 
de Infantaria, então Tenente, o cabo Josê Maria Alk­
mim. 

Poderíamos, Sr. Presidente, lembrar a derrota de José 
Maria Alkmim nas eleições de 1970, a única derrota polí­
tica eleitora,! de sua vida. Esse insucessO ele poderia facil­
mente ter transformado numa vitória se se dispusesse a 
violentar alguns postulados básicos da sua vida pública. 
Já em Minas Gerais começavam a surgir os primeiros si­
nais de corrupção eleitoral, do uso indevido do dinheiro 
na manipulação do sufrágio popular. José Maria Alk~ 
mim-a iSso não cedeu e foi engolfado na voragem desses 
mercadores de votos, que hoje, como ontem e, certamen­
te, no futuro, ainda vão enodoar a vida pública brasilei­
ra. Nesse período, Israel Pinheiro o convoca para Secre­
tário da Educação e, logo em, seguida, morre o Deputado 
Edgar Pereira; José Maria Alkmim, ]9 Suplente da Ban­
cada mineira, é convocado para assumir o seu lugar. 

Foi em 1969 que aconteceu na vida desse extraordi­
nárío mineiro -um episódio que marca de maneira singu­
lar a sua longa e fulgurante tragetória: adoece o Presi­
dente Costa e Silva. As notícias eram as mais controver­
tidas a respeito d'o grau de sua doença. Cercado de todo 
sigilo, não se sabia exatamente o mal que acometia o 
Presidente da República. De repente, o Vice·Presidente 
Pedro Aleixo é convocado ao Rio de Janeiro. Um telefo­
nema chama pelo Vice-Presidente em Brasília; era José 
Maria Alkmim convidando Pedro Aleixo para descer em 
BelO Horizonte, pedjndo a ele que ali parasse para dar 
aoS: -pOlíiícõs mirieiros as informações que lhes possibili­
tassem identificar melhor o quadro da crise que se pro~ 
cessava. Insistiram com Pedro Aleixo. Pedro Aleixo pre­
mido pelas circunstâncias, foi para o Rio de Janeiro, no 
Miní~_t~àó _da Marinha. O resultado, todos c_onhecen1, 
mas oculta, no tumulto dos acontecimentos, a verdadei­
ra faCe do episódio que fevou José Maria Alkmim a pedir 
a presença do então Vice~ Presidente em Minas para, em 
nosso Estado, estabelecer um núcleo de resistência em 
favor da legalidade constitucional. Este é um episódio 
sobre o qual a História, no seu- devido tempo, proferirá 
julgamento definitivo. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador Murilo Bada­
ró antes que V. Ex• continue, _a Liderança_do PMDB, 
por mim representada, não poderia ficar ausente da ho­
menagem que se presta a essa figura notável do político 
José Maria Alkmim, exemplo típico de habilidade, da in­
teligência do político mineiro. Tanto o foi que caiu até 
no folclore poHtico. I! uma honra para o político cair 
nessa perspectiva_ porque o anedotário é a promoção da 
vida política do cidadão. José Maria Alkmim, graças a 
sua inteligência, a sua habilidade, tornou-se uma figura 
folclórica da política nacional. De modo que, em nome 
do PMDB e em nome do nosso querido e saudoso PSD, 
do qual fomos membros e do qual o, Líder titular do 
PMDB, também o foi, Senador .Humberto Lucena, ren­
demos as nossas sentidas húmenagens à memória desse 
gr;mde político mineiro e um daqueles que estâ na gale­
ria dos melhores e hábeis políticos brasileiros de todos os 
tempos. 

O SR. MURILO BADARÓ- Ao agradecer a V. Ex• 
o s-eu generoso aparte, que enriquece este meu discurso, 
devo reiterar que um dos propósitos desta hora de recor~ 
dação da figura do vulto de José Maria Alkmim é exata­
rrierite ãrrancá·lo dÕ ambiente meramente folclórico e 
inseri-lo no contexto de honra e dignidade da História 
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do Brasil em que ele deve estar, deve permanecer e deve 
ficar para sempre. 

É claro que as históri3.s que se compõem em torno da 
sua figura, daquela sua famosa surdez em que muitos 
não acreditavam, da sua maneira afável de cOilversar 
como homem de espírito bem dotado, de boa cultura hu­
manística, com um grau de erudição muito avançado e, 
principalmente, o traço cavalheiresco, a lhaneza no com­
portamento, tudo isto acabou por compor em torno de 
sua figura, que foi -personagem cCntral de tantos anos da 
vida brasileira, alguns fatos que anteriormente pertence­
ram a Antônio Carlos e outros. Muitas das fr3.ses atri­
buídas a José MariaAlkmimjâ foram atribuídas a Antô­
nio Carros e, certamente, terão sido colocadas em vozes 
de outros grandes políticos brasileiros. Mas ê que essa 
teimosia, essa insistência de apenas analisar José Maria 
Alkmim sob este ângulo que me fez vir à tribuna, dez 
anos decorridos de sua morte não para restaurar, por­
que, a rigor, não é um trabalho de restauração, mas para 
repor no seu devido lugar, sob o ponto de vista históríco, 
a _sua verdadeira dimensão. -

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• uin-apar­
te1 

O SR. MURILLO BADARÚ - Pois não, ouço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. Aliás, 
V. Ex• foi comp<inheifo db-Josê Mafia.Alkmim dllfarl'te 
longos anos, não só de Parlamento mas também de par­
tido. V. Ex• deve tê-lo conhecido de perto e profunda­
mente. 

O Sr. Nelson Carneiro- E de convivência--pess68T, 
não só aqui, mas em sua casa, em Belo Horizonte. V. Ex~ 
faz uma grande obra neste momento ao reviver a perso­
nalidade_ real de_José Maria Alkmim, aquela que deve­
mos cultuar e que há de passar na história pOtitica do 
Brasil como um facho de luz. O que precisamos, real­
mente, é que de vez em quando alguém se lembre de tra­
zer a essa tribuna, e através da tribuna à'meditação dos 
homens de hoje, para exemplo dos_ que vierem depois de 
nós, a contribuição que figuras ilustres da vida· pública 
trouxeram ao engrandecimento do País. Figuras que vão 
sendo esquecidas, mas que é bom que de vez em quando 
sejam ressuscitadas ou, ao menos, sejam relembradas. '\!:. __ 
Ex~ presta uma justa homenagem a José Maria Alkmim, 
mas inicia um rosário de outras homenagens necessárias, 
para lembrar homens públicos -que vão ficando esqueci­
dos na poeira do tempo, 

O Sr. Gastão MUIIer - V. Ex• permite1 

O SR. MURILO BADARÚ - V. Ex• faz ao Senado 
uma sugestão, que eu espero seja acolhida pela Casa. 
Que esta seja a primeirã conta de um grande rosário de 
recordações, para que nós não sejamoS vfiittllíS de acu­
sação que sobre nós pesou hã dias, de termos esquecido 
o aniversáriO- da morte de Carlos Lacerda, que foi, tal­
vez, o mais brilhante orador parlamentar desta segunda 
metade do século. Para que nós não nos esquecêssemos 
de que há cerca de20 anos, em 4 de junho de 1964, Jusce­
lino Kubitschek, desta tribuna, proferiu seu últiinO dis­
curso como parlamentar. E na medida em que nós va­
mos nos esquecendo desses homens, desses fatos, nós va­
mos perdendo a dimensão do passado e o senso de pers­
pectiva do futuro. 

Ouçó V. Ex•, nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. GastiO MUIIer- Só para me colocar bem ·~a 
posição, quando eu disse do folclore. Eu disse muitO 
bem, e estão aí as notas taquigráficas para provar ... 

O SR. MURILO BADARÚ - Entendi bem, Exi-

0 Sr. Gastio Miillef- ... que ete se distinguiu tantO 
que chegou até a se tornar uma figura folclórica. Não 

com o sentido de diminui-l_o, mas, ao contrário, piua res­
saltar sua figura, porque não são todos os políticos que 
conseguem atingir esse graU de responsal:iílldade, de po­
pularidade entre a própria classe política, a popularidade 
nó sentido global, caindo no folclore da vida nacional. 
São poucos. V. Ex' sabe disso tanto quanto eu. 

O SR. MURILO BADARÓ - A reiteração do seu 
aparte enseja-lhe a oportunidade de renovar também as 
homenagens que, eu sei, estavam no seu aparte. Eu en­
tendi perfeitamente. 

O SR. Jorge Kalume- permite-me v. Ex• um aparte? 

O Sr. MURILO BADARÓ- Tem V. Ex• o aParte. 

O Sr • .Jorge Kalume - Cheguei com algum atraso, e 
quero, neste momento, dizer que V. Ex•, com o brilhan­
tismo e com a sensibnidade que caracterizam V. Ex', está 
fendendo um justo preito ao inesquecível José Maria de 
Alkmim, de quem fui colega na Câmara dos Deputados, 
e_que, embora do PSD, como há poucos momentos ouvi, 
conseguiu ser Vice-~residente d~ Repúbli~ do grande e 
também saudoso Marechal Castello Branco. Quero, nes­
ta oportunidade congratular-me com V. Ex• por este seu 
gesto e, ao mesmo tempo, associar-me a essa justíssima 
homenagem. 

O SR. MURILO BADARÓ - Muito obrigado a v. 
Ex•, Senador Jorge Kalume. 

Sr. Presid~~te: caminho para encerrar estas conside~ 
rações. 
__A. homenagem que presto à memória de José Maria 

Alkmim, da tribuna do Parlamento que ele tanto honrou 
e tanto dignificou, é um pieiio de inquestionávef.jusÜça: 
Possuindo fnSuperável senso de honra e dignidade no 
exercício_da política José Maria Alkfnim, durante 40 
anos, enobreceu esta atividade. "a mais nobre forma de 
servir a Pátria", no dizer de João Mangabeira. Se não se 
pode eliminar da figura de José Maria Alkmim aquilo 
que tem de legendário, de mitológico, de folclórico, isso 

. tudo de certa forma já foi incorpOrado à sua biografia. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

_O Sr. MURILO BADARÚ _- Com prazer, 8_~nador 
Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Murilo Badaró, eu 
tive convivência com o Dr. José Maria AlkmiiiJ-, mas há 
pouco conversava aqui com o nosso Governador Maga­
lhães P:into sobre a vida desse notável mineiro. Queria 
juntar a minha voz à de V. Ex• V. Ex• disse que seria uma 
hora de recordação. Eu diria que seria a hora importante 
de se cultuar os homens públicos deste Pais,_ que por 
iriàíVel que pareça, Senador Murilo Badar-Ó, são esque-· 
cidos a todo instante. Neste momento dificil da Nação 
brasileira, nada mais justo, mais humano do que se 
lembrar a figura deste ilustre mineiro que é José Maria 
Alkmim. Meus parabéns a V. Ex.• 

O SR. MURILO BADARÓ ~o agradecer a V. Ex~ 
o seu aparte, assinalo que V. Ex•, ao dizer de públ~co que 
estava conversando com o Dr. Magalhães Pinto, direi 
que V. Ex' freqüenta uma boa escola política e, sobretU­
do, uma boa escola de grandes homens públicos de que o 
Dr. Magalhães é uma das mais exponenciais personali­
dades. 
· Termino, S-r. Presidente, dizendo que apesar de não se 

poder mais erradicar o que há de mitológico, lendário, 
legendário, folclórico na figura de José Maria Alkmim, 
tudo isso, tratâdo por atiuns observadores desatentos, 
alguns até de maneira desprimorosa, o que de fato fica' 
mesmo, de maneira substancial, é o orador fluente, o 
político Pifilioroso; o horriein -pú~lico de con:duta irre­
prochável, o articulador hábil, o parlamentar correto, 
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uril" homem que dignificoU esses plenários por tantos 
anos. É isto o que de fato compõe o vulto de José Maria 
Afkmim, que neste instante recordo para que seu exem­
plo sirva de luz numa hora de tantas incompreensões, de 
tantas dificuldades, em que é necessário que os homens 
públicos busquem nas páginas já amarelecidas da his­
tória os exemplos dos nossos maiores que sempre coloca· 
ram os interesses superiores da Pátria acima das conve­
niências grupais ou dos seus interesses pessoais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem! 
Palmas. o orador é cumprimentado.) 

José Maria Alkmim, 
- do folclore para a História 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MUR!LO BADAR0 EM SEU DISCURSO: 

Nelson Cunha 
t. muito difícil fazer história, apelando para o jufzo 

dos contemporâneos. A advertência, feita a mim por 
uma figura lúcida da política brasileira, José Monteiro 
de Castro, tem toda procedência. Normalmente, as pai­
xões atuam de maneira a impedir um enfoque- correto 
dos acontecime~tos, uma avaliação isenta do comporta­
mento e do papel dos homens na nossa dinâmica realida­
de política, através de informações da exacerbação parti~ 
dá ria, 

Há vultos, contudo, que justificam o esforço de me--_ 
morialistas da nossa história recente, no sentido de pro­
curar estabelecer a sua verdad~ira dimensão, ou ~impor­
tância de suas atitudes rio cai)ítulo cOmplexo da vi_da ins­
titucional "brasileira, mesmo levando em conta a adver-­
tência de que a proximidade no tempo dos acOO.tCcimen­
tos, ou as turbulências de uma atmosfera política em 
ebulição, não favOreçam muito o trabalho nem a pers­
pectiva do anàlistâ. 

É o caso de Israel Pinheiro, figura típica de eStadista, 
governante estóico, paciente e empreendedor. Ou de 
Milton Campos, expressão da nossa vocação liberal e 
homem que jamais negociou suas convicções no comér­
cio subalterno do prestígio político ou da popularidade 
fácil. E José Maria de Alkmim, alvo de tantas injustiças' 
por parte da crônica política contemporânea, mas que 
registra ao longo de sua viçla, momentos de resistência e 
lances da maior bravura, que no momento próprio serão 
identificados pela história. 

Apesar dessa faceta de seu caráter, de homem armado 
daquele tipo de coragem moral a que Kennedy dedicou 
os seus "Profiles"- "a coragem de quem faz o que de-­
ve, apesar das circunstâncias pessoais, dos obstáculos'e 
das pressões"- tem sido deformada a visão pela qual se 
constrói a -moldura de Alkmím para o futuro. 

É hora de começar a remover o entulho de acusações 
que desaba sistematicamente sobre os políticos mineiros, 
inclusive José Maria Alkmim, de quem as novas ge· 
rações tomam conhecimento através das galhofas e 
"boutades" quejâ se incorporaram ao anedotário políti­
co nacional. 

Aliás, isto faz parte do quadro geral de suspeição que 
cerca, de alguns anos para cã, o conjunto de políticos 
profissionais do País, sobretudo os de Minas Gerais. Na 
verdade, contudo, o padrão do nosso político não fica 
nada a dever ao de qualquer outra classe social do Brasil. 
Ao contrário, desde os primórdios de nossa história, a 
representação política mineira se comporta numa linha 
de qualidades e virtudes à altura do que há de melhor na 
sociedade_ brasileira. A nossa política está repleta de ho­
mens de bem, que sabem adequar sua atuação aos mais 
rígidos padrões éticos, enquanto o nível de ~Õffiporta­
mento <;los nossos parlamentares corresponde às mais ri­
gorosãs exigências de moralidade e se ajusta aos melho­
res conceitos da autê~tica representação popular. 
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A despeito disto, tão expostos ficaram -os políticos de 
Minas, que figurãs da expressão de José Maria Alkmim 
virou personagem cativa do nosso anedotãrio, como ex~ 
poente da arte de transigir e símbolo de uma atuação 
política sinuosa-, ni.atreira e- evasiva. 

Nada mais injusto. Áfiarticípação de Alkmim em al~ 
guns episódios da nossa história poHtica contemporânea 
é significativa para ilustrar o seu perfil de homem corajo­
so e de parlamentar que contribuiu para enriquecer o 
nível da ativ"idade pública no País. 

A propósito, admite-se hoje que o Brasil se prepara 
para. recorrer ao Fundo Monetário Internacional. Vale 
apena, nesta hora, buscar os exemplos da história recen­
te, quando Alkmim, Minisfro da Fazenda de Kubits­
chek, teve participação ativa nos acontecimentos que de­
saguaram no rompimento do Governo brasileiro com o 
FMI, em 1959. 

Alkmim negociou-com o Fundo a liberação do "stand 
by credit" correspondente à cota que deveria caber ao 
Brasil, compromisso que foi saldado com rigorosa pon­
tualidade. Juscelino animou-se a recorrer rioVarilerite à 
instituição, que se dispôs a nova liberação, desde que 
adotadas algumas medidas tendentes a re_gularizar as fi­
nançl:'.s do Brasil. 

Àquela altura, Kubitschek procurava compatibilizar 
seu programa de metas com uma política antiinflacio­
nãria, de maneira a permitir que o desenvolvimento se 
operasse dentro d!! parâmetros de equilíbrio econômico e 
estabilidade social. 

Pleiteava-se do FMI 300 milhões de dólares, mas, à­
quela época, como hoje, mãis importante- do que a libe­
raÇão dos recursos era o agreement do órgão, considera­
do essencial para abertura de novos créditos e qualquer 
renegociação brasileira junto à comunidade financeira 
internacionâ.l. O Fundo exigiu ffiodificações p·rofuitdas 
na nossa política econômica, ti-aduzidas, sobretudo, por 
mudanças no sistema cambial e restrições dO ã.Umento da 
oferta monetária. 

Alkmim via as medidas pleiteadas como irreafistilS_e 
completamente desajustadas às conveniênCias nacionais. 
Entendia que o Fundo, no seu receituário, faZ-ia comple­
ta abstração do custo social de um drástico programa de 
estabilização. Insistia com Kubitschek que o Bi-asil nãO 
devia se curvar às exigências corretivas reclamadas, que 
além de nocivas aos interesses brasileiros, feria a sobera­
nia econômica do País. 

O FMI indicava um tratamento de Choque para a eco­
nomia brasileira. Impunha medidas restritivas; sem quãl­
quer preocupação quanto aos riscos sociã.ís de uiri.ã re­
cessão. Alkmim alertava que a crescente intransigência 
do Fundo ia nos conduzindo a uma posição vexatóría e 
que a submissão do Brasil representaria atitUde incom­
patível com o noss'o-crédito e nosso conceito de Nação 
soberana. 

Renunciou ao Ministério da Fazenda em 1958, mas 
prevaleceu, contudo, seu ponto de vista. Logo depois, já 
na gestão Lucas Lopes e ao fim de intermináveiS nego­
ciações, Kubitschek rompeu publicamente com o FMI, 
optando pelo prosseguimento de seu programa de metas 
e recusando-se a subordinar nossa política econômica a 
diretrizes imposras de fora, que nada tinham a ver com 
os objetivos nacionais. 

Não há dúvida de que a atitude ousada do Governo 
brasileiro sofreu influência direta de Alkmim e levou a 
marca de seu caráter digno e afirmativo. 

Outros eventos da nossa época tiveram tambéni a sua 
participação decisiva, mas, certamente, o momento mais 
crucial de sua vida política ocorreu em 3f de agosto de 
1969, quando a sua intervenção naquela hora, além da 
soma de riscos pessoais, poderia ter mudadõ ci slr.Ic_o_:<Ia 
história brasileira. 

Pela manhã daquele dia, jâ se sabia do impedimento 
do Presidente Costa e Silva e o propôsito di-Junta de 

Ministros em assumir temporariamente o Governo, op­
tando pela inviabilidade da posse -de Pedro Aleixo. 

O Vice-P-residente poáeriã. ter cometido excessos dera­
dicalismos nas suas posições po11ticas, mas-era essencial­
mente um democrata, homem de formação liberal, forja­
do nas lutas contra a ditadura. Colaborou ativamente 
com dois Governos revolucionários, mas procUrou seni­
pre conduzir sua colaboração numa linha de fortaleci­
mento das instituições e de franca oposição a qualquer 
manifesiãÇão mais 6xacefbada de arbítrio. Na famosa 
reunião de 13 de dezembro de 1968, quando o Ministro 
Gama e Silva expôs as linhas gerais do documento que se 
pretendia editar, foi a única voz discordante. A sua po­
sição contra o Al-5, expressa com veemência naqUela 
oportunidade, criou-lhe incompatibilidades insanáveis 
com- o sistema e inValidou, em 31 de agosto de 1969, a 
sua condição de sucessor natural do Presidente Costa e 
Silva. 

Por obra do destino, testemunhei o telefonema de Alk­
mim para Pedro Aleixo, no Palácio da Liberdade. Àque­
la altura, havia chegado ao clímax o isolamento a que 
submetiam Israel Pinheiro. Por incrível que pareça, o 
Governador de Minas se informava da evoluÇão da crise 
polítiCa ·através de seu assessor de imprensa, que tinha 
uma· linha direta de comunicação com o Palácio das La­
ranjeiras, utilizando-se de velha amizade com o Secre­
tário de Imprensa do Presidente, Jornalista Carlos Cha­
gas. 

O diálogo completo serã divulgado a seu tempo, mas 
Alkmim insistiu cpm Pedro AJeixo para que deixasse de 
atender à convocação da Junta Militar e não viajasse 
para o Rio. Dava ênfase à circunstância de falar também 
em nome do Governador do Estado, naquele instante a 
seu lado. Queria que o Vice-Presidente descesse em Mi­
nas e lançasse, do Palácio da Liberdade, uma procla­
mação ao Pais considerando-se investido como Presiden­
te da República. 

As razões de Pedro Aleixo para não praticar o gesto 
heróico, ou as conseqLLências eventuais de súa viflda para­
Minas, ao invés de se dirigir para o Ministério da Mari­
nha, no Rio, certamente serão objeto de estudos por p~r­
te dos analistas de nossa política contemporânea. 

Instalada em Minas a sede do Governo Central, aJun­
ta de Minist,ros conseguiria manter a unidade já frágil 
das Forças Armadas? O País se sublevaria, a exemplo de 
outros movimentos de mobilização partidos de Minas? 
São perguntas que permanecem no ar. 

Com relação à atitude de Pedro Aleixo, os depoimen­
tos hoje disponíveis indicam que o Vice-Presidente optou 
pela alternativa mais aJUstada à sua formação antibeli­
ciSta, à sua aversão por qualquer atitude de violência, ao 
horror à possibilidade de ser o causador de derramamen­
to de sangue entre brasileiros. Esta é a versão mais coe­
rente e, certamente, a que se incorporará à História. 

De qualquer modo, estabeleceu-se uma amnésia injus­
tificada sobre este ato de coragem de Alkmim. O Gover­
no de Israel Pinheiro, desde o início, era sinceramente 
voltado, por convicção, à necessidade de respaldar o Go­
verno Federal para desdobrar o compromisso da Revo­
lução de fortalecer as instituições e retomar o processo 
de normalização política do País. 

Israel era um obstinado_ nesse sentido e daí sua lin_ha _ 
de comportamento, que importava, muitas vezes, em 
concessão compreensiva, mas sem a submissão, que sig­
nificasse subserviência. 

O seu papel no episódio Pedro Aleixo foi típico e a 
atuação de Alkmim encorajadora e solidária, ambos le­
vados naquela hora por profundo sentido de legalidade e 
impregnados das tradições do liheralismo, que encontra­
vam em Minas o seu último reduto e no comportamento 
de seus governantes, a sua expressão mais forte. 

A nossa história política está pontilhada de inúmeras 
outras participações de Alkmim, com um conteúdo de 
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coragem cívica suficiente para pulverizar a idéia de que 
ele se notabiliza apenas pela sua astúcia, habilidade, inte­
ligência, ou simplesmente como mestre na arte sutil da 
política. 

Em i955, participou ativamente dos acontecimentos 
Que redundaram no contragolpe do General Lott para 
abor-tar o-mov-imen-to contra a posse de Jusceiíno Ku­
bitschek. A sua atuação nesse episódio não se limitou às 
articulações de bastidores_. Às vésperas dos acontecimen­
tos de 11 de novembro,jã com a conspiração golpista em 
pleno andamento, com Lacerda e outros bolsões da into­
lerância nacional pregando abertamente a ilegalidade, 
Alkmim rez Cfiamático discurso na Câmara, concluindo: 
.. não serão as baionetas que impedirão a posse de Jusce­
lino Kubitschek". 

Já em 1964, também não tergiversou quando convoca­
do por Magalhães Pinto para participar da Revolução 
contra Goulart. Arquivou velhas indiossincrasias políti­
cas e se dispôs a participar de um Governo mineiro de 
coalizão, que refletisse a unidade do dispositivo civil cen· 
trado em Minas, tão fundamental para o êxito do movi­
mento, quanto a efiCiência das estratégias militares. No­
vamente assumiU riscos, em nOtne do compromisso 
maior com a ordem democrática, o ordenamento mais 
adequado da.vida nacional e a recomposição integral do. 
tecido institucíOnal brasileiro. 

Probo e íntegro, ocupou cargos da maior culminância 
neste País e morreu pobre, tal como entrou na vida 
pública. Depois de exercer vários mandatos parlamenta­
res, deixou a cena poHtica, da qual participou durante 
tanto tempo cOm dignidade, sem a nostalgia das missões 
rejeitadas por comodismo ou covardia. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 14-6-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUUCAD·o-POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Sr. Presidente, gostaria de começar meu pronuncia­
mento perguntando à Oposição brasileira nesta Casa se 
ele esqueceu comidos como este, de Belo Horizonte, (e­
xibe fotografia ampliada do comício) em que mais de um 
milhão de pessoas compareceram às praças públicas, 
acreditando na pregação das eleições diretas pelos oposi­
cionistas. 

Acho que essa recomendação aqui no Senado da Re­
pública se faz necessária, neste momento. Eu me pemiti­
ria ler Teófilo Otoni, na palavra de Paulo Pinheiro Cha­
gas, há pouco lembrado pelo Senador Murilo Badaró: 

"Teófilo Otont é um pouco do destino nacional. 
Há mesmo, na história de nossa evolução política, 
uma era· otoniana solertemente encoberta no emen­
tário suspeito de tanto cronista. Por alguns, no in­
tuito quase pueril de assim realçar certos contempo­
râneos de Otoni. Por outros, com a evidente má fé 

-do desfigurar as origens democráticas de nossa for­
maçãQ. A democracia sempre teve os seus sabotado­
res, os seus tartufos. Daí o esquecimento em que se 

-prOcura deixar o nome inconfiiildível do nosso pa­
triciado. Demais, Otoni nunca foi poder e o poder é 
quase tudo neste Brasil tão grande que desanima." 

Cito, ain-da, Sr. Presidente, a palavra de Teófilo Otoni, 
numa discussàÕ Sobre a maioridade de D. Pedro: __ 

"Sr. Presidente, os nobres defensores do projeto 
par~ que hoje tomam o conselho que Felipe li 
dava aos estadistas. Dizia este monarca que o ho­
mem político devia corrstatemente voltar as costas 
para o alvo a que pretendia chegar, e proceder como 



Junho _de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

os remadores que, sentados nos seus banco, voltam 
as costas para onde a força de seus braços impele a 
embarcação. Ora", - dizia Teófilo Otorií - "os 
nobres defensores do projeto voltam prudentemente 
a cara para São Cristovão, mas remam para a rua 
dos Arcos ... " 

Reconheço, Srs. Senadores, com a licença de Teófilo 
Otoni, que alguns oposicionistas -voltam o rosto.para as 
diretas, pois afinal a eleição de 1986 aí está, mas remam 
para o Colégio Eleitoral. 

Teófilo Otoni co-nduzia as massas, mas não as iludia, 
Fala-se no conservadorismo mineiro e, ainda há pou­

co, o Senador·Murilo Badaró discorria sobre a prudên~ 
cia dos mineiros. Mas, pergunto: teria sido Teófilo Otoni 
um moderado-conservador, particularmente quando se 
referiu à estátua de Dom Pedro I, chamando-a d~ "a 
mentira de bronze"? Teria sido Minas moderada e con-­
servadora, quando, em 1831, na visita imperial: ás sínoS 
dobraram pela morte de Libero Badaró, que havia tom­
bado em São Paulo, pela liberdade? Teria sido Minas 
moderada ao elaborar o Manifesto dos Mineiros? 

É indispensável refletirmos, com coragem, sobre as 
nossas próprias contradições e sobre a própria grandeza 
e sairmos melhor de ambas. Sairmos; nós do PMDB, 
"bem, do meio de tanta poeira". 

Fula~se, por exemplo, na "União de Minas". Tudo 
bem. Mas a verdadeira "União de Minas" só será válida 
se se fizer com o povo, dando-lhe participação, trabalho, 
justa remuneração e justiça social. 

Minas tornou-se extremamente reivindicante e prow 
gressista, deixando de ser conservadora, Surgiram novas 
forças sociais em Mirl<ls, o exigente proletariado urbano, 
os trabalhadores rurais, conscient~ de _seus direitos 
(mais de dois milhões de sindicalizados) e uma classe mé­
dia progressista, em processo de proletarização. 

As causas dessa nova realidade mineira são a acelera­
da industrialização e a explosiva ·urbirlbúi.çãO dàS últi­
mas décadas, que mudaram a fisionomia social de M-i­
nas, liquidando as oligarquias. 

Mias demonstrou essa mudança em sua sociedade nas 
eleições de 1974, 1978 e 1982, com extraordinárias vi­
tórias da Oposição, que defendia teses e causas popUla~ 
res. 

O povo mineiro quer ~m-udança nos métodos adminis­
trativos e políticos e na sua estrutura económica e social. 
É preciso sacudir Minas, arejar as meiltes, atender a:OS 
anseios dos mineiros_._ Há üm tempo novo de Minas, cofn 
uma nova realidade, com novas mentalidades, que al­
guns líderes não percebem, ou, se percebem, tei1tam en­
ganar. 

É necessário promover a democratizaç-do do poder, 
democratização na economia e participação efetiva na 
política. 

Sentimos todos esses anseios de transformação na 
campanha eleitoral de 15 de novembro de t 982, como já 
havíamos sentido nas campanhas de 1974 e 1978. -

Sr. Presidente, é preciso ter coragem, e não basta pre­
gar, por exemplo, a ••união de Minas", Há pouco me re­
feri ao Manifesto dos Mineiros, dois anos antes da queda 
de Getúlio Vargas, em que aqueles mineiros que asSina­
ram o manifesto não tiveram medo de perder; tudo joga­
ram na busca da liberdade e da democracia neste Pafs. 

A unidade mineira, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
se fará através do jogo aritmético do Colégio Eleitoral. A 
verdade, e nós aprendemos isso desde o primeiro ano da 
escola primária, em que nos ensinaram a somar, mas nos 
foi enSinadO, tairibém, a diminuir e é isso qUe se precisa 
ter em mente quando se pretende ir a esse Colégio Eleito­
ral, que os próprios Líderes da Oposição, e que muitos­
Governadores do nosso Partido, consideraram ilegítimo, 
antidemocrâtico. No entanto, esses mesmos homens que 
verberaram, nas praças públicas e nas concentrações, no 
Congresso Nacional, nas assembléias legislativas, nas câ-

maras municipais, fazem agora as suas contas, numa ten­
tativa de conquistar o Colégio Eleitoral. 

Vamos denunciar, como estamos fazendo agora da tri­
buna do Congresso Nacional, esse Colégio Eleito.ral. 

Não devemos ter medo de perder o Palácio da Liber­
dade ou á Palácio dos Bandeirantes ou o Palácio do Ja­
buru. Vamos enfrentar esta dura realidade em que está 
mergulhado o País, uma de suas maiores crises, mas não 
através deste instrumento inidôneo do Colégio Eleitoral, 

·-da doutrina da traição que, por incrível que pareça, foi 
exposta por um Ministro dO GOverno. 

Vamos, de peito aberto, combater os demandas aí 
existentes. Vamos continuar a fazer as nossas denúncias 
contra esse modelo econômico ínfquo, contrã essa ordem 
soci<Íl injusta. Mas não nos vamos confundir na mentira 
aritmétíca, no jogo da traição, nesse Colégio Eleitoral 

_que as Oposições brasileiras sempre condenaram e hoje 
parcela dela quer ir. 

Devemos ter, nestes dias, a coragem cívica de resistir 
às luzes do Poder, se para consegui-la formos obrigados 
a vender a nossa alma ao diabo, corou Fausto. Se tiver~ 
mos que perder os nossos palácios, conquistados nas 
praças públicas, vamos antes perdê-los com dignidade 
do que tentar ganhar indignamente esse Colégio ilegít~­
mo. 

Srs. Senadores, a perplexidade e a confusão dominam 
n-ossos dias, ninguém prevê nada, ninguém aposta em 
nada. Os acontecimentos são superados em horas, não 
mais -em -dias. O "disse-não-disse" é o que prevalece; a 
indefíniçào é o que paira no ar, a estratégia do Governo 
é a do ziguezague: avança aqui, recua ali. 

O Senador José Sarney é a última vítima dessa tática. 
É inacreditável., Sr, Presidente, V. Ex• não estava aqui, 

foram os homens da Oposição que registraram, para que 
-constasse dos Anais do Senado, a renúncia do Senador 
José- Sarney. Ainanhã, poderia passar desapercebido à­
queles que vão manusear os nossos Anais, que riada 
aconteceu, nesta data, ao Partido do Governo, que não 
houve renúncia de seu Presidente~ o Senador José Sar~ 
ney, pois não foi comentada aqui no Plenário do stmãdo 
da República, Foi o Senador Fábio Lucena, através de 
um aparte nosso ao Senador Henrique Santillo e contra­
Q[tado, posteriormente, pelo Senador Alexandre Costa, 
que assinalou o evento. 

O Senador José Sarn~y. Sr. Presidente, é ma.is uma­
vítima dessa complexidade que vive a Nação brasileira, 
em que o Governo, como disse, pratica a estratégia do zi-. 
guezague, levando a Nação a uma penumbra cinzenta, 
que nós, da Oposição, não podemos mergulhar ou per­
manecer. 

O que temos de fazer é continuar criticando este caóti~ 
co-estado de_ coisas, mesmo que nossas vozes se percam 
no eco dessa cúpula. 

O Sr. Jaison Barreto- Permite V. Ex• um aparte? 

Q Sr. Murilo 6adaró - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO ~-Ouvirei o Senador Jai­
son Barreto e, logo a seguir, V. Ex• 

O Sr.Jaison Barreto- Eu quero me solidarizar com o 
pronunciamento- de V. Ex' Ele tranqüiliza amplos seto­
res das oposições e da opinião pública brasileiras. Quan­
dó ·as opoSições, e não é pOr purismo, nisso irlcltrO-OS de.­
moàatas do PDS, procuravam as ruas e procuravam 
sensibilizar a opinião pública para a necessidade das di­
réüls, condenando o Colégio EleÜora-1, Ün.hanios uma ar­
gumentação que não era apenas um artifício e um sofis­

- ma. Em primeiro lugar, denunciávamos a ilegitimidade 
do Colégio Eleitoral, que não tinha força bastante para 
se sobrepor á vontade_da Nação. E, mais do que isso, nós 
entendíamos, como entendemos agora e hayer~mos de 
continuar -a entender, que só um Presidente gerado pela 
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vontade popular expressa em eleições diretas teria a au­
toridade moral e a respeitabilidade capaz de administrar 
bem e tomar decisões que qualquer Presidente bem­
intencionado vai ter que tomar no encaminhamento de 
soluções para os graves problemas nacionais. Isto, tam­
bém, em termos de soberania nacional. Só um Presidente 
assim respaldado teria força bastante para negociar a so­
berania nacional, repito, hoje vilipendiada e apequenada 
sob as imposições do Fundo Monetãrio Internacional. 
Não há como se justificar agora, com esses mesmos 
princípios, a participação no Colégio Eleitoral. E isto ha­
veremos de fazer ainda prevalecer entre os democratas 
de todos os partidos, porque esse problema das eleições 
diretas e da legitimidade ultrapassou, felizmente, ultra­
passou as fronteiras partidárias. Hoje é a sociedade bra­
sileira toda, são as igrejas todas, é a Ordem dos Advoga­
dos, são todas as instituições democráticas, sindic"ãis, 
que anseiam, não a escolha de um nome, mas a institu­
cionalização verdadeira do regime democrático e a possi­
bilidade de nós encaminharmos bem as soluções que o 
flaís precisa adotar em curto espaço de tempo. Por isto, é 
com o maior prazer e com o maior agrado que eu me so­
lidarizo com o seu pronunciamento. Entendo mesmo 
que não pode ficar a Oposição perdida na discussão des­
sa prévia proposta para os candidatáveis do PDS, por­
que neste País o amoralismo chegou a tal ponto, que 
mesmo essa proposta democrática, legítinia, -etiCamente 
defensável, que nós gostaríamos que fosse imposta a to­
dos os partidos políticos, para que os seus candidatos re­
presenrassem verdadeiramente as bases e não as escolhas 
de cúpulas, mesmo essa proposta vem marcada pela 
traiÇão e -pelo servilismo. Eu não sou advogado do De~ 
putado Maluf, mas não quero aceitar este terrorismo im­
posto a setores que não querem ir ao Colégio Eleitoral, 
como se o Deputado Maluf representasse o que há de 
piof neste País. Ele é ruim, é muito ruim, igual ao Minis~ 
tro Mário Andre:azz~. mas o que é preciso denunciar é 
que ele é fruto desse regime autoritário desses vinte anos. 
Muitos dos que querem derrubá-lo agora, ajudaram a 

-gerar este monstrengo que, de alguma maneira, assusta a 
Nação. Mas a solução não é combatê-lo no seu terreno, 
no seu chão. É através de eleições diretas legítimas e eti­
camente defensáveis -pelos verdadeiros democratas deste 
Pais. Congratulo~me com o Senador Itamar Franco; V. 
Ex•, hoje, fala pelo que há de melhor nas Oposições bra­
sileiras. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre 
Senador Jaison Barreto. E assiste razão a V. Ex', nós 
precisamos romper essa estrutura de Poder. E nós quere­
mos rompê-ia pacífica e democraticamente. Mas nós nã-o 
poderemos rompê-la, jamais a romperemos, Senador 
Jaison, através desse Colégio Eleitoral. O problema nos­
so ilão é o DepUta_d_O Maluf, Õ nosso probiema -e a con­
quista de plena democr~cia em nosso País, justiça social, 
direitos lltimanos e o combate à crise econômica, que in­
felicita o nosso povo. Nós queremos um presidente eleito 
pelo voto direto e com o respaldo popular. 

O Sr. Murilo Bsdaró- V. Ex•_me permite_ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muita alegria 
ouço V. OEx•, nobr~ Senador Murilo Badaró. 

_O Sr. M~rilo Badaró - Senador Itamar Franco, evi­
dentemente que não me compete invadir a seara parti­
dária de V< Ex• Mas hoje os jornais trazem duas decla­
rações ç:f~. proeminentes próceres do seu Partido. Uma, a 
nfvel de Governador e 'outra, a nível de Secretário do Es­
tado, ambas assinalando que o 'PMDB deve comparecer 
ao ColégiO Eleitoral se chances de vitória tiver. Isto leva 
a opinião pública a conduir que,_ se a vitória for pOssível, 
o Colégio Eleitoral é legttimo, se a vitória não for possí­
vel, o Colégio Eleitoral é ilegítimo, o que é, evidentemen~ 
te, uma posição que causa estupefação na opiniãO públi-
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ca. V. Ex~. pelo menos, está sendo coerente. Do ponto de 
vista jurídico, há divergências substanciais entre as nos­
sas posições~ mas a verdade ê que não passa sem uma 
crítica severa da opinião pública brasileira essa posição 
mascarada de entender que só é legítimo o Colégio elei­
toral se houver possibilidade de dele saírem vitoriosos os 
candidatos do PMDB. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Murilo Bada­
ró, inicíalmente, diria que V. Ex• não está adentrando a· 
minha seara. Ao contrário, eu é que penetrei na seara de 
V. Ex•, ao co_mentar sobre assunto_ interno do PDS, ou 
seja, a renúnica à Presidência do partido do Senador Jo­
sé Sarney. 

Era a primeira observação_ que queria fazer na sempre 
inteligente colocação de V, Ex'" 

Infelizmente, Senador Murilo Badaró, não posso ne­
gar o que diz V, Ex• Temos ouvido, por incrível que pa­
reça, próceres peemedebistas, dos mais notáveis, dizerem 
exatamente o que afirma V, Ex• Eu não diria que se trata 
de cinismo, porque seria urha expresSão antiparlamentar 
e nem poderia me referir aos meus colegas de Partido 
que buscariam o cinismo nessa expressão: Se nós con­
quistarmos o Colégio Eleitoral, poderemos ir às indire­
tas. O que significaria, nobre Senador,- eu pensei até 
que V, Ex• fosse complementar o seu pensamento e tal­
vez não o tenha feito por cava[heirismo - é que se as 
Oposições brasileiras tivessem conquistado o Colégio 
eleitoral, uma parcela teria entendido que deveríamos 
adotá-lo, e possivelmente, não estaríamos a defender as 
eleições diretas. 

E eu s6 discordo de V. Ex•, quando fala;-·•pelO mf:-nos 
está sendo coerente", Esse "pelo menos" eu não recebo 
bem por parte de V. Ex• Desde que cheguei a esta Casa, 
Senador Murilo Badaró - vou afirmar isto no fmal do 
meu pronunciamento- tenho procurado -SegUif não só 
a linha de coerência ditada pelo doutrina do meu Parti­
do, pela minha consciência, mas, sobfetU.do, em respeito 
ao eleitorado de Minas Gerais que-me' enViou a esta Casa 
pela segunda vez ... 

O Sr._MurUoBadar6- Nobre Senador, retiro o "pelo 
menos" do meu aparte!! _considere-se, de fato, como cre­
dor do julgamento que todos fazem de V. Ex•, de ser um 
homem coerente_. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço a V. Ex'" e é 
importante que isto conste dos Anais, porque, como dis­
se V. Ex•, ainda há pouco, ao recordar José Maria Alk­
mim, mais cedo_ou mais tarde teremos que nos a bebera r 
na nossa História para verificar o posiCfOniinento dos 
homens públicos, que Senador Murilo Badaró, em deter­
minados momentos da suas vidas públicas claudicaram 
até mesmo junto às suas conciências. 

O Sr. Alexandre" Costa- Permite V, EX' uma aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com nülito prazer, Se­
nador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa --Sã tenflo a p-ãrã"bCnizâ-Io,­
aliás, sempre' o faço quando V. Ex• fala, embora eu per­
tença ao Partido Democrático Social e V. Ex~ ao Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro- mas nem eu e 
nem mesmo os que não gostam pessoalmente de V. Ex'", 
acredito, duvidamos da sua coerência permanente du­
rante toda a sua vida pública, V. Ex'" tem sido aqui um 
exemplo de oposicionista que defende a causa da Opo­
sição, não visando interesses maiores que nãd preciso 
narrar, porque estou aqui num Colégio de políticos dos 
mais sabidos e dos maís íntelígentes. Não desejo entrar 
no mérito do Colégio Eleitoral, ele consta das leis e vejo 
que seria até incoerência minha discUti-lo agora, porque, 
pelas colunas dos jornais, pelos programas de f.-eievisão, 
C:u jâ não conheço mais o PMDB. Hoje, o Líder das 

Oposições é o Dr. Aureliano Chaves, um homem que é 
do Governo, eleito duas vezes pelo Colégio Eleitoral, 
aliás, 4 anos de Governador de Minas Gerafs e 6 anos de 
Vice» Presidente da República, totalizando 10 anos; por­
tanto, como dizem os oposicionistas, é o biônico mais 
antigo do Brasil. E creio na sua sinceridade, não lhe pos­
-so negar. Se tivesse sido convidado pelo Presidente Fi­
gueiredo para mais seis anos de bionicidade, não rejeita» 
ria, porque até agora a luta tem sido ambivalente, o ter­
mo não é meu; querem diretas e querem indiretas, con­
tanto que vençam as eleições para a Presidência da Re­
pública. Se tenho a divergir alguma coisa, foi do aparte 
do meu querido amigo, do eminente amigo. homem de 
va'lor, que é o Senador- Ja_ison Barreto que acha ruim o 
candidato Paulo Maluf, que acha ruim o candidato 
Mário Andreazza. b um direito que lhe assiste. Mas nós 
assistimos agora mesmo o discurso, aliás muito brilhan­
te, do Senador Murilo Badaró em que prestava uma ho­
menagem, aparteado por V. Ex•, e com o apoio de todos 
nós, a um dos homens mais combatidos desta República. 
Se passarmos as páginas da História, veremos que nin­
guém, ninguém neste País foi mais atacado e vilipendia­
do do que Juscelino Kubitschek de Oliveira e José Maria 
Alkmim. A Juscelino, em contrapartida, já erigiram o 

- maior monumento que tem a Nação brasileira, porque 
foi realmente o maior estadista quejã tivemos. Quanto a 
José Maria Alkmim, se ainda não fizeram até hoje, have­
rão de fazê-lo no futuro, por todas aquelas qualidades já 
expostas pelo Senador Murilo Badaró e por V. Ex•, 
como a sua inteligência e, sobretudo, o seu talento; talen­
to que nos corredores da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, assim como nos dois plenários, é citado; 
e até mesmo nas piadas que contava, sem falar nas coisas 
sérias, nas seriíssimas coisas que Alkmim praticou em 
benefício do Brasil e dos brasileiros. E quando falo em 

- ambivalência, é claro que não atinjo a V, Ex• Conheço 
seus pontos de vista. V. Ex~ é dos homens --não digo 
como eu, que sou pequenino ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não apoiado! 

O Sr. Alexandre Costa ... mas ê dos homens que não 
co"stumam silenciar, mas sempre externa os. seus pontos 
de vista. f! dos homens que erram mais erram na cons­
ciência de que estão acertando. E só os _gue trabalham, 
só os que lutam, só os que têm capacidade e inteligência, 
erram. E erram por quê? Porque trabalhain, e porque lu­
tam. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campainha)- Quero cOmunicar ao nobre orador 
qlie o tempo de V. Ex• está esgotado. Mas V. Ex• terá a 
tolerância da Mesa para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, t~ntarei 
mais alguns minutos, evidentemente mutilando parte do 
meu pronunciamento, atender às ponderações de V ._Ex'", 
das quais agradeço a atenção. 

Nobre Senador Alexandre Costa, muito obrigado pe­
las palavras carinhosas de V. Ex•, ditadas pelo amigo e 
pelo companheiro de Senado. Discordo quando V. Ex'" 
diz que o Vice-Presidente da República é hoje o Líder 
das Oposições. Pelo que me consta, até agora, o Vice­
Presidente pertence ao Partido de V. Ex• e, por certo, 
deve ser o Líder de V. Ex• e da parcela do Partido do Go­
verno que segue a sua orientação. Até agora, o Vice­
Presidente ainda não pode ser considerado, por nós ou­
tros, pelo menos, como Líder das Oposicões. Creio que 
Sua Excelência ... 

__ O Sr. Jaison Barreto_- Permite-me V,E~• um aparte? 

- O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer; nobre Se­
nador. 

Junho de /984 

O Sr. Jaison Barreto- Eu tomarei a liberdade, não 
sei se regimentalmente, de solicitar até, dada a importân­
cia do pronunciamento de V. Ex•. que a Liderança do 
PMDB cedesse o seu horário de vinte minutos, para que 
V. Ex'" completasse o seu discurso, se fosse possível. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador -Barreto, real­
mente estou expressando pontos de vista que, às vezes, 
podem não significar o que pensa a Liderança do meu 
Partido. Portanto, agradeço a sua gentileza e sei que por 
certo o Senador Gastào Müller, que está à frente da li­
derança, até poderia fazê-lo, mas os conceitos que emiti­
do nesta tarde são conceitos pessoais e que se eu falasse 
pela Liderança poderia estar, por certo, comprometendo 
a Liderança do nosso Partido no Senado, quando verbe­
ro, violentamente, contra o colegio eleitoral. 

O Sr. Jaison Barreto - Ainda com a permissão do 
orador, exatamente por se tratar de um partido demo­
crático e respeitado o posicionamento da Liderança, 
quer me parecer que, pela importância e até pela oportu­
nidade de esclarecimento, a Liderança acabaria por aca­
tar a solicitação que faço. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V, Ex• um àparte? 

OS~ ITAMAR FRANCO- Pois não. Ouço o apar­
te de V. Ex•. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador Itamar Fran­
co, através deste meu aparte a V. Ex•, consulto a Mesa, 
na pessoa do ilustre Senador Lomanto Júnior, se esta Li­
derança poderia tranferir ao eminente Senador Itamar 
Franco o seu tempo regimerital, para que S. Ex'" tenha 
mais tempo para concluir o seu discurso. Se for regimen­
tal, a Liderança , neste momento,-cede o seu tempo com 
muito prazer, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Consulto 
o nobre Senador Itamar Franco para o fato de que o Or­
dem do Dia é improrrogável- e nós já ultr~passamos o 
horário da Ordem do Dia. Perguntaria, então, a S. Ex• se 
necessita çios vinte minutos ou se concluirá dentro da­
quele tempo que a Mesa lhe concedeu. 

O Sr.ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente dentro de 
dez minutos, talvez, poâereí concluir o meu pronuncia­
mento. 

SR. PRESIDENTE (Lomanto lúnior) - V. Ex•, 
então, pode concluir. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradecendo, Sr. Pre­
sidente, antes de mais nada, à Liderança do meu Partido, 
representada pelo carissimo companheiro, Senador Gas­
tão Müller, que permite a este orador ... 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) --Aliâs, 
quero esclarecer que nãQ é_ anti-regimental mas não que­
ro, inclusive, absorver o tempo destinado à Liderança do 
PMDB, já que- a Mesa decidiu aqui ser compreensiVa 
com V, Ex• e aceitar que conclua o seu pronunciamento 
com algum tempo a mais, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tentarei, Sr. Presidente 
ser-o mais breve possíVel, agradecendo ao nobre Senador 
Jaison Barreto, também, pela gentileza da lembrança 
para que eu pudesse falar no horário destinado ao meu 
partido, 

Repito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Gover­
no adota a política do ziguezague, ora avançando e ora 
recuando, e lembrava, inclusive, para que constasse-mais 
uma vez, dos Anais, a minha manifestação ao nobre Se­
nado_r José Sarney. Mas pergunto, Sr. Presidente, a V. 
Ex.' e ao Senado da República: o que e a quem serve, afi­
nal, essa confusão? Propósitos continuístas do próprio 
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Presidente da República, ou de um de seus amigos mais 
chegados? Seria a priineira interrogaçãO que deixaria ao 
Senado da República, nessa atmosfera conturbada da 
vida nacional. 

Já que: estou me referindo hoje, a tantos mineiros, 
menciono mais um, que, inclusive, serviu na Casa Mili­
tar do Governo, e aproveito para perguntar: teria razão 
o General Hugo Abreu ao traçar o perfil do chamado 
grupo palaciano? ~ mais uma indagação que dirijo a-o 
Senado da República, nesta tarde. E vale a pena, nessas 
horas difíceis, reler o que disse aquele que viveu num 
grupo palaciano e que dele discordou, que foi o Genei3.1 
Hugo Abreu. 

Deixo, Sr. Presidente, uma outra interrogação ao 
meus nobres pares; o que há, enfim, por baixo do pano, 
quando ontem, por incríVel que pareça, vimos um presi­
denciável anun.ciar-se como porta-voz de Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República'? Jã seria esse presiden­
ciável não só o porta-voz de Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, mas também o ungido pelo 
Presidente para ir a esse Colégio Eleitoral, em que teimo­
samente a Oposição vai ser batida, através da maledicên­
cia e do jogo aritmético, se lã comparecer'? 

Sr. Presidente, este é o momento em que o Governo 
precisa do povo, e mais uma vez ele volta as costas ao 
povo, mais uma vez não se estabelece o liame entre o Go­
verno e o povo. Mais uma vez, Sr. Presidente eSrs. sena­
dores, procura-se a ruptura do poder entre a Nação e 
aqueles que a dirigeni.. 

Creio ver, sobretudo, meus companheiros de Opo­
sição, um momento de afirmação para o nosso Partido. 
Não podemos esquecer que a Nação é uma alma, um 
princípio espiritual. NãO podemos esquecer o que signifi­
ca a Nação para nós da Oposição e, particularmente, 
para nós que estamos vivendo na Oppsição há cerca de 
vinte anos. t preciso Crer, Srs. Senadores, que é neces­
sário continuar a ter fé neste ·nosso País. b. primada! 
manter os princípios, ainda que o poder fique mais lon­
ge, ainda que o poder se distancie de nós. Não podemos 
fugir aos nossos princípios, mesmo que cheguemos ao 
poder no século XXI, como jâ falava aqui o nobre Sena­
dor Virgílio Tâvora. Não faz mal se isto acontecer. O 
que será profundamente lamentável é se quebrarmos os 
princípios. O PDS hoje é uma sigla maldita, não os seus 
homens, mas a sigla. Não vamos fazer com que também 
Q PM D B se torne um partido amaldiçoado pela quebra 
da doutrina: pela quebra de nossos postulados. 

O Sr. Jaison Barreto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço com muito pra­
zer. 

O Sr. J aison Barreto - Perdoe-me quebrar o ritmo dO 
pronunciamento de V. Ex•, mas quero colaborar. V. Ex• 
dá uma dimensão êtica hoje ao comportamento do polí­
tico, que se transforma no- úniCo caitlinfio Capaz -a.eaar 
credibilidade novamente à nossa classe. As pesquisas aí 
estão a demonstrar a pouca credibilidade que temos, e se 
perdermos o úniCo ·c-aminho que nos sobra, que ê o da 
dignidade, da coerência e da representatividade real dos 
anseios_ que vão lá foi-a - esse processo maquiavélico, 
que V~ Ex• está a denunciar de desagregação da vida par­
tidária, visando a objet!VõS outros ainda não bem defini­
dos, que passou-pela desestruturação do PDS- acabarâ 
por implodir não só o PMDB, nem o PDT, nem o PT, 
mas todas as correntes político-partidárias deste País-. 
Isso é que ê o grave, porque o grande malefício, que estâ 
sendo ocasionado ou provocado intencionalmeiúe por 
homens que precisam ser denunciados no Congresso, é 
exatamente esse estímulo, esse vai e vem, é essa manipu­
lação que visa, claramente, a desestabilizar as correntes 
partidárias com·o objetivo do continufsmo, do golpismo 
que está sempre embutido nessas propostas. Mas, eu me 

permitiria dizer- pois estou roubando_dem~is_o tempo 
de V. Ex i- até pela citação que fez aqui o nobre Sena­
dor Alexandre Costa, para que não pareça injusto só ao 
julgamenco que fiz do Andreazza e do Maluf- que tam­
.béiri_ã figura do Vice-Presidente não cresce na respeitabi­
lidade da Nação com essa postura ambiva_lente e dúbia. 
Se B. Ex• tem restrições ao Colégio Eleitoral, se S. Ex• 
entende também que as eleições diretas são o único cami­
nho palpável para a redemocratização deste País, que 
largue essa aventura do Colégio Eleitoral e venha para as 
ruas conosco e_com a Nação toda, em greve, paralisada, 
lutar e vota~: "sim" por eleições diretas. Este é o único 
caminho que os homens haverão de trilhar e não essa 
participação, nessa montagem e nessa farsa,_ que tem o 
nome de tudo, menos de entendimento e conciliação, 
mas de capitulação. 

Sabe V. Ex• que defendemos J}_ão só uma candidatura 
-nias, fundamentalme!lte, um programa que diga respeito 
às necessidades sociaiS- hoje ouvimos há pouco, atra­
vés do Mfilistro Jarbas Passarinho, o problema da Previ­
dência Social falidª-_"":":' o problema do BNH, do salário e 
da Previdéncia Social. Se não sairmos com eleições dire­
tas já e um candidato, seja ele qual for, irichisive ã.té ~ 
para colaborar com V. Ex• -o nome de Tahcredo Ne­
ves, com quem decididamente não concordo na sua 
imensa atividade política, mas que seria aí, sim, legitima­
do, sacramentado com esses compromissos que haveria 
de assumir nas praças públicas, _isso haveria de dar possi­
bilidade ao entendimento amplo de todos os democratas 
e isso não exige filiação partidária para que posSamos le­
v.ar este País a bons caminhos. De modo que, mais uma 
vez, meus cumprimentos por este excelente discurso que 
Pronuncia e que possibilita, às claras, um entendimento 
que nós todos não negamos. 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Muito obrigado, nobre 
Senador Jaison Barreto. 

Há pouco, eu declarava exatamente isso. É preciso que 
não se tenha medo de perder- e fiz questão de frisar­
o Palácio da Liberdade, o Palácio Bandeirantes ou o 
próprio Palácio do Jaburu. É preciso ter coragem, ê pre­
ciso lutar na linha de frente. Não é necessário, nobre Se­
nador Jaison Barreto, estar fazendo conta aritmética de 
mais dois ou mais tiês, ou mais vinte, para tentar vencer, 
ilegitimamente, nesse Colégio Eleitoral. 

Imagine V. Ex•, o Presidente deste País eleito por este 
Colégio Eleitoral - e ainda eleito sob a doutrina da 
ii-aic"ão. Esse ê 6 jogo a que estamos assistindo, o da ma­
ledicência e o aritmético. Mas eu não sei, nobre Senador 
Jaison Barreto, se há coragem para abandonar os nossos 
palácios, ou mesmo as nossas ciideiras cOn-fortáVeis de 
Senadores da República, para que possamos manifestar 
que o Brasil real não é o Brasil aqui de Brasília, não é o 
BrasH da corte em que vivemos, mas é o Brasil das gre­
ves, dos bóias~frias, daqueles que estão lutando por uma 
situaÇão social melhor e que estão pedindo a esta Nação 
profundas modificaçõ_es nas suas estruturas econômicas 
e sociais. Há pouco V. Ex~ se referia ao Fundo Mone­
tário Iriternacional - e ainda ontem eu diz-ia, aqui em 
um aparte ao nobre Senador Henrique Santillo, que lá 
está escrito, assinado pelos nossos Ministros, que nem a 
estr_utura de poder fará com que aquele estatuto, capita­
neado pelo Banco Morgan, possa ser alterado. 
- Sr. Presidente, vou encerrar, para dizer aos Srs. Seria­

dores da República, que comecei com Teófilo Ottoni, 
esse grande tribuno, o homem do lenço branco, o ho­

,mem que não enganava as massas, que não ficava nos 
seus palácios, mas que ia para a linha de frente comba­
ter, e terminarei com uma oração do grande mineiro: 

"Os meus constituin-tes decidirão se agi bc;:m ou 
mal; eles, ou me darão o bill de_ indenidade, _ou, 
lançando-me fora dos bancos desta Casa, manifes­
tarão que desaprovam e que censuram o meu proce­
díinento." 
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Sr. Presidente, até agora, reeleito pelo Estado de Mi_­
nas Gerais, mantenho-me fiel às nossas causas liberais, 
fiel às convicções de Minas. Quero tambt:m declarar des­
ta tribuna, quando se prega esta unidade mineira, que os 
mineiros não desejam esse Colêgio Eleitoral espúrio; os 
mineiros querem eleger o Presidente da República pelo 
valo direto; os mineiros não aceitam ver seu filho chegar 
ao Palác-io dá Plã.nalto pelo processo indireto. Que ou­
tros lá cheguem, não os mineiros, esses mineiros tão 
cheios de tradição! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 15-6-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO (PDS- RS. Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
preciso esclarecer uma posição pessoal e uma posição de 
liderança com referência a este projeto de lei. Ontem. eu 
dizia, causava~me certa preocupação que pessoas con­
cursadas, aprovadas em concurso ptíblico para ingresso 
na Caixa Econômica Federal, fossem impedidas de assu­
mir os seus cargos porque determinado grupo de pes­
soas, vindo de uma liquidação, por força de lei autoriza­
tiva e posterior decreto ocuparia esses lugares destinados 
aos concursados. 

Sr. Presidente, eu dizia isto baseado no conhecimento 
de que cerca de sete mil pessoas concursadas e aprovadas 
não poderem ingressar na Caixa porque houve proibição 
de expansão no quadro de pessoal da daquela empresa 
por parte do Senhor Presidente da República. Então, me 
parecia que, embora essas pessoas aprovadas em concur­
so pú_blico não tivessem o direito de serem nomeadas, ti­
nham elas, abertas as vagas, o direito de não serem prete-­
ridas na sua nomeação por terceiros que viessem a ser 
autorizados a ingressar na Caixa por força de lei e poste­
rior de decreto, como agora se revê. 

Essas pessoas, no meu entender, Sr. Presidente, seriam 
titulares de direito, seriam protegidas e serão protegidas, 
por mandado de segurança. Recebi a informação, on­
tem, de que, havendo concursados aprovados aguardan­
do nomeações, o Senhor Presidente da República auto­
riou a Cãixa Econômica Federal a admiti-los. E só de­
pois dessas admissões e mediante as condições dessa lei 
autorizativa e do decreto posterior, a ser exarado pelo 
Poder Executivo, é que essas pessoas egressas da Delfin 
poderão, ingressar, mediante as normas naqueles diplo­
mas estabelecidos, na Caixa Econômica Federal. 

Eu dizia também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
me causava certa preocupação o problema da carreira na 
Caixa -Econômica. V. Ex• e os Srs. Senadores sabem que 
a Caixa Econômica seleciona o seu pessoal e admite o in­
gresso apenas por concurso público; os cargos são insti­
tuídos em carreira, e nessa carreira se faz uma progres­
são por mérito e por antiguidade. E eu temia, dizia on­
tem e repito hoje, Sr. Presidente, que essas pessoas que 
venham a ingressar, tais sejam as suas qualificações, pos­
sam ser colocadas em posições superiores pela experiên­
ci~f que têin e -cargos que jâ exerceram, evitando que 
aqueles que estão no pé da carreira façam a sua gradual 
ascendência até o mais altos cargos. 

Mas, a posição da minha Bancada é favorável à apro~ 
vação do projeto e, na condição de Líder eventual, exter­
no, este posicionamerito, tendo em vista o problema so­
cial que visa a resolver, o do desemprego do pessoal de 
empresas em liquidação. Mas, gostaria de fazer esseS re­
paros para que não passasse desapercebida uma situação 
neste plenário, para que não se dissesse que não se exa­
minam aqui todas as particularidades de um problema, 
quando se discute e se vota um projeto de lei. Espera~ 
mos, Sr. Presidente, que, efetivamente, sejam convoca­
dos todos os concursados aprovados, para, só então, me­
diante as vagas que se abrirem pela expansão dos ser-
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viços e dos programas da Caixa, serem absorvidos os 
funcionários ex.::rntegrantes dos quadros da Delfin. 

Esta é a posição da Bancada do PDS, neste projeto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 15-6-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORAJ)OR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Prf;Sidente, Srs. -Sena~ 
dores, o funcionário público civil, continua a sofrer toda 
a s.>rte de iniqUidades. 

O confisco salarial a que vem sendo submeiido a classe 
dos servidores civis, toca às raias ·do 1mi.dmissíve1. 
CotJ.firmã-se, inclusive, com base em dados governamen­
tais, que o salário do funcionário públicO civil já atingiu 
a uma defasagem de mais de duzentos por cento e, isso, 
mais ou menos, em um período de cinco anos. 

Ademais, outras justas reiVindicações -dos servidores 
públicos civis, taiS co"mO reajustes semestrais, décimo ter­
ceiro saJário, o aperfeiçoamento de seu estatuto, etÚim, 
uma série de reclamos que não são mais do que, como já 
afirmC:i, justas pretensões de uma classe que, segundo o 
próprio Governo, pela palavra do Presidente da Re.. 
pública, é o capital mais importante da administração 
pública,_ 

E, no entanto, continua o Poder Executivo a se escusar 
em atender aos funcionários, -como se o sistema econô­
mico que aí está, pulverizando, a cada dia que passa, o 
salário_áo trabalhador, não afetasse os parcos orçamen­
tos domésticos do servidor público civil. E sabe-se, per­
feitamente, que uma faixa de mais de quarenta po-r cento 
dos funcionários públicos não_ atinge nem o salário míni­
mo. 

Mas, além desses enfoques em que aqui apresento, e 
que têm sido objeto de constantes pronunciamentos que 
fiz desta tribuna, há um dado que merece, também, ser 
destacado e em especial. Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, da sindicalização do __ servidor público civil. 

Embora, preceitos constitucionais, se âevidamente 
analisados, hão de levar ao claro entendimento de que 
nada obsta a que o servidor do Estado não possa se sin­
dicalizar, permanece essa proibição apesar d-o que dispõe 
sobre a própria Constituição. 

Vejo na Constituição o parágrafo primeiro -do artigo 
153. Diz ele: 

"§ I 'i' Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de sexo, raça, trabalho, credo religioso e con, 
vicções políticas .. ~" 

Talvez, possa aos mais desavisados parecer uma análi­
se simplista desse conceito constitucional que informa 
serem todos igUais perante a lei - e destaco, sem dis­
tinção de trabalho - quando se objetiva combinar esse 
dispositivo cOm o que prc!ceitua o artigo 166, tambêm da 
Lei Maior. 

O artigo 166 a que me refirO-, reZa que: ----

"~ livre a associação profissional ou sindical; a 
sua constituição, a representaÇão -legal das con­
venções coletivas de trabalho e o exerclcio de 
funções delegadas do poder público serão regulados 
em lei." 

Ora, Sr: PreSidente, Srs. Senadores, se não se pode fa­
zer distinção, perariie a lei, em razão do trabalho, indago 
eu qual a razão porque o funcionário públicO civil nãõ 
pode sindicalizar-se, já que é uma classe- trahilliãdora 
como qualquer outra. Repito que, diante da Consti­
tuição, falecem argumentos para essa oposição à sindica­
lização do servidor público civil. 

Portanto, entendo lesivo aos interesses do servidor 
público- e diria mesmo sobre sua eiva de inconstitucio­
nalidade- o que informa o artigo 506 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Prescreve o citado artigo que, 

"Não podem sindicalizar-se os servidores do Es­
tado e os das instituições paraestatais." 

Essa disposição, Pois, veda ao servidor púórico civil 
um direito que a Constituição assegura em seu texto. 

E o que causa maior espêcie,-ainda, é que esse mesmo 
artigo das leis trabalhistas, em seu parágrafo único, dis­
põe que, 

''Excluem-se da proibição deste artigo os empre­
gados em sociedades de economia mista e das Fun­
dações criadas ou mantidas pelo poder público da 
União, dos Estados e Municipios." 

Observa_-se, então, Sr. Presidente, Srs. SenadQres, que 
se avoluma a discriminação que a Constituição, em seu 
artigo 153, parágrafo únicO, veda. Determinadas classes 
trabalhadoras de instituições mantidas pela União ou em 
que ela, União, tem participação, podem sindicalizar-se. 
Entretanto, em manifesta incongruênCia,-os-- demais ser­
vidores da União não têm o direito de se aglutinarem em 
sindicatos, para defenderem suas reivindicações. 

E desejo que se faça notar que eSsa proibição 
posiciona-se dentro do texto da con-solida_ção das Leis 
do Trabalho que deveria, sob o espírito que rege as nor­
mas do Direito do Trabalho, orientar-se de acordo com 

_o que recomenda a Organização Interna-cional do Traba­
lho. Pretendo, ainda neste meu pronunciamento, abor­
dar o problema da sindicalização face-as Convenções In­
ternacionais do Trabalho. 

Mas. continuando com essas minhas primeiras razões 
sobre a sindicalização do servidor público civil, quero fa­
zer observar, também, que legislação em vigor. se bem 
examiilada, leva a entender, mesmo diante do discutível 
dispositivo das leis do trabalho, que a formaÇão de sindi­
~ato de servidores civis do Estado é permissível. 

O Decreto-lei n'~ 200, que -tratou da reforma adminis­
trativa, não deixou de proporcionar aquela permissivida­
de quando dispôs em seu artigo 94 que: 

"O Poder Executivo promoverá a revisão da le­
gislação e das normas regulame~tares ao pessoal do 
Serviço Público Cív.il, com o objetivo de ajustá-las 
aos seguintes princípios: 

XII- Estabelecimento de mecanismos adequa­
dos à apresentação, por parte dos servidores, nos 
vários níveis organizacionais, de suas reclamações e 
reivindicações, bem como à rápida apreciação, pe­
los órgãos administrativos competerites, dos assun­
tos nela contidos." 

Por outro la9o, isso em 1950, a Lei n'1 l.l34, afirma 
que: 

·•As associações de ·classes existe"ntes na data da 
publicação desta lei, sem nenhum caráter político, 
fundadas nos termos do Código Civil e enquadradas 
nos dispositivos constitucionais, que congreguem 
funcionários ou empregados de empresas industriais 
da União, administradas ou não por ela, dos Esta­
dos, Municípios e de entidades autárquicas, de 
modo geral, é facultada a representação coletiva ou 
individual de seus associados, perante as autorida­
des administratiVas e a justiça ordinária," 

Vê-se. assim,--que, a par da própria Constíhifção~-a-Sin­
dicalização do funcionário Público civil é um fato que aí 
está presente, permitindo-a inclusive a legislação ordi­
nária. 

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se veja 
no fato de o funcionário público sindicalizar-se, um peri­
go, um a ameaça, às atividades do Estado. E nem se veja 
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como uma conseqLiência constante aos sindicalizados, a 
greve. Mesmo porque, nos dias de hoje, ainda que se tra­
te de atividades essenciais ou serviços públicos, a política 
salarial imposta pelo Governo comprime tanto as classes 
trabalhadoras que, mesmo face ao dispositivo constitu­
cional que proíbe a greve nos serviços públicos ou em 
atividades essenciais, o que se vê, no dia-a-dia, são greves 
nesses serviços, nessas atividades, surgindo a todo o ins­
tante em razão do "arrocho" salarial que aí está. E diga­
se que, apesar de nomeadas pelo Governo de ilegais, es­
sas greves, normalmente, surtem seus efeitos, em razão 
da procedênCia das reivindicações. 

Dessa maneira, tenha-se por princípio que não é pelo 
fato de, sindicalizado o funcionário público, venham sis­
tematicamente as greves. Pelo contrário, podendo-se se 
sindicalizar o servidor público civil e tendo direito à livre 
negociação, seus reclamos serão_ reconhecidos por força 
da atuação do sindicato que o representa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a sindicalização, po­
rém, é um dado, na po11tica social, que extrapola as fron­
teiras nacionais no que tem ela de direito inalienável de 
qualquer classe trabalhadora. 

Existe, cóino- todos nós sabemos, a Organização Inter­
nacional do Trabalho a que, aliás, o Brasil está filiado 
desde a sua criação, nos idos de 1919. 

Nessa Organização são deliberadas as questões as 
mais importantes no camPo do direito do trabalho. E o 
resultado dessas deliberações transforma-se nas Con­
venções Internacionais do Trabalho ou nas Recomen­
dações_ aos Estados participes. 

Pois bem, dentre as Convenções que têm merecido o 
apoio maciço dos países subscritores das normas inter­
nacionais do trabalho, está a que estendeu a todos ostra­
bãlhadores e empregadores, sem nenhuma distinção -
conforme se frisou no próprio texto da Convenção - o 
direito de se sindicalizarem. A todos os tr_abalhado_res e 
empregadores o direito de se filiarem às suas organi­
zações sem autorização prévfa. Observa, inclusive, essa 
Convenção, que o Estado deverá abster-se de toda a in­
terferênCia no sentido de limitar esse direito ou de entra­
var seu exercício legal. 

Refiro-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à Con­
venção de n9 87, da Organização Internacional do Tra­
balho. 

Dá ela tão forte amparo ao sindicalismo que não ex­
clui cio direito de sindicalizar-se o funcionário público ci­
vil, não admitiildo qualquer proibição à classe de se or­
ganizar em sindicatos. Claro que essa Convenção a-dver­
te para o respeito que devem ter os sindicatos pelo orde.. 
namentojurídico do país. E em razão da Convenção 87, 
surgiu a Convenção de n'1 151 que, especifiCamente, reCo­
nheceu o direito dos funcionários públicos em se organi­
zarem em sindicatos_. 

Cumpre o~servar, para se ter uma idéia da importân­
cia do_sindicalismo, na esfera do direito internacional do 
trabalho, que a Convenção 87, que ditou normas gerais 
sobre a sindicalizaçãO, obteve, na Conferência de São 
Francisco, em 1948, a expressiva votação de 121 a zero, 
tendo havendo apenas 11 abstenções. O Brasil não a rati­
ficou e nem, como conseqaência, a de n'i' 151. 

A par dos argumentos que, neste meu pronunciamen­
to, já alinhavei e nos quais procurei mostrar a impl-oce­
dência das razões contrárias à sindicalização dos servi­
dores civis, é preciso observar que a própria Convenção 
n~' 87 dá ao funcionário público a liberdade de 
sin_d_içaJi~ar-se mas, dentro da ordem legal instituída. t 

. evi.dente que não é permitido ao sindicato atentar contra 
o ordenamento jurídico do país. 

Diz o art. 8'~. da Convenção 87: 

.. No exercício dos direitos que lhes são reconhe­
cidos pela presente Convenção, os trabalhadores, os 
empregadores e suas respectivas organizações são 
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obrigados, à semelhança das outras pessoas ou cole­
tividades organizadas, a respeitar a lei." 

Então, pergunto eu, por que essa incompreensível 
proibição contida no esdrúxulo art. 566 da Consolidacão 
das Leis do Trabalho do Brasil? Sinceramente, ou torce­
se a realidade dos fatos ou_ continua a incógnita, 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex' uln aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gastio Müller- Senador Humberto Lucena, 
V. Ex• como sempre, como Líder e como Senador, está 
fazendo um discurso substancial, com profunda análise 
sobre o problema da sidicalização dos funcionários 
públicos. Eu queria dizer o que V. Ex• pergunta. ~a 
Consolidação das Leis do Trabalho, que é produto de 
uma época da vida brasileira - se não me engano foi do 
tempo da didatura Vargas -e ainda não se conseguiu 
transformar em código, era válida essa posição ·do Go­
verno, a meu ver, naquele tempo, de manter os funcio­
nários públicos afastados da sindicalização. Era uma 
forma de controlá-los._ Mas os tempos são outros e as 
modas são outras também. De modo que nos tempos 
atuais não há por qucn:>s- funcionários públicos nãO te­
rem também o seu sindicato. V. Ex• diz, com muita ra­
zão, que não hâ sindicato para defendê-los, mas eles fa~ 
zem greve do mesmo jeito, e sem um órgão competente 
da própria classe para defendê-los e declarar a greve le­
gal ou ilegal. Aconteceu, por exemplo, agora em Betim, 
quando vimos pela televisão o Tribunal Regional do 
Trabalho declarar a greve dos metarlúrgicos ilegal. Eles 
voltaram ao trabalho, recorreram para a instância_ s~pe­
rior tudo dentro de um processo democrático. Então, os 
funcionários públicOs poderiam ser sindicalizados, 
atualizando-se a legislação brasileira, nesse sentido, para 
que eles pudessem ter mais um fórum de debate e-Oe de­
fesa dos seus interesses. Meus parabéns pelo discurso de 
V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço·a-inter­
venção de V. Ex• e lembro que, na verdade, se os servido­
res públicos civis tivessem os seus sindicatos, os seus mo­
vimentos seriam melhor ordenados e, inclusive, procura­
riam, como afirmei hâ pouco, a negociação direta com 
os seus empregadores. 

E veja, V. Ex•, que apesar de não haver sindicatos, as 
greves estão ai se repetindo. Agora mesino estamos com 
quase todas as universidades brasileiras paralisadas, em 
face da greve dos docentes; os médicos residentes e os 
servidores universitários também estão paralisados. 

O Sr. Gastio Müller- Eles são funcionários públicos 
também. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E é de se notar 
que, apesar de essas greves serem tidas como inco~stit~:~­
cionais, ilegais, os seus líderes são recebidos pela Minis­
tra da Educação, são recebidos pelo próprio Presidente 
da República. Por conseguinte, nós temos aí o quê? Os 
fatos contra a lei. 

O Sr. Gastio Müller - Ou endossado pelo Poder 
Público. O fato contra a lei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Então quando isso 
se observa, está evidente que essa lei estã defasada no 
tempo e tem que ser substituída. Daí porque este meu 
pronuncíamento, tendo em vista os apelos que tenho re­
cebido de várias Lideranças dos servidores pllbtícos, em 
todo o Brasil, a nível nacional, regional e municipal. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Lfder, se me permite. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Aqui em Brasília, ainda com o 
agravante de os alunos da UnB, por estar em greve, se 
encontrarem sob a ameaça feita pelo Reitor da Universi­
dade de decretação do fim do semestre, com a conse­
qüente reprovação de todos os alunos matriculados na 
UnB que estão em processo de greve. V. Ex• vê que, 
como :disse _o Senador Alberto Silva, esse proces~o de as­
fixia ditatorial, agora, transforma a juventude em spar­
ring, naquele instrumento que os boxeurs utilizam para 
treinar os seus mais veementes desfechos, os mais-vee­
nlentes gOlpeS, os mais violentos murros na lUta do rin­
gue. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato a V. 
Ex~ 

Prossigo, Sr. -Presidente, como afirma a Coil-venção n"' 
!51 -corolário que ê da 87- os servidores públicos de­
vem se beneficiar de uma proteção adequada contra to­
dos os atos de discriminação qu~-visem o seu constrangi­
mento para não exercerem os direitos sindicais:-

_Observa, tambêm, a mencionada Convenção, que as 
organizações dos servidores públicos devem gozar de 
uma co[npleta independência relativamente às autorida­
çtes públicas, às quais fica vedada a prática de quaisquer 
atos de ingerência, quer na sua formação, quer nõ seu 
funcionamento, quer na sua administração. E não deixa, 

. outrossim, essa Convenção, de ressalvar que essa líber­
dade de sindicalizar-se oferecida aos servidores civis não 
deve entravar o funcionamento eficaz da administração. 

Portanto, ao ditar as Convenções de n"'s 87 e 151, a Or­
garl-iiação Internacional do Trabalho soube, também, 
resguardar _os interesses do Estado. Teve, apenas, como 
escOpo, oferecer ao funcionário público um instrumento 
legal para que ele possa fazer valer seus direitos que, no 
caso do Brasil, vêm sendo sempre postergados. Quero 
crer que ai está a razão maior- o_u talvez a única -da 
não ratificação, pelo nosso País, das citadas Convenções. 
No entanto, ê preciso que o Poder Executivo se conscien­
tize que o sindicato é apenas um instrumento de que fa­
zem uso as classes trabalhadoras para compor interesses 
entre empregados e empregadores. Não se veja, j8.iriais, 
na_ figura do sindicato, um corpo estranho à ordem ~~~a! 
instituída. E é isso qtie -o servidor público deseja, não po­
dendo ele continuar ao arbítrio das decisões unilaterais 
do Governo, decisões essas que, sistematicamente, resul­
tam em desfavor da classe. 

Ainda ontem, eu lia nos jornais de Brasília que jã está 
mais ou menos fixado em 70% o reajuste dos militares 
das três Armas e, enquanto isso, atê a data de hoje, em 
que pese que, a partir de 19 de julho, terá que haver o au­
mento dos servidores civis, não se sabe em que percen­
tual será o mesmo fixado, porque, apesar de todos os 
cóiltatos feitOs pelas lideranças da classe com a direção 
dO Departamento Administrativo do Serviço Público, 
não se tem notícias ainda das decisões finais, que ficam a 
cargo da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
R-épública. 

E, neste iJlstante, façO um apelo ao Senhor Presidente 
da República para que aproveite a ocasião para, em não 
repondo tudo aquilo a que o servidor público tem direi­
to, pelo menos que, a partir de 1"' de julho, essa numero­
sa classe, que tantos serviços tem prestado ao Pais, possa 
ser melhor aquinhoada, diante do surto inflacionário 
que aí eStá, fazendo crescer vertiginosamente, a-Cada dia 
que passa, o custo de vida, sobretudo os gêneros de pri­
meira necessidade. 

E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é sempre bom 
lembrar que o próprio Presidente da República, como 
observei no início destes argumentos em favor da sindi­
calização do funcionário público civil, reconheceu que o 
servidor púl.Jiico é o capital mais importante da adminis­
tração Públféa, quando era candidãto ainda a candidato. 
Aliás, disse, com outras palavras, o que já afirmava 
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Francis Blanchard, na abertura do relatório à Sexagési­
ma Quinta Conferência Internacional do Trabalho, 
lembrando que o homem é a principal riqueza das 
nações. 

Ademais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que dispõe 
a Convenção n"' 87 não ê mais do que preceitua a nossa 
Constituição, __ A Constituição diz que todos são iguais 
perante a lei, sem distinção, inclusive, de trabalho. A 
Convenção 87 assegura a todos os trabalhadpres, sem 
nenhuma distinçâ_o, o direito de se organizarem em sindi­
catos. 

Assim, a classe trabalhadora dos funcionários públi­
cos civis da União, principalmerite por não se lhe permi­
tir uma representa~ão sindical, tal como lhe assegura a 
Constituição, tal como preconiza a Organização Interna­
cional do Trabalho, tal como se inscreve mesmo no art. 
23, da Declaração Universal dos Homens e mesmo como 
dispõe a legislação a que me referi neste meu pronuncia­
mento_, continua a ver os seus direitos postergados ad In~ 
finltum, porque o Estado assim QP,Ier. 

Por sinal, não se sabe se é pelo fato de o nosso País 
julgar-se perfeccionista ou pelos fatos dos longos perío­
dos de autoritarismo e arbítrio do Estado, o Brasil, como 
Membro da Organização Internacional do Trabalho, 
não tem por hábito ratificar as Convenções ou aceitar as 
Recomendações da OIT. 

Como parte integrante do meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, junto quadros demonstrati­
vos das Convenções Internacionais do TrabalhO, confor­
me publicação do DIEESE, em que se verifica qUe oBra­
sil, conforme afirmei, apresenta um percentual nada ani­
mador no que se refere ao reconhecimento do direito do 
trabalhador. 

Das 153 ConvenÇões aprõvadas pela O(T, o Brasil ra­
tificOu apenas 47 e já denUnciou 3. Por outro lado, das 78 
Recomendações adotadas no período de 1948 a 1979, o 
nosso País submeteu somente 48 às autoridades .. E. no 
período de 1968 a 1981, o nosso País não ratificou uma 
Convenção sequer da Organização Internacional do Tra­
balho, apesar de, anualmente, estarmos com uma nume­
rosa delegação, em Genebra, participando da OIT. Ago­
ra mesmo, o S_r. Ministro do Trabalho está em Genebra, 
com Uma grande delegação, discutindo em várias fórmu­
la& para as nOvas convenções, sem que o Brasil dê o devi~ 
do apreço a essas decisões da OIT. E por falar em OIT, 
aproveito a oportunidade para fazer desta tribuna o mais 
veemente protesto em nome desta Casa, porque jã o fiz 
pessoalmente ao Sr. Presidente Moacyr Dalla, pelo fato 
de, há três anos conse_cutivos, o Poder Executivo, através 
do Sr. Min"iStro do Trabalho, alegando medidas de eco­
nomia, retirar da delegação os observadores parlamenta­
res da Câmara e do Senado, o que representa um verda­
deiro desprestígio, e mais do que isso, um acinte ao Con­
gressO Nacional. El).quanto por alegadas razões de or­
d"é~ financ~ira, diminui-se a delegação para não se in­
cluir os observadores parlamentares, aumenta-se _o nú-

- _mero de assessoreS do Sr. Ministro e as delegações, Sr. 
Presidente .. Sr. Presidente, chegam às vezes a espantar, 
chegam a 30, 40, 50 pessoas, Com-o ocorreu, há pouco, 
com a viagem do Senhor Presidente da República à Chi­
na e ao Japão, formando a delegação, segundo o li pela 
imprensa, foi constítuída de 67 pessoas. E, nesse particu­
lar, o Senador Itamar Franco, que tem um projeto de de­
creto legislativo que até hoje não foi votado, regulando 
as viagens presidenciais ao exterior, vai segundo me in­
formou, fazer um requerimento de informações à Mesa, 
solicitando da Presidência da República a relação nomi­
nal de todas essas personalidades que acompanharam o 
Senhor Presidente da República à China e ao Japão. 
Numa hora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em que a 
Nação está aí asfixiada por uma inflação galopante, com 
uma situação de déficit público imenso, que estão nos le­
vando a medidas de compressão cada vez maiores, atra-
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vês das exigências do Fundo Monetário Internacional, é 
de estarrecer que o Senhor Presidente da República se dê 
a este desplante de levar consigo, ao extremo oriente, 
uma delegação tão numerosa. Isso é um escárnio ao 
povo brasileiro. 

Sr. President~, Srs. Senadores, dessa forma, nesse pa­
norama que procurei apresentar sobre a sindicalização 
no País, especialmente_ com respeito ao direüo-do sávi­
dor público civil em organizar-se em- sindicato, 
apresenta-se o Brasil em uma posição nada consizente 
com a sua qualidade de Membro da Organização Inter­
nacional do Trabalho. 

E, referindo-me, novamente, à situação da classe dos 
servidores civis, é preciso qtie o Esfado Veja; na sindicali­
zação dessa c!asse de trabalhadores, um direito sagrado 
que lhe é inerente, inscrito que está na própria Consti­
tuição, nas convenções da OIT e na Declaração Univer­
sal dos Direitos do Homem. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE IS-6-84 E 
QUE. ENTREGUE À R-EVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Si-S.-Senado­
res, o momento político que estamos vivendo, embora 
para uns pareça caótico, politicamente, penso que ape­
nas repete episódios que nós já viverrios- ria ·noSsâ His­
tória em períodoS de renOvação do mandato presiden­
cial, 

Não foi pacífica, Sr. Presidente e Srs. Sena-dores, a su­
cessão do Presidente Vargas, embora lançado e em plena 
campanha o Marechal Eurico Gaspar Dutra, sentindo o 
Marechal, então candidato, o risco de proceder à eleição 
com Vargas na Presidência, tomou as providências que 
se conhecem, e Vargas acabou sendo deposto pouco an­
tes das eleições que elegeram o Presidente Gaspar Dutra. 

Não foi diferente a sorte de Juscelino Kubitschek fica, 
depois de eleito, teve que enfrentar a campanha pela 
maioria absoluta, deflagrada pela UDN e, especialmen­
te, pelo ex-Deputado Atiomar Baleeiro. Conhecein os 
brasileiros os epíSódiOs de Aragarças e Jacareacanga, re­
gistra a História a deposição de Carlos Luz e de Café Fi­
lho. Não foi diferente a fumlilfuã.d8. POSse-do Presidente 
João Goulart. Sua assunção à ma:is alta Magistratura da 
Nação foi negociada estando ele no exterior, Por uma 
pessoa ainda viva e testemunha do episódio, o nobre Go­
vernador Tancredo Neves, o prinCipal negociador, 
implantando-se, então, o sistema parlamentarista de go­
verno para que S. Ex•_ assumisse a Presidência da Re­
pública. 

Hoje, vivemos novamente um período de grande sensi­
bilidade, quando sa[dos de_um longo lapso de Presidente 
militares indicados, cabe aos Partidos escolher, através 
de suas convenções, os seus candidatos a serem eleitos 
pelo Colégio EleitoraL 

Penso, Sr. Presidente e nobres colegas, que o que se ve­
rifica hoje e:{plica-se, especialmente, por duas razões. 
Primeiramente,- pelos altos interesses, de toda ordem, 
que envolvem a Presidência da República: interesses de 
ordem econômica, de ordem política, de ordem social. ~ 
o poder mais alto da República que está em vias de ser 
renovado. 

De outro lado, o inconformismo da Oposição; com 
um processo a que nega legitimidade, de escolha pelo 
Colégio Eleitoral, c.onvencida que está, a OpoSíÇão, de 
que o processo de transição poderia se dar do Presidente 
indicado ao Presidente escolhido pelo povo, sustentando 
o governo, como sustenta, que nesse período de tran­
sição, melhor fora que os Partidos escolhessem os seus 
candidatos, e que eles fossem eleitos pelo Cólegio Eleito-

ral, procedendo-se à eleição direta num outro período 
Presidencial. 

Respeitável a opinião da Oposição. Entretanto, penso 
que o Presidente figueiredO conduz o processo político 
brasileiro com prudência, pretendendo levá-lo a bom ter­
mo com segurança, através de uma transição que não ve­
nha perturbar o nosso caminho de reencontro com a de­
mocracia. 

Hoje, ouvimos o nobre Senador Fábio Lucena dizer 
que o PMDB, participando do Colégio Eleitoral, firma 
um pact_o táCito com o sistema. Penso _que os Partidos da 
Oposição desenvolveram uma magnífica campanha de 
consclentização do povo brasileiro pelas eleições diretas; 
penso que fizeram uma mobilização democrática, ordei­
ra e expressiva, e defenderam com galhardia, no Con-

--gresso Nacional, a instituição das eleições diretas no 
País. 

Entretanto, Sr: Presidente e Srs. Senadores, vivemos 
subordinados, vivemos dob a égide de uma constituição 
que prevê um quorum para a sua emenda, para sua refor­
ma, e não tendo atingido as Oposição o- quorum pã.ra a 
ulteração constitucioQal, implantando já as eleições dire­
tas, não temos outra coisa a fazer senão rendermo-nos à 
soberania do fato consumado nos termos constitucio­
nais. 

Reconheço, entretanto, que a Oposição tem o dev~r, 
tem o diteit?, _tem a mais legítima possibilidade de conti­
nuar a sua pregação, mas não penso como o--nobre Sena­
dor Fábio Lucena, que em participando do Colégio Elei­
toral, firme um pacto com o sistema. Ao contrário, pen­
so que se rende à evidência de uma legislação, ao im­
pério, f!la_is _que à evidê!'lcia, ao impéri_o de uma legis­
lação onde se prevê a eleição do Presidente da República 
pelo Colégio Eleitoral. 

Não sou, entretanto, juiz da conveniência, da ética ou 
da postura da Oposição. 1:. uma opinião mUito pessoal de 
que nessas circunstâncias, se quisermoS viVCf segundo as 
regras do regime democrático, a primeira coisa que te­
mos que fazer é rendermo-nos à vontade_ da Maioria e 
sermos submissos ao império da lei e da Constituição. 

De outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, penso 
que temos de insistír na vafõfii:aÇão doS nossos Partidos, 
e foi nesse sentido que aparteei, há pouco, o nobre Sena­
dor Fábio Lucena. Na valorização dos Partidos, como 
instillinentos necessários, indispensáveis, eficazes para o 
exercício democrático, evitando de dar àqueles que pre­
tendem nos desagregar, nos dividir, nos enfraquecer, evi­
tando de dar-lhes- repito- a evidência que não mere­
cem, 

Nós devemos fazer com que as agremiações parti­
dárias coesas e unidas cumpram com o seu dever; deve­
mos ter a mais profunda divergência com os candidatos 
~o P~rtido da Op()siçã~;_ a _Situação COJ:!l relação aos da_ 
Oposição; os da Oposição com relação aos candidatos 
do Governo; divergência quanto aos programas, mas 
não divergência quanto ao-direito de disputar livremen­
te, dentro do seu Partido, a preferência do seu colegiado. 

E é o que acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O Sr. Fábio Lucena- Perinite V, Ex• um aparte? 

O SR. OCfÁ VIO CARDOSO- Com mUito -prãzer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Octávio Cardo­
so, V. Ex• faz uma dissertação baseada numa visão clas­
sista de partido político, sobre o processo de sucessão 
presidencial. Eu lembraria Max Weber, segundo quem 
não se luta só por interesses de classe mas, também, por 
diferentes concepções de mundo. E a verdade, nobre Se­
nador? é que esse divórcio entre o Poder e_a sociedade, 
essa_hermetizaçào dos homens que detêm o Poder há 
mais de 20 anos, em quem V. Ex• vislumbra hoje uma 
sensibiHdade que seria uma saída para um hiato de indi­
cação de militares para a Presidência da República, atra-
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vés da indicação de um candidato urdido, brotado den­
tro do_ PDS, esse hermetismo ... 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO - Não só do PDS. 
Um candidato que também venha da convenção do 
PMDB. 

O Sr. Fábio Lucena - Só do PDS, no meu entender, 
com chances de vitória no Colêgü) Eleitoral. Só o PDS 
tem condições de vitória no Colégio Eleitoral. Esse her­
metismo, dizia eu, aprofundou os problemas sociais em 
nosso País, os problemas classistas e, em assím sendo, 
nós os parlamentares, nos inclinaríamos pelo atendimen­
to à lição de Weber, devendo também lutar por diferen­
tes concepções de mundo, concepções de poder, con­
cepções de sociedade, concepções de partidos políticos. 
Veja V. Ex• que o PDS, ao tentar escolher um candidato 
presidencial, enveredou por um processo irreversível de 
auto-destruição. O PDS é um partido que caminha a 
passos apressados para o seu auto-aniquilamento, o que 
-é uma pena, porque é mais um partido político que perde 
a sua expressão, dentro do contexto político nacional. 
Há pouco, explicava eu ao Senador Alberto Silva o real 
sentido da colocação que fiz sobre o Partido Popular e o 
PMDB. Hoje, o Partido P_opular faz falta à política na­
cional brasileira, porque, sem dúvida alguma, aquele 
Partido era a única alternativa válida, viável, exeqülvel, 
factível entre PDS e PMDB. por se tratar de um partido 
liberal de acentuad~ tendência centrista, c-apaz de con­
globar convivências duradouras em seu seio de partido 
político. A mesma falta fará ao País o Partido a que mui­
to honrosamente pertence V. Ex• Mas, observe: antes de 
o PDS lançar-se nessa aventura trágica, e agora tragicô­
mica, de e_scolha de um candidato à Presidêncía da Re­
pública, ele recebeu delegação de poderes expressa para 
esse fim, do próprio Presidente da República, em sua 
mensagem de fim de ano, no dia 29 de dezembro do ano 
passado, o Senhor Presidente da República compareceu 
à televisão, em cadeia nacional, e abdicou o Chefe da 
Nação da prerrogativa de conduzir o processo suces­
sório. E fez mais: delegou essa atribuição ao Partido de 
V. Ex• A seguir, o que aconteceu? O seu Partido, ao invés 
de se desatrelar do Palácio do Planalto e cuidar de sua 
auto-afirmação, com a escolha de um candidato ainda 
que para o Colégio Eleitoral, o seu Partido continuou 
fiel, obediente, C(msulente das assessorias ministeriais do 
Presidente da República e do próprio Presidente da Re­
pública. A seguir, nobre Senador, o que faz o Presidente 
da República? Ele golpeia o PDS, e daquilo de que ele 
havia abdicado ele se reapossa, ele usurpa de novo ao 
PDS a prerrogativa, o predicamento de conduzir o pro­
cesso sucessório. Eu não quero ser tautológico em meu 
aparte, em absoluto, eu quero ser conciso, não _quero ser 
prolixo, esta é que é a realidade, mas a prolixidade já faz 
parte do comentário político nacional e eu não posso a: 
ela fugir, mas o que se conclui, nobre Senador, é que nem 
o Presidente da República, nem o PDS coordenam atual­
mente o processo sucessório nas suas respectivas hostes, 
onde imperam atualmente a desagregação, a demolição e 
o pior, Senador Octávio Cardoso, as manobras manifes­
tadas, reiteradamente, pelo Presidente João Figueiredo, 
no sentido de descortinar o POS de qualquer perspectiva 
que possa valorizá· lo, que possa revalorizá-lo como Par­
tido político nacional. E eis aí o quadro formado; de um 
lado o PDS desartTculado, sem comando, sem candidato, 
o Presidente do Partido é deposto; ele, de sumo pontífi­
ce, ele, de papa, destituído do burel, da mitra e de outros 
instrumentos inerentes à sua compostura cardinalícia, 
dentro do PDS, e subitamente transformado em um 
monge, sem mosteiro, sem sacristão e até sem sacristia. 
Veja, nobre Senador Octávio Cardoso, que a sucessão, 
pelos rumos em que ela vai, ela vai mal. Porque informo 
V. Ex' a respeito do que nos chega agora, Sr. Presidente, 
há 5 ou 10 minutos, de Fortaleza, a informação de que, a 
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esta hora, cerca _de 45_ mil nordestinos, famintos,- andra­
josos, flagelados, foragidos do interior nordestino, pela 
fome, pelo flagelo da seca. pela subnutrição, pela des­
graça, pelo abandono, pela acentuação entre o divórcío 
que predomina entre o poder e a sociedade, e esses cerCas 
de 45 mil nordestinos, lá em Fortaleza, já estão cercan­
d.o, com amecaça inclusive de apedrejamento, o banque­
te em que será lançada a candidatura do Deputado Flá­
vio Marcílio à Vice-Presidência da República. ObserVe, 
Senador Octávio Cardoso, e releve o alongado da minha 
incursão em seu oportUno pronunciamento, observe que 
já se brincou demais com o povo, jâ se -brincou -demaiS, 
nobre Senador. E recordando Karl Marx, cuja filosofia 
hoje ê recitada dentro dos próprios auditóríOS dO Vatica­
no, não se perdoa nunca a uma nação ou a uma mulher 
que se deixe- aproveitar pelo -primeiro aventureirO que -
aparecça em seu caminho. No meu entender, os atuais 
candidatos _do PDS não são o primeiro aventufeiro, eles 
são parte de uma sêiie de aventureiros que já se apodera­
ram, inpunemente, dos destinos da sofrida e amargurada 
Pátria brasileira. Era o aparte que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO.:...... Eu havi3 detiberà-dó 
responder a um discurso de V. Ex• e agora sou compeli­
do a responder a dois. 

Nobre Senador Fábio Lucena, V. Ex• fala no esfacela­
mento do meu Partido, o PDS. Ora, qi.J.eifl? 

O Sr. Fábio Lucena- Mas ressaltei que era lamentá­
vel. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Certo, mas V. Ex•, 
embora lamentando, fez uma constatação; uma consta­
tação que também me enseja a devolver-lhe c_om outra 
constatação. O Partido de V. Ex• se bate, desesperada­
mente, entre as alternativas: comparecer ou não compa­
recer ao Colégio? Ulysses ou Ta~credo? Montara ou Bri­
zola? Oposição do maior Partido _ou Oposições unidas. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Agora, peço a V. 
Ex• que me deixe terminar o meu raciocínio. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É para lhe dar razão; só 
com a ressalva de que Ulysses Guimarães, Tancredo Ne­
ves, Franco Montara e outros grandes dirigentes de par­
tidos, jamais compareceram a reuniões dos partidos ar­
mados, como o Senador José Sarney compareceu a reu­
niões dos partidos armados, como o Senador José Sar­
ney compareceu armado com dois revólveres, na última 
reunião do PDS. E o comentário de imprensa, aliás isso 
está no Jornal de Brasflia no dia subseqí.iente aO da re­
núncia do Senador José Sarney; infOrma, -e essa infor­
mação não foi contestada, de que dois revólveres esta­
vam ao alcance das mãos do Senador Josê Sarney, e um 
dos alvos era o Deputado Amaral Netto. Veja, nobre Se­
nador, que o PMDB ainda não chegou a esse estágio. E 
eu lhe asseguro que o PMDB ainda não chegou a esse cú­
mulo, e tenho. certeza de que não chegará; porque esse 
desespero que se apossou do Partido de V. Ex• não pode 
se confundir com a disputa, com a contenda, com a con~ 
corrência dentro do PMDB. No PMDB está havendo · 
concorrência, está havendo luta aberta. Eu discordo do 
meu Partido, na tribuna do Senado Federal, sem o risco 
de levar nenhum tiro de revólver dos dirigentes do meu 
Partido. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Agora V. Ex•hã de 
me permitir prosseguir um pouco, o meu discurso. Eu 
não empresto à circunstância de alguém tomar pre­
cauções exageradas, se é que as tomou o Senador Sarney, 
não empresto a isso uma relevância tão grande; afinal 
isso faz parte do temperamento, da feição pessoal de 
cada um. O fato é que o Partido de V. Ex• realizou, não 
sei se ontem ou anteontem, o Partido de V. Ex• e os ou-

tros Partidos de Oposição, uma reunião de portas fecha­
das; a Imprensa não pôde entrar. O meu Partido realizou 
uma reunião de portas abertas, bem ao contrârio do Par­
tid-O de V. Ex• e dos Partidos de Oposição. Na reunião 
do Partido saíram algumas coisas que se tornaram públi­
cas, conhecidas de V, Ex• através da Imprensa, e eu, infe­
lizmente, não posso saber o que se passa no Partido de 
V. Ex•, porque as portas são fechadas; se as portas fos­
sem abertas à Imprensa talvez eu tivesse algum argumen. 
to_ para cOnfrontar C()Ql o argumento de V. Ex• 

Mas, prossigo, Sr. Presidente. 
V. Ex• fala na tragicomédia que é a sucessão dentro do 

PDS. t uma sucessão CÇlmO qualquer outra; é uma suces­
são em que quatro pessoas disputam a preferência de seu 
Partido. Não vejo diferenÇa iiltf_e as ãspirições que Pos­
sam ter os cor~eligionários de V. Ex• Não censuro o De­
putado Ulysses Guimarães de querer chegar à Presidên­
cia da República. Ele já tentou uma vez, no Colégio Elei­
toral, dizendo que .. navegar era preciso". O Partido de 

- V. Ex• já tentou, outra vez, chegar à Presidência da Re­
pública, através do Colégio Eleitoral, pelo General Euler 
Bentes. Eu não condeno o Partido de V. Ex• de ter, ago­
ra, dois ou três candidatos, posso a tê citar três: Ulysses 
Gtiirilarães, Tancredo Nevis,_-FerrlandO Henfique C_ar­
doSo, posso citar ainda F'ran~ MOntoro, qUe indicou 
Ulysses Guimarães para Vice-Presidente, e Ulysses Gui­
marães devolveu a indicação, dizendo que Franco Mon­
tara ficava muito bem, tambéffi, na Vice-Presidência da 
República. Então, dentro do Partido de V. Ex• também 
existem aspirantes à Presidência e à Vice-P~~idênc1a da 
-República. Parece-me que são fatos normais nos Parti­
dos políticos. 

V. Ex• falou na dependência do meu Partido à Presi­
dência da República. V. Ex' sabe que os prrisiden-ie5, nos 
regimes democrâtlcos, nos regimes em que os Parlidos 
têm representação, a Presidência da República sempre é 
sustentada por um Partido. O Presidente da República é 
Presidente de Honra do nosso Partido, é nosso correli· 
gionârio. Recebeu uma delegação do nosso Partido para 
coordenar o processo sucessóriO e devolveu essa dele­
gação. V. Ex• diz que o Partido deu e usurpou essa dele­
gação. Não usurpoU, foi-fhe devolvida a delegação, e o 
Partido pensa, agora, coordenar o processo sucessório. 

N aturai mente. nobre Senador Fábio Lucena, com· 
preehdo as dificuldades do processo, e foi assim que abri 
o meu modesto pronunciamento, citando fatos anterio­
res de outras sucessões na História da República, em que 
também a Pátria viveu inomentos de" grande iensão. Mas 
o que eu queria especialmente ressaltar é que nós, ho­
mens de Partido, nós, Parlamentares, devemos ter con­
fiança no processo estipulado na Constituição para a 
substituição do Senhor Presidente João Figueiredo. Nós 
devemos ter confiança em que os nossos Partidos, ao 
cabo das fricções de que possam ser vítimas, cheguem às 
suas convenções escolhendo um candidato, cheguem às 
convenções em condições de, o candidato vencido, ter 
condições de apoiar o outro. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

Ó SR. OCTÁVIO CARDOSO -C Pois não, ouço V. 
Ex• 

O Sr. Fábio Lucena - A propósitO das suas refciiên­
cias às sucessões em passado recente, eu diria jâ, Sob o 
regime da ConstituiçiiO de 46. É bem verdade que a indi­
cação do General Dutra, a eleição dele foi anterior_ à 
Constituição de 46, ele foi eleitO no dia 2 de dezemb~O de 
1945. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Quem falou na 
Constituição de 46 foi V. Ex• Eu àpenas falei. .. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• começou a exemplificar 
com o exemplo do General Dutra. Mas, o que quero ... 
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Exato, não falei na 
Constituição de 46. 

-0 sr:-Fábio-Í..ucena- Mas, onde quero adentrar não 
é bem nesta questão. É que V. Ex• menciona, com muita 
propriedade, os processos sucessórios por eleição direta: 
Dutra, Juscelino e Jânio Quadros, e, a partir de 64, V. 
Ex' silencia. 

O SR. OCI' Á VIO CARDOSO - V. Ex• não me façil 
injustiça. Eu faJei "nã.s sucessões que se procederam por 
indiCação -dã-Pi-eSidêncía d-a -República. V. Ex• s~be que 
eu fiz isso. 

O Sr. Fábio Lucen·a- Eu não lhe faria nunca injustiÇa 
eu faria apenas, mais uma justiça a V. Ex• a de recordar­
lhe a expressão sensibilidade, hoje utilizada por V. Ex•, 
qua·n-do enaltece. a seu modo, a sarda de um grande hiato 
de militares indicados - expressão de V. Ex• - pela 
provável indicação de um candidato não mili'tar pelo 
PDS. Mas observe, Senador Octâvio Cardoso, -esSês pro­
cessos sucessór'iõS, a partir do General Dutra. por 
eleição dir~t~. foram todos eles disciplinados por con­
v-enções disputaçlas renhidamente, mas dentro dos postu­
lados democráticos. Tinha eu 18 anos de idade quando 
assisti, no Rio de Janeiro, à convenção da UDN, que in­
dicou Jânio QuadrOs para Presidente da República, em 
abril de 1960,1â no ano eleitoral. Muito bem, o principal 
adversáriO de Jânio Quaàros, naquela convenção, foi o 
Generaf, ex-Gove~nador, Juracy Magalhães: Os conven~ 
cionais manifeStaram a preferêOcia por Jânio QUadros e 
lembro-me que Juracy, o grande Juracy Magalhães. 
quando discursou, endossando a decisão dos convencia· 
naíS, recOnhCcelldo a sua-derrota, apoiando a candidatu­
ra de Jânio Quadros, ele se dirigia à Nação com uma per­
gunta de Carlos Drummond de Andrade; "E agora José? 
E agora José? Repetiu Juracy Magalhães e, naquela 
oportunidade, a pedra que, do poema de Drummond, 
havia e há no caminho de José, ainda podia ser retirada 
pela partiCipação do povo na escolha do Presidente da 
República. Hoje, não temos apenas uma pedra no cami­
nho de José, isto ê, no caminho do povo brasileiro, te­
mos verdadeiras montanhas, Sen3dor Octãvio Cardoso e 
só há um meio de erradicar essas montanhas, e V. Ex•, 
no íntimo, concorda com o que vou dizer, esse meio é a 
restauração da eleição direta para Presidente da Re­
pública. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - V. Ex•, se me per­
mitir prosseguir, deu-me um bom argumento. V. Ex• ci­
tou os processos de escolha dos candidatos daquele tem­
po, do período a que me referi, e lembrou que as eleições 
foram diretas, pois nem assim, sendo diretas as eleições, 
o País se viu livre dos momentos de grande tensão, de 
grande fricção que viveu a nacionalidade. Não se debite 
pois somente, e tão-somente ao processo de eleição pelo 
Colégio Eleitoral todas as fricções, todos os contratem~ 
pos, todos os sobressaltos que temos vivido nos últimos 
dias. 

Mas o que queria dizer, nobre Senador Fábio Lucena. 
é que devemos tudo fazer para chegarmos a bom termo 
dentro do processo estatuído na Constituição. O Partido 

··de v:EX• e as Oposições tudo fizeram para implantar as 
eleições diretas, não tendo sido possível, cumpriremos a 
Constituição, elegendo o Presidente através do_Colégio 
Eleitoral. Penso que a partir da aprovação da emenda 
que enviou a este Congresso o Presidente da República, 
instituind_o aS eleições diretas para o próximo período 
presidencial venha a ter acolhida no Congresso Nacional 
e venha a ser o príncípio de uma conciliação maior em 
torno deste tema de grande sensibilidade para o mundo 
poHtico atual. 

- Mas, eu gostaria ... 
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O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, V. Ex' há-de 
permitir, porque V. Ex• é um Promotor de Justiça por 
profissão, por vocaç~o. C Senador por determinação do 
seu Estado ... 

O SR. OCT Á VJO CARDOSO - Mas veja que, ago­
ra, estou defendedo _e não acusando. 

O Sr. Fábio Lucena - V, Ex", com certeza, deve 
recordar-se dos grandes momentos do tribunal do júri, 
em que muita vez, quer o advogado, quer o promotor, 
tudo fazem para pedir um ãparte, u-ma intervenção. O 
advogado na peça do libelo, da acusação do defensor da 
lei, antigamente defensor da lei, porque, hoje, V. Ex• sa­
be, o ministêrio público, a partir do seu chefe maior, é 
um funcionário do Podet- ExCcU:tiVO; e o promotor, da 
sua parte, tantas vezes se esforça para obter uma intro~ 
missão, um aparte, no advogado, que tem sempre a últi~ 
ma palavra na, às vezes, desesperada tentativa de fazer 
justiça, pelo que ele entende, com a absolvição do seu 
próprio réu, isto é, do réu da sociedade, do réu do pro· 
motor. O réu, no caso, nobre Senador Octávio Cardoso, 
é o colégio eleitoral. Se o colégio eleitoral é espúrio, é ca· 
suístico, esta caracterfStica não prevalece apenas para al­
guns homens do PMDB, que assim o intitulam, que as­
sim o consideram, que assim o rotulam, porque V. Ex• 

· como cultor da Ciência do Direito, hã com certeza de se 
recordar da mais sãbia lição de Hans Kelsen, que se en­
contra na sua Teoria Pura do Direito, isto é, a divergên­
cia que existe entre o que é o Direito e o que deve ser o 
Direito. Kelsen fixa a posição sobre o que é o Direito, 
sobre o que é a norma jurídica, e não sobre o_que deva 
ser o Direito ou a·normajuridià, chegando; inclusive, a 
acrescentar, a característica eminentemente do Direito 
como fenômeno natural. Em toda a expressão material 
do Direito há uma participação natural, com que que­
rendo Kelsen aliar a sua co_ncepção pura, - ele utiliza, 
sabe V. Ex~. a expressão "a pureza do Direito"- como 
que querendo aliar a pureza do Direíto ao princípio de 
Montesquieu de que a lei é o fenômeno que deriva da na­
tureza das coisas, isto é, em todas as leis existe uma in­
nuência da natureza d:is coisas. Então, nobre Senador, 
aquilo que numa instituição é ilegítimo para um legisla­
dor da oposição, é também "ilegítimo para-unllegTsTador 
da situação, porque o Direito não pode ter duas faces, 
ele não pode ser um Janus, um deus c_om duas faces, ele 
tem uma só diretriz. Então, se o Colégio Eleitoral, por 
mim, por alguns colegas do PMDB, pela maioria dos ju­
ristas, é ilegítiri10 S:ob o ponto· de vista jurídico, essa ilegi· 
timidade não é levantada sob cores político-partidária, 
sob argumentos de partido político; ela é sustentada, é 
levantada à luz do Direito, Senador Octávio Cardoso e, 
como o Direito, segundo Kelsen, é a norma jUrídica que 
é e não a que deve st?r. Evídentemente, o Colégio Elcito­
ral, se é ilegítimo para mim é ilegítlrito p-ãra V. EX:~-por-=­
que todos somos parte do mesmo Parlamento de onde 
não saiu O Colégio Eleitoral. O Colégio Eleitoral é Uma 
criação, é Uma invenção, nobre Senador-, coril a conti- -
tação atual de que está revestido, do pacote de abril, do 
hediondo pacote de abril, do qual não particiPOU V. Ex~, 
não participei eu, não participou nenhum Senador, ne­
nhum -Deputado do Congresso Nacional brasileiro. Ele 
teve um autor único, era- acj_U:ete solitário constituinte da 
Granja do Torto, a que se referia- o emirit::nte Senador 
Paulo Brossard, era o Geileral Geisel qui!- legisJava para 
o bem legislava para o mal. E de tanto legislar par o mal, 
transformou a sua cria, o General Figueiredo, nO patíbu­
lo onde hoje em dia foi instã.lada uma guilhotina para 
ceifar a Cabeça política do próprio ex-Presidente Ernesto 
Geisel. Desculpe-me por ter-me alongado. 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO- Vou teiltar-dar-al­
guns pequenos apartes, ao discurso de V. Ex• ... 

V. Ex• diz que o Colégio Eleitoral não saiu do Parli­
mento. Lembro, entretanto, a V. Ex• que o Colégio Elei-

tora! se não saiu também não caiu no Parlamento. O 
Parlamento tentou derrubá-lo, não conseguiu, logo é 
princípio constitu-Cional, 

Não vou mais longe. Cabe ao aplicador da lei aplicar a 
lei, n~o pode do julgador suprir aqueles conceitos de di­
reito e -de justiça que faltaram ao legislador. 

O Sr. Fábio Lucena- Pode Ex•! Pode e eu lhe cito um 
exemplo histórico. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - V; Ex• me permite 
concluir? 

O Sr~ Fábio Lucena - Permita-me. e o conflito ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Espero que V. Ex• 
não esteja querendo perturbar o meu discurso. 

O St;. Fábio Lucena - Permita-me o debat~. V. Ex• é 
uma democrata sobretudo e, além disso, é um professor. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - O debate tem Iimi· 
tes, tem proporções, o Regimento Interno diz que os 
apartes duram 2 minutos. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campaínha.) - Os Srs. Senadores -deVem- soHCitar os 
apartes e esperar que sejam concedidos. 

O S.-:. Fábio Lucena- Nobre Senador, V. Ex•, além de 
democrata é um Professor de Direito, ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Não! Não sou Pro­
fessor. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- V. Ex• deve solicitar o aparte, Senador 
Fábio Lucena. 

O Sr~ Fábio Lucena-·~· e há de concordar com que 
um mero estudioso, um curioso ... 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Não se faça de mor­
to para ganhar sapato novo! 

V. Ex~ tem o mesmo curso que eu. Não sou Professor 
de Direito, sou apenas um modesto Promotor Público. 

O Sr! Fábio Lucena - V. Ex' hã de me permitir o­
aparte, pela vez derradeira, para ilustrar, com um exem­
plo, segundo o qual se pode, nobre Senador, esquecer a 
lei para promover a justiça. Nisto, nobre Senador, reside 
todo o princípio da eqüidade e a eqüidade é precisamen~ 
te o antônimo da iniqüidade. Lembra-se V. Ex• das nos­
sas aulas de Direito Romano, quando os nossos profes­
sores nos ensinavam o que era a eqüidade como exemplo 
dos portões de Roma que tinham de ser fechados às 6 
horas da tarde, para evitar qUe os bárbaros adentrassem 
por esses portões para saquear Roma em seu próprio co~ 
ração. Mas, certa vez- e esse era o exemplo do Direito 
Romano - uma guarda romana, depois das 18 horas, 
atacada pelos bárbaros, teve os portões de Roma abertos 
e a permissão de entrar na Cidade de ROma, -colltrarian­
do.a lei, porque a lei mandava que os portões fossem cer­
rados às 18 horas. Levados a julgamento, Ex•, o juiz-de~ 
cidiu em favor da abertura dos portões, contrariando a 
lei romana, porque se a lei tivesse sido mimtidéi -os solda~ 
dos teríam sido massacrados, do lado de fora, pelas bas­
tes bárbaras que tentavam invadir a Cidade de Roma. 
Logo, naquele episódio, o juiz esqueCeu a lei, a lei que 
mandava fechar os portões e fez a justiça mandando que 
os portões fossem abertos para que a vida dos soldados 
romanos fosse salva. Este é o exemplo clássico que V. 
Ex• conhece, tanto quanto nós outros, de que epossível 
colocar a lei de lado para promover a justiça. E no mo­
mento, a maior necessidade de promoção da justiça se 
restringe no seguinte: colocar a norma constitucional de 
lado ~substitui-la por outr~ que extinga o Colégio Elei­
toial e que promova eleição direta para Presidente da 
República. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao orador que o seu tempo estâ 
começando a terminar. 

O SR. OCTÁVJO CARDOSO- O meu não, o de S. 
Ex• 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Pois não. 

O Sr. José Ignáclq Ferreira- t apenas, porque com 
todo Q pompenheirismo que tenho em relação ao nobre 
Senador Fábio Lucena, eu não posso, como V. Ex; não 
pode, como jurista, como advogado, como membro de 
um órgão_do Ministério Público, nenhum de nós pode 
aceitar essa afirmação feita pelo nobre Senador Fábio 
Lucena, que agora, aqui, já não está em jogo o nosso 
conflito cordial de adversários de PDS e PMDB. Não 
colocaremos, em hipótese alguma, a lei de lado para pre­
tender fazer justiça, porque aí vamos deixar a eSpecu· 
!ação sobre o que é justiça. Acho que temos que obede· 
cer aos regramentos jurídicos que estão af; Não apóio 
essa visão. Lamentavelmente. embora com toda a cor­
dialidade, afeto mesmo e admiração profunda pelo Sena­
dor Fãbio L_ucena. busco a justiça, busco o aperfeiçoa­
mento das leis no rumo do justo, mas não as desrespeita· 
rei para fazer justiça, para fazer aquilo que entenda ser 
jUsto. Quero que as leis sejam cumpridas. Aliás, não que­
ro me aloiigar, mas quero dizer a V. Ex• que, nesse pon­
to, devemos colocar uma questão também muito impor­
tante. É que os governos da Revolução promoveram um 
tipo de anarquia que em nada se diferencia da anarquia 
de baixo para cima. t a anarquia de cima para baixo, 
que é tão semelhada à anarquia de baixo para cima que, 
inclusive, confunde a população. Há o momento em que 
a ação anárquica de cima para baixo, pela algaravia das 
leis de circunstância, as leis de _ocasião que foram feitas, 
inclusive essa do Colégio Eleitoral, produz uma situaÇâo 
de equilíbrio, de compatibilidade com um outro tipo de 
anarquia de baixo para cima. Quer dizer, são duas anar­
quias que produzem um momento de encontro, e que se 
equivalem na medida em que fazem com que o povo per­
ca o respeito pelas leis_ e perc~ a cr:~nça e a respeitabilida­
de na justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -Sr. Presidente, que­
ria comunicar a V. Ex' que não concederei mais aparteS. 
e, nesta circunstâncias, espero que nos termos regimen­
tais, V. Ex• me asseg4re a palavra. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- V. Ex• terá 
a palavra assegurada. 

Solicito aos Srs. Senadores que não aparteiem mais o 
orador, de vez que S. Ex• está com o tempo para se extin­
guir. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Não vai nisso, Sr. 
Presidente, nenhuma falta de coleguismo ... ~ 

O Sr. Fábio Lucena - Não, em absoluto. 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO_- ... Tanto que conce· 
di inúmeros apartes ao nobre Senad_or Fábio Lucena. 
Entretanto, quero ser um fiel cumpridor do Regimento 
Interno e não posso, com a minha tolerância, infringir o 
Regimento que V. Ex• Sr. Presidente, tem õ devei- de fa­
zer cumprir. 

Q!Jando eu dizia, nobre Senador José Ignácio Ferrei­
ra, ·que não cabe ao julgador suprir os conceitos da jus­
tiça que faltaram ao legislador, eu dizia, como· V. Ex• 
disse em outras palavras, ao juiz cumpre aplicar a lei, ao 
legislador modificar a lei, se entendê-la injusta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, divulgou o Jornal de 
Brasília, na edição de hoje, um artigo assinado por O li-
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veira Bastos, "Sucessão das Arábias'', que é uma análise 
do que está acontecendo na sucessão presidencial. 

V ê~se por esse artigo que o ilustre jornalista colocou 
no papel toda a sua argúcia, toda a sua capacidade de 
percepção dos acontecimentos. E o que resulta da leitura 
atenta do que foi dito, -e que hà um homem organizado 
jogando segundo as regras do jogo, o Deputado Federal 
Paulo Maluf, que acredita na Convenção do seu Partido, 
que acredita nos votos daquele que perder, em favor da­
quele que ganhar. Um candidato que acredita ser vito­
rioso no Colégio Eleitoral e que se movimenta segundo 
as regras do jogo. _ 

Eu penso, Sr.Presidenti, Srs. Senadores que ê clsso que 
devemos fazer: aplicar as regras do jogo e chegar a bom 
termo no processo sucessório. -

Eu gostaria que esse artigo fosse incorporado ao final 
do meu modesto pronunciamento. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OC­
TÃV/0 CARDOSV EM SEU DISCURSO: 

Nós malufamos, eles malufam, todos, enfim, malufam 

SUCESSÃO DAS ARÃBIAS 

Oliveira Bastos 

Considerem as evidências: i) O Palácio do Planalto 
nunca teve firmeza de vontade para liderar o processo de 
escolha do candidato do PDS; 2) O PMDB, fracionado 
por dentro desde a absorção do PP, nunca foi nem será 
uma "solução", no sentido químico ou político do vocá­
bulo pois não há reagente, no mundo, que possa dissol­
ver num mesmo composto ingredientes como Tancredo, 
Arraes, Chico Pinto e Ulysses; 3) O PDT não é um pai~­
tido, é uma pessoa e esta pessoa não está interessada em 
comboiar o processo de abertura, mas em abrir o proces­
so para o comboio de sua candidatura à presidência da 
República; 4) O PT, que arregimenta apenas o mandari­
nato proletário e os intelectuais de colarinho branco, não 
quer o poder político, mas a lua no céu e a lua no mar, 
como a pálida Ismália deAiphonsus de Guimarães; 5) O 
PCB, desossado pela criação do PT, busca o apoio da 
burgueSia para se legalizar e aburguesia, hipocritamente, 
repele essa aliança tática que lhe daria um álibi de con­
versão democrática. · 

Do ponto de vista dos aspirantes ã vaga de Figueiredo, 
o quadro não é menos desanimador. Considerem as evi­
dências: 1) Tãncredõ~ qUe- unírla as oposições, só sairá 
da ambigUidade mineira quando tiver certeza de um ra­
cha do PDS; 2) Aureliano Chaves, produtO tambéin des­
sa ambigUidade, procurou e obteve o charme da popula­
ridade ãs custas da divisão do PDS; 3) Marco- Maciel 
que, aliado a Andreazza ou a Aureliano, teria viabiliza­
do qualquer um dos dois, prefere seguir o aforisma de 
Guimarães Rosa: "O tempo flui, o homem flutua"; 
4) Andreazza, há três meses atrás, precisava apenas de 
um leve empurrão do Planalto para levantar vôo definiti­
vo, mas nunca recebeu o beneficio dessa brisa. 

No campo tático, a pobreza de iniciativa é ainda mais 
lamentável. Considerem as evidências: I) O-governo 
(Ieía-se; Figueiredo) quis ganhar tempo, mas pelo pro­
cesso mais confuso que é o da tergiversaçãO; 2) O 
PMDB, para evitar ou adiar o confronto de suas contra­
dições internas, deixou a realidade de lado, que era a ne-

gociação aberta e pública com o governo, e preferiu a 
masturbação dos grandes shows populares; 3) O PDT só 
luta pela coincidência de mandatos, seja com a prorro­
gação de Figue-iredo, seja com Ãurf:Irãno ou Tancredo 
no tampão. Na verdade, Juta contra as oposições; 4) As 
esquerdas, a começar pelo PT e o PC do B, lutam por um 
candidato único, mas na via látea das diretas. 

Num quadro dominado pela tergiversação, a insegu­
rança, a ambiglfidade e o delírio, não esPiinta que Paulo 
Maluf tenha se transformado no centro do debate políti­
co brasileiro e se apresente perante a Nação como o úni-, 

- --co caiJdidato consistente à sucessão· do presidente Fi­
gueiredo_, Maluf é o psicopata da família, o que obriga os 
Outros membros a agirem em função de sua idéia-força. 
Ninguém mais, na família, consegue formular um proje­
to de vida própria~ porque o psicopata tornou-se não 
apenas a obsessão de todos, mas a desculpa confortável 
para todos os erros que a famflia comete. 

O Brasil inteiro trabalhava a favor de Maluf, da candi­
datura de Maluf, da projeção de Maluf. Sem forças para 
desatarem um projeto próprio de viabilidade política, 
governo e oposições se coinprazein em criar armadilhas 
para Maluf, com o que reforçam seus músculos, ou um 
envenenar a fonte da sua vitalidade, com o que multipli­
cam seus anticorpos. 

Por outro lado, Maluf conseguiu na imprensa os seus 
aliados mais poderosos. Por horror. a Maluf, a reporta­
gem política da País começa a brigar com os fatos, 
torcendo-os omitindo - os, desconsiderando - os. Em 
todos os jornais de ontem, foi dado m<iis espaço à reu­
nião de Sarney com Aureliana,· dos adoráveis enjeitados, 
do que à abertura da ramPã. e dos gabientes do Palácio 
do Planalto a Maluf. 

Concluindo: a menos que o Palácio do Planalto Se en­
cha de vontade, as oposições de vergonha e a imprensa 
de objetividade, Paulo Maluf acabará chegando à presi­

-dência da República sem que o povo entenda como, nem 
por que. Bestificado - como sempre. 

TERMO DE CONVEN!O CELEBRADO ENTRE A 
UNIÃO, ATRAVÉS DA SUPERINTENDENCIA DE 
CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 
IMOBIL!ÃRIA-SUCAD, COMO GESTORA DO 
FUNDO ROTATIVO HABITACIONAL DE 
BRASIL!A - FRHB, E O SENADO FEDERAL, OB­
JETIVANDO A TRASFERENCIA DE RECURSO!) 
DO SENADO FEDERAL, PARA O FUNDO ROTA­
TIVO HABITACIONAL DE BRASIL!A - FRHB, 
COMO COTA DE PARTICIPAÇÃO DO REFERIDO 
ÓRGÃO NO MENCIONADA FUNDO ROTATIVO, 
EM CONFORMIDADE COM O PROCESSO DASP 
N• 3.057 (84. 

A União, por intermédio da Superinteltdência de 
Construção e Administração Imobiliária-SUCAD, 
como gestora do Fundo Rotativo Habitacional de 
Brasília - FRHB, situada na Esplanada dos Minis­
térios, bloco" "C'',- ein Bfasflia-DF, na forma de Decreto 
n9 83.395, de2 de maio de !979, combinado com a Porta­
ria DASP-67 /80, neste ato representada pelo seu titular 
Dr. Almeir Pereira de Castro, nos termos da Portaria 
DASP n9 -1.315, de 19 de outubro de 1980, doravante de­
nominada SUCAD e o Senado Federal, representado 
pelo seu Diretor-Geral, Dr. Aiman Nogueira da Gama, 

Terça-feira 19 2095 

decidem celebrar Convênio entre si, com base nas se­
guintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Objeto 

O presente Convênio objetiva a transferência de recur­
sos do Senado Federal, para o Fundo Rotativo Habita­
cional de Brasília - FRHB - como cota de partici­
pação do referido Órgão no mencionado fundo Rotati­
vo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Obrigações da SUCAD 

A SUCAD, como representante da União e na quali­
dade de gestora do Fundo Rotativo Habitacional de 
Brasí1ia - FRHB, obriga-se a distribuir aos servidores 
do Senado Federal unidades residenciais funcionais, sob 
administração, proporcionais ao valor de sua cota de 
participação n_o FRHB, obedecendo à legislação perti­
nente e aos critêrios da SUCAD .. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Valor 

O Valor do presente Convênio fica estipulado em Cr$ 
325.000.000,00 (trezentos e Vinte e cinco milhões de cru­
zeiros). 

CLÁUSULA QUARTA 
Prazo 

O presente Convênio entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação no Diário Oficial da União e vigorará 
por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA 
Aditamento 

ESte instrumento mediante acordo dos convenentes 
poderá ser objeto de aditamento. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Recisio 

O presente Convênio poderá ser rescindido pelo ina­
dimplemento de qualquer de suas Cláusulas ou con­
dições ou, ainda, POr riorma legai que o torne impraticá­
veL 

CLÃUSULA SETIMA 
- Foro 

O foro do presente Convênio é o de Brasüia, Distrito 
Federal, com exclusividade. 

E, por assim se declararem justos e acordados assi­
nam, os partícipes, o presente instrumento em 6 (seis) 
vias de igual teor, na pessoa de seus representantes le­
gais, justamente com as testemunhas. 

Brasília, I 3 de junho de 1984. -Almir Pereira de Cas­
tro, Superintendente da SUCAD - Aimanl Nogueira da 
Gama, Diretor-Geral do Senado Federal. 

Testemunhas: _Mo_isés Júlio Pereira, Luiz Carlos Le­
mos de Abreu. 


